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1 . RASGOS SOSRESÁLIEIITES DEL DEGAPr.OLLO. REGIOITAL 

1 . E l p r o c e s o d e d e s a r r q l l o r e g i o n a l 

S e e s t u d i a n e n e s t e a c á p i t e a l g u n o s r a s g o s c a r a c t e r í s t i c o s d e l d e s a r r o l l o 
r e g i o n a l d e M é x i c o a p a r t i r d e l o s a ñ o s c i n c u e n t a . _1/ E s t e a n á l i s i s s e 
c o n s i d e r a i i a p o r t a n t e p o r l a v i n c u l a c i ó n q u e g u a r d a n e l g r a d o d e c o n c e n -
t r a c i ó n e c o n ó m i c a y e l n i v e l d e d e s a r r o l l o d e c a d a e n t i d a d f e d e r a t i v a c o n 
l o s i n g r e s o s f i s c a l e s , l o s c u a l e s t i e n e n , a s u v e z , u n a r e l a c i ó n e s t r e c h a 
c o n e l p r o d u c t o d e c a d a e n t i d a d . 

T a n t o e l p r o c e s o d e l d e s a r r o l l o r e g i o n a l como l a s m e d i d a s d e p o l í -
t i c a e c o n ó m i c a q u e s o b r e é l p u e d e n i n f l u i r c o n s t i t u y e n un f e n ó m e n o c o m -
p l e j o . L a s d i s p o s i c i o n e s p a r a a t e n u a r o m o d e r a r e l d e s e q u i l i b r i o e s p a c i a l 
de I r s a c t i v i d a d e s e c o n o E á c a s q u e s e - p r o p o n e n e n e l , p r e s e n t e e s t u d i o s e 
c i r c u n s c r i b e n a l u s o d e - i n s t r u m e n t o s f i s c a l e s , s i n d e s c o n o c e r q u e s ó l o 
d e n t r o d e u n a p o l í t i c a mas a m p l i a s e p u e d e n a l c a n z a r l o s o b j e t i v o s d e d e s -
c e n t r a l i z a c i ó n p r o p u e s t o s e n e l P l a n N a c i o n a l d e D e s a r r o l l o 1 9 o 3 ^ 1 9 G G . 

L a e s t r a t e g i a d e l d e s a r r o l l o , a d o p t a d a e n I l é x i c o d e s p u é s d e l a 
S e g u n d a G u e r r a l í u n d i a l , s e o r i e n t ó a t r e s g r a n d e s o b j e t i v o s s a ) l a i n d u s -
t r i a l i z a c i ó n , b a s a d a e n l a p r o t e c c i ó n i n d i s c r i m i n a d a d e l m a r c a d o i n t e r n o , 
e x c e p t o e n e l c a s o d e l o s b i e n e s d e c a p i t a l , c u y a l i b r e i m p o r t a c i ó n f u e 
d u r a n t e m u c h o s a n o s u n a c o n s t a n t e en l a p o l í t i c a d e i n v e r s i o n e s ( e s t o 
e x p l i c a e n b u e n a m e d i d a e l n o t a b l e a t r a s o d e l p a í s e n l a p r o d u c c i ó n de e s e 
t i p o d e b i e n e s ) j b ) e l f o m e n t o a g r í c o l a , m e d i a n t e o b r a s d e i r r i g a c i ó n y d e 
e x t e n s i o n i s m o e n l a p r o d u c c i ó n , y c ) l a c r e a c i ó n d e i n f r a e s t r u c t u r a b á s i c a 
p a r a l a g e n e r a c i ó n d e e l e c t r i c i d a ; d j l a d o t a c i ó n de a g u a y e l d e s a r r o l l o , 
t o d a v í a i n s u f i c i e n t e , d e l o s t r a n s p o r t e s y l a s c o m u n i c a c i o n e s . 

E l d e s e n v o l v i m i e n t o e c o n ó m i c o d e l p a í s h a s e g u i d o c i e r t a s p a u t a s 
t r a d i c i o n a l e s como l a d e c o n c e n t r a r i n d u s t r i a s — a l a t i p a r o d e m e d i d a s p r o -
t e c c i o n i s t a s — e n l o s c e n t r o s u r b a n o s más i m p o r t a n t e s y d e roayor demanda 
( c i u d a d d e I l e x i c O j G u a d a l a j a r a y M o n t e r r e y ) , c o n l o q u e s e h a c o n t r i b u i d o 
a q u e s e a m p l í e l a b r e c h a e n t r e é s t o s y e l r e s t o d e l p a í s . I J 

L a e s c a s a i n f o r m a c i ó n d i s p o n i b l e d i f i c u l t ó e n c i e r t a m e d i d a c o n o c e r l a 
e v o l u c i ó n e c o n ó m i c a d e l a s e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s . S ó l o e n f e c h a s 
r e c i e n t e s s e c o n t ó c o n e s t i m a c i o n e s s o b r e e l p r o d u c t o i n t e r n o a n i v e l 
d e e s t a d o s . 

y V e a s e , CEPÁL-ITAFIWSA, L a p o l í t i c a i n d u s t r i a l e n e l d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o 
d e I l é x i c o , FCE. 
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En l a s t r e s c i u d a d e s m e n c i o n a d a s , y p a r t i c u l a r m e n t e en l a c a p i t a l , 
s e h a c e n t r a l i z a d o , a d e m á s , e l a p a r a t o b u r o c r á t i c o n a c i o n a l y l o s p r i n -
c i p a l e s p l a n t e l e s e d u c a c i o n a l e s , c u l t u r a l e s y d e i n v e s t i g a c i ó n . A e l l o 
h a n c o n t r i b u i d o s u p r o p i o c r e c i r a i e n t o d e m o g r á f i c o y l a s f u e r t e s c o r r i e n -
t e s m i g r a t o r i a s d e l a p o b l a c i ó n r u r a l s u b o c u p a d a . 

S n e l p e r í o d o 1 9 5 0 - 1 9 6 5 , e l c r e c i m i e n t o e c o n ó m i c o d e Í I é : c i c o s e 
e x p l i c a t a m b i é n , e n b u e n a m e d i d a , p o r l a m a y o r o f e r t a d e p r o d u c t o s a g r í -
c o l a s , p a r t i c u l a r m e n t e de a l i m e n t o s . L a demanda d e e s t o s ú l t i m o s s e 
a b a s t e c í a c o n p r o d u c c i ó n J e l a s r e g i o n e s d e a g r i c u l t u r a d e t e m p o r a l — q u e 
y a h a b í a n e l e v a d o s u s t a n c i a l ü i e n t e s u p r o d u c c i ó n en l o s a u o s c u a r e n t a - - , y 
f u n d a m e n t a l m e n t e c o n l a o f e r t a d e l a s z o n a s d o n d e s e h a b l a n e r a p r e n J i d o 
g r a n d e s o b r a a de r i e g o . i i S t o d i o o r i g e n a u n a a g r i c u l t u r a , d e e x p o r t a c i ó n 
m o d e r n a y p u j a n t e en e l n o r o e s t e d e l p a í s , d o n d e d e s t a c a r o n l o s E s t a d o s 
da G i n a l o ñ y C o n o r a . 

D e s p u é s d e 1 9 6 5 , e l r e n a g o a g r í c o l a o b l i g ó a r e c u r r i r c a d a v e z e n 
m a y o r g r a d o a l a i i p - p o r t a c i ó n d e a l i m e n t o s . De a h í q u e l a b a l a n z a a g r í c o l a 
c o n e l e : : t 3 r i o r c a m b i a r a d e s i g n o p a r a c o n v e r t i r s e e n u n a l i r c i l t a c i ó n p a r a 
e l d e s a r r o l l o . J ó l o e n a ñ o s i m y r e c i e n t e s , g r a c i a s a un i m p o r t a n t e p r o -
g r a i i a d e a p o j ' o a l a p r o d u c c i ó n d e a l i m e n t o s , p r i n c i p a l m e n t e p o r l a v í a 
d e l c r é d i t o , r e c i b i ó n u e v o i i . ; p u l s o l a a g r i c u l t u r a . 

P e s e a l o s e s f u e r s o s r e a l i z a i o s p o r l a s a u t o r i . l n d e s en f a v o r d e l 
cai^pos s u b s i s t e n e n o r m e s d i f e r e n c i a s s e c t o r i a l e s en e l p r o d u c t o i n t e r n o 
b r u t o t o t a l y p o r h a b i t a n t e d e b i d o a l a s d i s p a r i d a d e s e n t r e l a s z o n a s 
u r b a n a s a l r e d e d o r d e l a s c u a l e s c e l o c a l i z a n l o s c e n t r o s f a b r i l e s y l a s 
s o n a s d e a g r i c u l t u r a d e t e r a p o r a l . Z ! 

A p a r t i r d e l o s d e s c u b r i m i e n t o s y l a e x p l o t a c i ó n d e m a n t o s p e t r o l í -
f e r o s e n e l s u r e s t e d e Mésc icOj r e c i b i ó n u e v o i m p u l s o e l d e s a r r o l l o d e 
a l g u n o s e s t a d o s c o n o T a b a s c o , C í i i a p a s , Campeche y V e r a c r u z . L a e l e v a c i ó n 
r e p e n t i n a e n e l i n g r e s o t o t a l y p o r h a b i t a n t e q u e c e o b s e r v a e n e l c u a d r o 
1 s e d e b e a e s e f e n ó m e n o . 

3 1 t u r i s m o , p r i n c i p a l m e n t e p o r l a a f l u e n c i a d e v i s i t a n t e s n o r t e a m e -
r i c a n o s , h a f a v o r e c i d o e l d e s a r r o l l o d e a l g u n a s z o n a s . S i n n e g a r l a 
i m p o r t a n c i a d e e s i : a a c t i v i d a d , s u s e f e c t o s s e h a n d i f u n d i d o p o c o a n i v e l 
r e g i o n a l , y s e h a n l o c a l i z a d o p r e f e r e n t e m e n t e en c i e r t o s c e n t r o s v a c a c i o -
n a l e s , s i t u a d o s a l g u n o s d e e l l o s e n e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s d e n o t a b l e 
a t r a s o e c o n ó m i c o como O a : : a c a y G u e r r e r o . ( V é a s e d e n u e v o e l C u a d r o 1 ) 

Z ! A n i v e l d e e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s , e s t a d i f e r e n c i a s e a d v i e r t e c l a r a -
m e n t e , p o r e j e m p l o , e n t r e e l e s t a d o d e G a x a c a , d e a g r i c u l t u r a t r a d i -
c i o n a l , y e l d e J a l i s c o o l l u e v o L e ó n . 
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C u a d r o 1 

TffiXICO: PRODUCTO INTERfJO BWTO TOTAJ., POBLACION Y PT'.ODUCTO INTERNO BRUTO 
POR HABITANTE, POR ENTIDAD. FEDERATIVA, 1 9 8 0 

P r o d u c t o i n t e r n o 
P o b l a c i o n t o t a l 

P I B 

M i l e s d e 
m i l l o n e s 
d e p e s o s ' 

E s t r u c t u r a 
p o r c e n t u a l 

Numero d e 
h a b i t a n t e s 

( m i l e s ) ; 

E s t r u c t u r a 
p o r c e n t u a l 

M i l e s d e 
p e s o s 

P r o m e d i o 
n a c i o n a l 

= 1 0 0 

E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s 4 2 7 6 . 5 1 0 0 . 0 6 7 3 8 3 1 0 0 . 0 6 3 . 5 1 0 0 . 0 
A g u a s c a l i e n t e s 2 6 . 0 0 . 6 5 0 3 0 . 3 ' 5 1 . 6 8 1 . 3 
B a j a C a l i f o r n i a 9 5 . 9 2 . 2 1 2 5 5 1 . 8 ' 7 8 . 2 1 2 3 . 3 
B a j a C a l i f o r n i a S u r 1 8 . 0 0 . 4 2 2 1 0 . 3 8 1 . 3 1 2 8 . 1 
Campeche 2 2 . 8 0 . 5 3 7 2 ' 0 . 6 6 1 . 1 9 6 . 3 
C o a h u i l a 1 2 6 . 4 • • 3 . 0 - • ' 1 5 5 8 2 . 3 . 8 1 . 1 1 2 7 . 8 
C o l i m a 2 3 . 2 0 . 5 • 3 3 9 0 . 5 6 8 . 5 1 0 7 . 9 
C h i a p a s 1 1 2 . 9 2 . 6 2 0 9 7 3 . 1 5 3 . 9 8 4 . 9 
C l i i h u a h u a 1 2 0 . 4 2 . 8 1 9 3 4 2 . 9 6 2 . 3 9 8 . 1 
D i s t r i t o F e d e r a l 1 0 7 5 . 0 2 5 . 1 9 3 7 3 1 3 . 9 1 1 4 . 7 1 8 0 . 7 
Durangd 5 9 . 6 l i 4 1 1 6 0 1 . 7 5 1 . 4 , 8 1 . 0 
G u a n a j u a t o 1 3 2 . 5 3 . 1 3 0 4 4 4 . 5 4 3 . 5 ' 6 8 . 6 
G u e r r e r o 7 1 . 9 1 . 7 2 1 7 4 3 . 2 3 3 . 1 5 2 . 1 
H i d a l g o 6 8 . 8 1 . 6 1 5 1 6 2 . 3 4 5 . 4 7 1 . 5 
J a l i s c o 2 7 8 . 9 6 . 5 4 2 9 3 6 . 4 6 5 . 0 1 0 2 . 4 
M é x i c o 4 1 8 . 7 9 . 8 7 5 4 5 - i l . 2 5 5 . 5 8 7 . 4 
M i c h o a c â n 1 0 5 . 0 2 . 5 3 0 4 9 4 . 5 3 4 . 4 5 4 . 3 
M o r e l o s í 5 2 . 3 1 . 2 9 3 2 1 . 4 5 6 . 2 8 8 . 5 
N a y a r i t 3 1 . 5 0 . 7 7 3 0 1 . 1 4 3 . 1 6 8 . 0 
Nuevo L e 6 n 2 5 0 . 8 5 . 9 2 4 6 3 3 . 7 1 0 1 . 8 1 6 0 . 4 
O a x a c a 5 9 . 7 1 . 4 ^ 2 5 1 8 3 . 7 2 3 . 7 3 7 . 4 
P u e b l a 1 2 6 . 6 3 . 0 3 2 8 0 4 . 9 , 3 8 . 6 6 0 . 8 
Q u e r i t a r o 3 9 . 8 0 . 9 7 2 6 1 . 1 5 4 . 7 8 6 . 3 
Q u i n t a n a Roo 1 4 . 2 0 . 3 2 1 0 0 . 3 • 67.8 1 0 6 . 8 
S a n L u i s P o t o s í 5 5 . 8 1 . 3 1 6 7 1 2 . 5 3 3 . 4 5 2 . 6 
S i n a l o a 1 0 3 . 2 2 . 4 1 8 8 0 2 . 8 5 4 . 9 8 6 . 5 
S o n o r a 1 0 4 . 9 2 . 5 1 4 9 9 "•r.2- 7 0 . Ò 1 1 0 . 3 
T a b a s c o 1 2 5 . 4 2 . 9 1 15Ò 1 . 7 1 0 9 : 1 1 7 1 . 9 
T a m a u l i p a s 1 4 8 . 8 • 3 . 5 1 9 2 5 2 . 9 , . 77 ' . 3 1 2 1 . 8 
T l a x c a l a 1 9 . 3 0 . 5 5 4 7 • 0 . 8 , ' - 3 5 . 3 5 5 . 6 
V e r a c r u z 2 6 2 . 8 6 . 2 5 2 6 5 • 7 . 8 4 9 . 9 , 7 8 . 6 
Y u c a t á n 5 0 . 9 1 . 2 1 0 3 5 1 . 5 4 9 . 2 7 7 . 6 
Z a c a t e c a s 3 1 . 8 0 . 7 1 1 4 5 1 . 7 2 7 . 8 4 3 . 7 

S u b t o t a l d e e n t i d a d e s 
f e d e r a t i v a s 4 2 3 4 . 1 9 9 . 0 - - - -

Aguas t e r r i t o r i a l e s 4 2 . 4 1 . 0 - - -

F u e n t e ; Se* 
M é x i c o . P r o d u c t o i n t e r n o b r u t o p o r e n t i d a d f e d e r a t i v a , 1 9 8 0 . 

/ S I s e c o n s i d e r a n 
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S i s e c o n s i d e r a n l o s r i t m o s d e c r e c i m i e n t o d e l a p r o d u c c i ó n s e c t o -
r i a l d u r a n t e l o s ú l t i m o s d e c e n i o s , r e s u l t a i n n e g a b l e que . l a a c t i v i d a d 
i n d u s t r i a l h a s i d o u n o d e l o s e l e m e n t o s mas e s t a b l e s d e l d e s a r r o l l o d e l 
M é x i c o p o s r e v o l u c i o n a r i o , p e r o q u e a l mismo t i e m p o h a e n s a n c h a d o l a s 
d i f e r e n c i a s e n t r e l o s e s t a d o s d o n d e s e c o n c e n t r a l a i n d u s t r i a y a q u e l l a s 
c u y o g r a d o d e i n d u s t r i a l i z a c i ó n e s i n c i p i e n t e . A s í , e l D i s t r i t o F e d e r a l , 
Nuevo L e 6 n , e l E s t a d o d e M é x i c o y J a l i s c o , d e m a y o r d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l , 
s o n l a s e n t i d a d e s q u e c r e c i e r o n a . r i t m o s más a l t o s y e n f o r m a más s o s t e -
n i d a d u r a n t e l a s t t l t i m a s d é c a d a s . Además , e n e l l a s s e c o n j u g a n u n a e l e -
v a d a p r o d u c c i ó n c o n i m p o r t a n t e s e c o n o m í a s d e e s c a l a y u n a demanda a s c e n -
d e n t e q u e r e c l a m a n m a y o r e s i n v e r s i o n e s y a t r a e n c o r r i e n t e s m i g r a t o r i a s . 
En c o n t r a s t e , e l r i t m o d e e x p a n s i ó n d e l a s r e g i o n e s no i n d u s t r i a l e s h a 
t e n d i d o a f l u c t u a r e n f u n c i ó n d e l o s r e q u e r i m i e n t o s d e l o s c e n t r o s u r b a n o s 
más d e n s a m e n t e p o b l a d o s . ( V é a n s e l o s c u a d r o s 1 y 2 . ) 

P o r o t r a p a r t e f e n ó m C T o s como l a e l e v a d a t a s a d e c r e c i -
m i e n t o d e n o p r á f l c o y J a g r a n m o v i l i d a d d e lã p o b l a c i ó n , s e 
h a n t r a d u c i a c e n f l u j o s m i g r a t o r i o s q u e h a n t e n d i d o a c o n c e n t r a r g r a n d e s 
m a s a s e n l a s c i u d a d e s más i m p o r t a n t e s d e l p a í s . E s t o s i n g e n t e s n d c l e o s 
u r b a n o s s e h a n c o n v e r t i d o , p r i n c i p a l m e n t e e n e l á r e a m e t r o p o l i t a n a d e l a 
c i u d a d d e M é x i c o , e n c e n t r o s a u t ó n o m o s d e e x p a n s i ó n , p o r l a g r a n demanda 
q u e g e n e r a n . ( V é a s e e l c u a d r o 3.) 

L a i n f o r m a c i ó n d i s p o n i b l e p o r e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s p e r m i t e a p r e c i a r 
e l p r o c e s o d e c o n c e n t r a c i ó n d e l a p r o d u c c i ó n , y pone- d e m a n i f i e s t o e l h e c h o 
d e q u e u n o s c u a n t o s c e n t r o s a b s o r b e n l a taayor p a r t e d e l p r o d u c t o i n t e r n o 
b r u t o . 

L a s d i f e r e n c i a s g e o g r á f i c a s q u e s e h a n v e n i d o , o p e r a n d o n o p u e d e n 
c o n s i d e r a r s e e l r e s u l t a d o d e u n a p o l í t i c a , p r e m e d i t a d a d e d e s a r r o l l o 
r e g i o n a l . W P o r e s t a r a z ó n , l o s t r e s o b j e t i v o s b á s i c o s d e l a p o l í t i c a 
n a c i o n a l d e d e s a r r o l l o ( i n d u s t r i a l i z a c i ó n í * f o m e n t ó a g r í c o l a e i n f r a e s t r u c > -
t u r a a d e c u a d a ) h a t i s u f r i d o c a m b i o s t a n t o e n e l t i é m p o como p o r r e g i o n e s . 
E n t r e e l l o s , e l más e s t a b l e h a s i d o e l d e l a i n d u s t r i á l i z a c i ó n m e d i a n t e u n 
e l e v a d o p r o t e c c i o n i s m o y e l a p o y o a s e r v i c i o s d e i n f r a e s t r u c t u r a s u b s i d i a d o r 
a m p l i a m e n t e p o r e l E s t a d o . _5/ En c o n s e c u e n c i a , l a s r e g i o n e s d o n d e s e p r o -
d u j o e l d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l f u e r o n a q u e l l a s q u e c r e c i e r o n a u n r í t r f i o iáás 
a l t o y e n f o r m a más s o s t e n i d a . 

A s í , p o r e j e m p l o , p a r a h a b e r m o d i f i c a d o é l p r o c e s o d e i n d u s t r i a l i z a c i ó n 
y s u c o n c e n t r a c i ó n e n u n a s c u a n t a s z o n a s d e l p a í s h a b r í a s i d o n e c e s a r i o 
f o r m u l a r u n a p o l í t i c a p r e c i s a d e i n d u s t r i a l i z a c i ó n , c o n o r i e n t a c i o n e s 
e s p e c í f i c a s s o b r e l a s i n d u s t r i a s q u e s e h u b i e r a d e s e a d o i n s t a l a r y 
s o b r e l o s l u g a r e s d o n d e c o n v e n d r í a l o c a l i z a r l a s . 

V V é a s e , L a p o l í t i c n i n d u s t r i a l e n e l d e s a r r o l l o d e l ! e : c i c o , o p . c i t . 
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C u a d r o 2 

MEXICO: PRODUCTO INTERNO BRUTO GENERADO POR LA 
INDUSTRIA MANUFACTURERA, 1 9 8 0 

P o r c e n t a j e s 

T o t a l n a c i o n a l 1 0 0 . 0 

D i s t r i t o F e d e r a l 2 8 . 2 

M e x i c o 1 8 . 1 

Nuevo L e ó n 9 . 4 

J a l i s c o 7 . 0 

V e r a c r u z 5 . 1 

P u e b l a 3 . 4 

T a m a u l i p a s 2 . 9 

C o a h u i l a 2 . 8 

H i d a l g o 2 . 2 

O t r o s 2 0 . 9 

F u e n t e ; S e c r e t a r í a d e P r o g r a m a c i ó n y P r e s u p u e s t o 
S i s t e m a d e C u e n t a s N a c i o n a l e s d e M e x i c o , n ' r o -
d u c t o I n t e r n o B r u t o p o r e n t i d a d f e d e r a t i v a , 
1 9 8 0 . 

/ J ü a d r o 3 
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C u a d r o 3 

MEXICO: CRECIMIENTO MEDIO ANUAL DE LA POBLACION, 
POR ENTIDAD FEDERATIVA 

1 9 5 0 - 1 9 6 0 1 9 6 0 M 9 7 0 1 9 7 0 - 1 9 8 0 

E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s 3 . 1 3 . 4 3 , 3 

A g u a s c a l i e n t e s 2 . 6 3 . 5 3 . 9 
B a j a C a l i f o r n i a S . 6 5 . 5 3 . 4 
B a j a C a l i f o r n i a S u r 3 . 0 4 . 8 5 . 4 
Campeche 3 , 3 4 , 3 3 . 9 
C o a h u i l a 2 . 3 2 . 2 3 . 3 
C o l i m a 3 . 9 4 . 0 3 . 4 
C h i a p a s 2 , 9 ' 2 . 7 . . 2 . 8 
C h i h u a h u a 3 . 8 2 . 9 1 . 8 
D i s t r i t o F e d e r a l 4 . 8 3 , 6 3 . 0 
D u r a n g o 1 , 9 2 . 2 2 . 1 
G u a n a j u a t o 2 . 7 2 . 8 2 . 9 
G u e r r e r o 2 . 6 3 . 1 3 . 0 
H i d a l g o 1 . 6 1 . 9 2 . 3 
J a l i s c o 3 . 4 3 . 2 2 . 6 
M é x i c o 3 , 1 7 . 6 6 . 8 
M i c h o a c S n 2 . 7 2 . 4 2 . 7 
M o r e l o s 3 . 5 5 . 0 4 . 1 
N a y a r i t 3 . 0 3 . 5 2 . 9 
N u e v o L e ó n 3 . 8 - 4 . 8 3.9 
O a x a c a 2 . 0 1 . 6 2 . 2 
P u e b l a 2 . 0 2 . 5 2 . 6 
Q u e r é t a r o 2 . 2 3 . 3 4 . 0 
Q u i n t a n a R o o 6 . 4 6 . 0 8 . 7 
S a n L u i s P o t o s í 2 . 0 2 . 1 2 . 6 
S i n a l o a 2 . 8 4 . 4 3 . 9 
S o n o r a 4 . 4 3 . 6 3 . 0 
T a b a s c o 3 . 2 4 . 6 4 . 0 
T a t i i a u l i p a s 3 . 6 3 . 7 2 . 7 
T l a x c a l a 2 . 0 2 . 0 2 . 6 
V e r a c r u z 2 . 9 3 . 5 3 . 2 
Y u c a tf in 1 . 7 2 . 2 3 . 0 
Z a c a t e c a s 2 . 1 J . 6 1 . 8 

F u e n t e : C o n s e j o N a c i o n a l d e P o b l a c i ó n , M é x i c o D a n o g r é f i c o . 

/ 2 . E s t r u c t u r a 
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2 . E s t r u c t u r a p r o d u c t i v a y c o n c e n t r a c i 6 n e c o n ó m i c a 
p o r e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s 

É l f e n ó m e n o d e l a c o n c e n t r a c i ó n e c o n ó m i c a r e s u l t a más e v i d e n t e c u a n d o s e 
a n a l i z a e l v a l o r a g r e g a d o p o r e n t i d a d f e d e r a t i v a . En l o s c u a d r o s 1 y 2 
s e a p r e c i a cómo u n o s c u a n t o s c e n t r o s y a c t i v i d a d e s g e n e r a n l a m a y o r p a r t e 
d e l p r o d u c t o i n t e r n o b r u t o . E l 25% d e l v a l o r a g r e g a d o t o t a l p r o v e n í a e n 
1 9 8 0 d e l D i s t r i t o F e d e r a l . L o s E s t a d o s d e M e x i c o , Nuevo L e ó n , J a l i s c o y 
V e r a c r u z , a p o r t a b a n c a s i o t r o t a n t o . 

E l g r a d o d e c o n c e n t r a c i ó n h a i d o a u m e n t a n d o a p r e c i a b l e m e n t e , y a l 
D i s t r i t o F e d e r a l l e c o r r e s p o n d e e n e l l o e l l i d e r a z g o . Como y a s e i n d i c ó , 
aun c u a n d o l a s c i f r a s d e 1 9 8 0 no s o n e s t r i c t a m e n t e c o m p a r a b l e s c o n l a s d e 
a ñ o s p r e v i o s , e s e v i d e n t e q u e e x i s t e u n a t e n d e n c i a a l a c o n c e n t r a c i ó n 
e c o n ó m i c a e n u n a s c u a n t a s e n t i d a d e s . ( V é a s e d e n u e v o e l c u a d r o 2 . ) S i n 
e m b a r g o , e n l o s ( í l t i m o s a ñ o s o c u r r i ó un c a m b i o i m p o r t a n t e a l i r r u m p i r e n 
e l s u r e s t e l a a c t i v i d a d p e t r o l e r a , l o c u a l c o l o c ó e n s e g u n d o l u g a r a l 
i n g r e s o p o r h a b i t a n t e d e T a b a s c o . ( D e b e t e n e r s e p r e s e n t e q u e l o s e f e c t o s 
de d e r r a m a i n t e r n a d e e s a a c t i v i d a d n o c o r r e s p o n d e n c o n e l v a l o r d e l o 
p r o d u c i d o ) . 

De a c u e r d o c o n l a s c i f r a s d e l o s c u a d r o s 1 y 4 , t a l c o n c e n t r a c i ó n 
s e e l e v ó s u s t a n c i a l m e n t e e n t r e 1 9 4 0 y 1 9 8 0 y e s t u v o a c o m p a ñ a d a p o r l a s 
v a r i a b l e s d e m o g r á f i c a s , q u e f u e r o n más p r o n u n c i a d a s e n l a s e n t i d a d e s d e 
m a y o r c r e c i m i e n t o e c o n ô m i c o . E s t o u l t i m o l o e x p l i c a n t a m b i é n l a s m e n o r e s 
t a s a s d e m o r t a l i d a d e n e s t a s r e g i o n e s 5 a t r i b u i b l e s a n i v e l e s más a l t o s d e 
consumo d e r i v a d o s d e i n g r e s o s p o r h a b i t a n t e más e l e v a d o s , a s í como a m e j o r e s 
s e r v i c i o s m é d i c o s y s a n i t a r i o s . ( V é a n s e 5 y 6 ) 

Cuando s e t o m a n e n c u e n t a t a n t o e l p r o d u c t o g e n e r a d o como l a p o b l a -
c i ó n , l o s r e s u l t a d o s s o n p a r t i c u l a r m e n t e i n t e r e s a n t e s . E l e l e v a d o í n d i c e 
de c r e c i m i e n t o d e m o g r á f i c o d e n t r o d e l a s e n t i d a d e s d e m a y o r c o n c e n t r a c i ó n 
e c o n ó m i c a h a i n f l u i d o c o n s i d e r a b l e m e n t e e n l a e v o l u c i ó n d e l v a l o r a g r e -
g a d o p o r h a b i t a n t e . A s í , l a s 12 e n t i d a d e s q u e a p a r e c i e r o n en l o s p r i m e r o s 
l u g a r e s en 1 9 6 0 , h a n i d o e x p e r i m e n t a n d o c a m b i o s d e r a n g o a p r e c i a b l e s e n 
e l t r a n s c u r s o d e l o s a ñ o s . P o r e j e m p l o , e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s d e p o b l a c i ó n 
n u m e r o s a y a l t o v a l o r a g r e g a d o como J a l i s c o , C h i h u a h u a o V e r a c r u z o c u p a n 
a c t u a l m e n t e l u g a r e s muy b a j o s ; e n c a m b i o , a q u e l l a s como B a j a C a l i f o r n i a , 
T a m a u l i p a s y C o a h u i l a , d o n d e c o i n c i d e n un a l t o d i n a m i s m o en e l v a l o r a g r e -
gado y u n a p o b l a c i ó n r e l a t i v a m e n t e b a j a , t i e n d e n a o c u p a r u n s i t i o p r o m i -
n e n t e . ( V é a s e e l c u a d r o 7 . ) 

Un c a s o b a s t a n t e i l u s t r a t i v o d e l a i n f l u e n c i a q u e e j e r c e u n a p o b l a -
c i ó n muy n u m e r o s a s o b r e " e l r a n g o q u e o c u p a e l i n g r e s o p o r h a b i t a n t e l o 
p r o p o r c i o n a e l E s t a d o d e t - í e x i c o . En 1 9 8 0 é s t e s i g u i ó o c u p a n d o un l u g a r 

/ Jua l r o 4 
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Ciiadro 4 

McXICO: TASAS B E CRECIMIENTO DEL PRODUCTO lOTERNO^BRUTO TOTAL 
-Y POR HABITAME POR ENTIDAD FEDE'.RATIVA, 1 9 4 0 - 1 9 6 5 

P r o d u c t o 
P r o d u c t o p o r 

h a b i t a n t e 

E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , 
A g u a s c a l l e n t e s 5 . 0 3 . 2 
B a j a C a l i f o r n i a 9 . 7 U . 5 
B a j a C a l i f o r n i a S u r 7 . 4 4 , 5 
Campeche 5 , 2 1 . 8 
C o a h u l l a 4 , 0 . 1 . 4 
C o l i m a 4 . 2 0 , 4 
C h i a p a s 5 . 0 1 2 . 0 
C h i h u a h u a 6 . 0 2 , 4 
D i s t r i t o F e d e r a l 7 . 3 2 . 3 
D u r a n g o 3 - 9 1 1 . 6 
G u a n a j u a t o 5 . 7 3 . 0 
G u e r r e r o 6 . 1 3 ¡ .4 
H i d a l g o 4 . 5 3 , 1 
J a l i s c o 6 . 5 3 . 6 
M é x i c o 9 . 8 6 , 1 
M i c h o a c S n 4 , 6 2 . 2 
M o r e l o s 7 . 2 3 , 1 
N a y a r i t 5 . 7 2'. 6 
Muevo L e ó n 7 . 2 3 . 5 
O a x a c a 4 . 5 1 , 4 
P u e b l a 5 . 3 3 . 1 
Q u e r é t a r o 5 . 8 3 . 8 , 
í h i i n t a n a R o o 4 . 4 - 0 , 8 
S a n L u i s P o t o s í 4 . 6 2 . 4 
S i n a l o a 6 . 0 2 . 9 
S o n o r a 6 , 8 2 . 9 
T a b a s c o 5 . 0 1 . 8 
T a t n a u l i p a s 4 . 9 0 . 9 
T l a x c a l a 4 . 3 2 , 1 
V e r a c r u z 5 . 8 - 3 . 5 
Y u c a t á n ' 4 . 2 - 2 . 1 
Z a c a t e c a s 4 . 7 2 . 9 

F u e n t e : CEPAL, s o b r e l a b a s e d e l n f d x n i a c i 6 n c e n s a l y d e l B a n c o d e M é x i c o ; 
C u e n t a s N a c i o n a l e s Y A c e r v o s de C a p i t a l » 1 9 5 0 - 1 9 6 7 . 

/Cuadro 5 
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C u ; : c r o 5 

l 'lElICOs POBLACIOH QUE NO COI-JSÜÍIE CARNE, HUEVO, LECHE Y DE TRIGO, 1 9 7 0 

( P o r c e n t a j e s ) 

C a r n e Huevo L e c h e Pan de t r i g o 

a/ 
De mayor d e s a r r o l l o r e l a t i v o - 1 0 . 7 1 2 . 1 1 9 . 0 1 3 . 6 
D i s t r i t o F e d e r a l 4 . 1 9 . 3 1 2 . 5 4 . 9 
T a b a s c o 9 . 9 2 0 . 3 5 0 . 1 2 8 . 1 
Huevo Leon 1 2 . 9 8 . 8 1 7 . 4 2 1 . 0 
U a j a C a l i f o r n i a S u r 1 4 . 4 1 9 . 9 2 3 . 3 2 2 . 3 
C o a h u i l a 2 2 . 2 1 8 . 9 2 8 . 1 2 5 . 5 
E a j a C a l i f o r n i a 1 7 . 3 1 5 . 0 1 8 . 3 1 8 . 2 
T a i a a u l i p a s 2 6 . 6 1 6 . 6 2 7 . 1 2 4 . 1 

a / 
De d e s a r r o l l o i n t e r m e d i o - 1S.5 2 1 . 1 3 5 . 6 2 1 . 6 
S o n o r a 22.0 1 5 . 0 2 6 . 6 2 1 . 7 
C o l i m a 1 5 . 1 2 5 . 9 3 0 . 5 1 7 . 3 
Q u i n t a n a Roo 1 5 . 5 i n . 8 3 7 . 9 1 9 . 9 
J a l i s c o 2 0 . 6 2 7 . 6 2 4 . 7 2 4 . 7 
C h i h u a h u a 2 9 . 6 2 5 . 0 2 6 . 9 2 6 . 8 
Campeche 1 1 . 3 1 4 . 3 4 4 . 1 1 5 . 4 
t i o r e l o s 1 2 . 2 1 6 . 8 4 2 . 3 1 1 . 2 
l í e x i c o 1 3 . 0 2 1 . 5 4 0 . 3 1 7 . 2 
S i n a l o a I S . O 1 3 . 0 2 9 . 5 3 1 . 5 
Q u e r e t a r o 4 1 . 6 4 1 . 2 6 0 . 7 3 6 . 0 
C h i a p a s 1 7 . 0 1 8 , 7 5 7 . 6 3 1 . 6 
A g u a s c a l i e n t e s 3 7 . 5 3 7 . 7 3 0 . 1 3 0 . 2 
Durango 4 0 . 3 3 2 . 8 4 2 . 7 3 9 . 0 
V e r a c r u z 1 9 . 0 2 0 . 3 4 1 . 8 1 9 . 0 
Y u c a t á n 1 5 . 9 1 9 . 3 5 2 . 8 1 7 . 9 

a / 
De menor d e s a r r o l l o r e l a t i v o - 2 9 . 3 3 3 . 4 5 4 . 6 3 2 . 0 
H i d a l g o 2 7 . 1 3 1 . 9 6 2 . 2 2 7 . 4 
G u a n a j u a t o 3 6 . 4 4 4 . 4 4 6 . 7 3 6 . 2 
W a y a r i t 1 8 . 3 2 1 . 0 3 9 . n 1 7 . 4 
P u e b l a 2 0 . 5 2 5 . 2 6 0 . 9 2 4 . 9 
T l a x c a l a 2 2 . 1 3 1 . 1 6 4 . 1 3 1 . 7 
J i i c h o a c á n 2 8 . 9 3 9 , 6 4 6 . 6 3 3 . 3 
San L u i s P o t o s í 4 3 . 6 3 3 . 4 5 2 . 2 3 9 . 3 
G u e r r e r o 2 7 . 5 2 7 , 2 5 1 . 3 3 4 . 2 
Z a c a t e c a s 5 1 . 6 4 5 . 7 5 4 , 0 5 2 . 0 
j a x a c a 2 4 . 4 2 6 . 8 6 8 . 3 2 5 . 8 

F u e n t e : S e c r e t a r í a de P r o g r a m a c i ó n y P r e s u p u e s t o , L a p o b l a c i ó n de l l S x i c o , s u 
o c u p a c i o n y s u s n i v e l e s de b i e n e s t a r . 

£ / P a r a d e f i n i r e l c o f \ c e p t o de d e s a r r o l l o o c o n ô m i c o r e l a t i v o s e u t i l i z ó c o n o 
i n d i c a d o r e l p r o d u c t o i n t e r n o b r u t o p o r h a b i t a n t e - l a s e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s 
s e n c r u n a r o n a e f G n e l o r d e n d e l a mar'ottitud d e ^ a t c . 

/Cuadro 12 
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C u a d r o 6 

H S Í I G O : TASAS DS líORTALIDAD, POLI ;il<mDAD F.ZDZilATIVA 

( F o r m i l h a b i t a n t e s ) 

1 9 5 0 1 9 6 C 1 9 7 0 1 9 C 0 

S s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s 1 5 . C 1 1 . 1 9 . 6 6 . 5 

A j u a s c a l i e n t e s 1 6 . 7 1 1 . 6 1 0 . C 6 . 6 
B a j a C a l i f o r n i a 1 0 . 5 C.O 7 . 6 4 . G 
Catapeche 1 2 . A 9 . 6 7 . 5 5 . 6 
C o a h u i l a 1 3 . 4 1 0 . 3 1 0 . 0 5 . 9 
C o l i n a 1 4 . C 1 2 . 1 9 . 7 7 . 1 
C h i a p a s 1 3 . C 1 1 . 9 1 0 . G 5 . 6 
C h i h u a h u a 1 2 . 7 9 . 7 G . 4 6 , 9 
D i s t r i t o F e d e r a l . 1 5 . 7 9 . G 9 . 2 5 . 4 
J u r a n g o 1 1 . 2 C . 6 7 . 0 5 . 5 
G u a n a j u a t o 1 9 . £ 1 2 . 5 1 1 . 7 7 . 9 
G u e r r e r o 1 3 . 6 9 . C 7 . 9 6 . 0 
K i d a l c o 1 9 . G 1 3 . 0 1 1 . 6 G . l 
J a l i s c o 1 5 . C 1 1 . 3 9 . 7 6 . C 
M é x i c o 2 3 . 0 1 4 . 4 9 . C 6 . 3 
M i c h o a c á n 1 4 . 7 9 . 2 G . 3 6 . 6 
M o r e l o s 1 5 . 1 9 . 6 C . l 6 . 3 
I l a y a r i t 1 3 . 7 1 0 . 5 7 . 9 5 . 1 
Nuevo L e ó n 1 1 . 1 C . l 7 . 0 4 . 6 
O a x a c a 2 0 . 0 1 5 , 6 9 . 9 9 . 3 
P u e b l a 2 0 . 0 1 5 . 2 1 3 . 9 9 . 2 
Q u e r é t a r o 1 9 . 7 1 3 . 9 1 1 . 4 7 . 2 
Q u i n t a n a Roo 9 . 2 5 . 3 4 . C 3 . 0 
San L u i s F o t o s ! 1 5 . 3 1 2 . 3 1 0 . 7 6 . G 
S i ñ a l o a 1 0 . 5 O C . 6 . 4 4 . G 
S o n o r a 1 1 . 9 9 . 7 7 . 8 6 . 3 
T a b a s c o 1 2 . 2 9 , 5 . G . 3 5 . C 
T a r a a u l i p a s 1 1 . 2 C . 3 7 . 2 5 , 8 
T l a x c a l a 2 2 . 0 1 5 . 2 1 3 . 0 9 . 2 
V e r a c r u z 1 3 . 6 9 . 7 G.G 6 . 4 
Y u c a t á n 1 6 . 1 1 1 . 6 9 . 6 7 . 5 
Z a c a t e c a s 1 6 . 1 1 0 . 7 9 . 4 6 . 0 

J ^ u e í i ^ - . : ; o n s e j o N a c i o n a l de P o b l a c i ó n , Méxcico ' J e m o f r á r i c o . 

/ C u a d r o 7 



C u a d r o 7 

a / 
ÍIEXICO: S I T I O OCUPADO POR ALGUNAS ENTIDADES FEDERATIVAS^' 

SEGUN SU VALOR AGREGADO POR HABITANTE b / 

1 9 5 0 1 9 6 0 1 9 8 0 

B a j a C a l i f o r n i a 1 2 6 

D i s t r i t o F e d e r a l 2 1 1 

Nuevo L e ó n 3 3 3 

S o n o r a 4 4 8 

Q u i n t a n a Roo 5 17 1 0 

T a m a u l i p a s 6 8 7 

C o a h u i l a 7 5 5 

B a j a C a l i f o r n i a S u r 8 6 4 

C h i h u a h u a 9 7 12 

C o l i m a 14 1 5 9 

T a b a s c o 2 1 19 2 

M e x i c o 2 5 1 8 1 5 

F u e n t e ; CEPAL, s o b r e l a b a s e d e c i f r a s o f i c i a l e s . 
£ / P a r a d e f i n i r e l c o n c e p t o d e d e s a r r o l l o e c o n ô m i c o r e l a -

t i v o s e u t i l i z ó como i n d i c a d o r e l p r o d u c t o i n t e r n o 
b r u t o p o r h a b i t a n t e ; l a s e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s s e a g r u -
p a r o n s e g ú n e l o r d e n d e l a m a g n i t u d de e s t e . 

Ib/ L o s d a t o s p a r a 1 9 5 0 y 1 9 6 0 s e b a s a n en e l v a l o r a g r e g a d o 
c e n s a l ; l a s d e 19G0 c o r r e s p o n d e n a l a s q u e a p a r e c e n e n 
e l c u a d r o 1 . 

/ r e l a t i v a m e n t e 
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r e l a t i v a m e n t e b a j o ( 1 5 ) , p e s e a s u a c e l e r a d a i n d u s t r i a l i z a c i ó n . De h e c h o , 
e n l o s ú l t i m o s a ñ o s , e l f l u j o m i g r a t o r i o h a c i a l a c i u d a d d e M e x i c o s e 
a s e n t ó e n l o s m u n i c i p i o s d e l E s t a d o d e M e x i c o c o l i n d a n t e s c o n e l D i s t r i t o 
F e d e r a l . S I 

O t r o a s p e c t o q u e l l a m a p o d e r o s a m e n t e l a a t e n c i ó n e n e l ^ r a d o d e 
c o n c e n t r a c i ó n e c o n ó m i c a s o n l a s d i f e r e n c i a s e n e l v a l o r a g r e j ^ a d o p o r 
h a b i t a n t e s y a q u e , a p a r t e d e s u m a g n i t u d , c o i n c i d e n c o n l a c o n c e n t r a c i ó n 
de l a a c t i v i d a d e c o n ó m i c a . A s í , e l D i s t r i t o F e d e r a l a l c a n z a e n 1 9 8 0 e l 
i n g r e s o p o r h a b i t a n t e más e l e v a d o , c i n c o v e c e s s u p e r i o r a l d e O a x a c a 
( 1 1 5 0 0 0 p e s o s f r e n t e a s ó l o 24 0 0 0 p e s o s ) . ( V e a s e de n u e v o e l c u a d r o 1 . ) 
S i n e m b a r g o j s i s e c o m p a r a n l o s n i v e l e s r e l a t i v o s d e v a l o r a g r e g a d o p o r 
h a b i t a n t e a t r a v e s d e l t i e m p o , s u r g e un f e n ó m e n o i n t e r e s a n t e : m i e n t r a s 
en t é r m i n o s a b s o l u t o s l a c o n c e n t r a c i ó n d e l a a c t i v i d a d e c o n ó m i c a h a a u m e n -
t a d o , a l c o m p a r a r l o s v a l o r e s a g r e g a d o s p o r h a b i t a n t e , l a s d i s t a n c i a s s e 
h a n i d o a c o r t a n d o . L a r a z ó n d e e l l o p a r e c e e n c o n t r a r s e e n q u e e n l a s 
e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s mas d i n â m i c a s e l c r e c i m i e n t o e c o n ó m i c o h a e v o l u c i o -
n a d o en f o r m a p a r a l e l a a l a s i n m i g r a c i o n e s , y e s t o h a v e n i d o a i n f l u i r , 
c o n e l p a s o d e l o s a ñ o s , e n l a r e d u c c i ó n d e l a s d i f e r e n c i a s d e l p r o d u c t o 
p o r h a b i t a n t e . 

D o c e s o n l o s m u n i c i p i o s p r i n c i p a l e s d o n d a h a n o c u r r i d o e s t o s a s e n t a -
m i e n t o s . ' E c a t e p e c , N e t z a h u a l c ó y o t l , N a u c a l p a n , A t i z a p a n , T l a l n e p a n t l a , 
C u a u t i t l â n , C u a u t i t l â n I z c a l l i , T u l t i t l â n , C o a c a l c o , C h i m a l h u a c â n , 
H u i x q u i l u c a n , L a P a z . 

/ I I . CARACTERISTICAS 
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I I . CARACTERISTICAS GENERALES Y EVOLUCION RECIENTE DE LA 
RF,CAUDACION F I S C A L 

E l c u a d r o C p e r m i t e a p r e c i a r l a s p r i n c i p a l e s v a r i a n t e s q u e e x p e r i m e n t a 
e l c o n j u n t o d e i n g r e s o s t r i b u t a r i o s e n t r e 1 9 7 6 y 1 9 8 0 . I j P a r a l o s 
f i n e s d e l p r e s e n t e t r a b a j o , e l examen d e e s e p e r í o d o i n t e r e s a p a r t i c u -
l a r m e n t e p o r c u a n t o e n e s e l a p s o l a t r i b u t a c i p n d e b i ó a d a p t a r s e a d o s 
f e n ó m e n o s h i s t ó r i c o s d e l p a í s : e l c r e c i m i e n t o i n t e n s o d e l a e c o n o m í a , 
a p o y a d o f u n d a m e n t a l m e n t e e n l a e x p o r t a c i ó n d e p e t r ó l e o y en l a u t i l i -
z a c i ó n m a s i v a de a h o r r o e x t e m o , y l a a c e l e r a c i ó n d e l r i t m o d e i n f l a -
c i ó n . E l p r o d u c t o r e a l r e g i s t r ó l a s s i g u i e n t e s t a s a s a n u a l e s ; en 
1 9 7 7 ; 8 . 1 % e n 1 9 7 8 ; 9 . 2 % en 1 9 7 9 y 8 . 3 % e n 1 9 8 0 7 / 9% en 1 9 8 1 . 8/ 

En c u a n t o a l a e v o l u c i ó n de l o s p r e c i o s , de un p r o m e d i o d e a u m e n t o 
de 13% p a r a l o s a ñ o s c o m p r e n d i d o s e n t r e 1 9 7 0 y 1 9 7 6 — i n t e n s i f i c a d o a 
p a r t i r d e 1 9 7 3 — s e l l e p . ó a un c r e c i m i e n t o m e d i o a n u a l d e ' e n e l 
p e r í o d o e x a m i n a d o , c o n u n a a c e l e r a c i ó n p r o n u n c i a d a a f i n a l e s d e l o s 
a r o s s e t e n t a y c o m i e n z o s d e l p r e s e n t e d e c e n i o . 

Aun c u a n d o e l d i n a m í s r o d e l a s e x p o r t a c i o n e s de p e t r ó l e o y s u 
e f e c t o en l a o f e r t a m o n e t a r i a , a s í c o n o l a i n f l a c i ó n m u n d i a l d e l a 
s e s u n d a m i t a d d e l o s a r o s s e t e n t a , d e t e r m i n a r o n e n g r a n m e d i d a l a 
i n e s t a b i l i d a d i n t e r n a , c o n v i e n e d e s t a c a r q u e l a s t e n s i o n e s en l a d i s -
t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o d e e s e p e r í o d o t e n d í a n a r e s o l v e r s e d e m a n e r a 
d i f e r e n t e a l a n o r m a l d e p e r í o d o s p a s a d o s , l o q u e v o l v i ó más c o m p l e j a 
l a a p l i c a c i ó n d e l a p o l í t i c a d e c o r t o p l a z o . E l c r e c i m i e n t o d e l o s 
s e c t o r e s m e d i o s u r b a n o s demandó a u m e n t o s e n e l n ú m e r o d e e m p l e o s 
p r o d u c t i v o s y e n e l v o l u m e n y l a c a l i d a d de l o s s e r v i c i o s p ú b l i c o s q u e 
d e b í a n s e r a t e n d i d o s c o n r e l a t i v a c e l e r i d a d , e n c i r c u n s t a n c i a s e n q u e 
t a m b i é n s e r e q u e r í a n t r a n s f o r m a c i o n e s i m p o r t a n t e s d e l a i n f r a e s t r u c t u r a 
p r o d u c t i v a p a r a e v i t a r e l a g o t a m i e n t o d e l o s b e n e f i c i o s d e r i v a d o s de 
l a e x p o r t a c i ó n . 

L a s a s p i r a c i o n e s s o c i a l e s en a s c e n s o y l o s e s f u e r z o s p o r m o d e r n i -
z a r d i v e r s o s s e c t o r e s p r o d u c t i v o s g e n e r a r o n c o n f r e c u e n c i a a l t e r a c i o n e s 
e n l o s p r e c i o s r e l a t i v o s . Aunado a e l l o , l a p o l í t i c a e x p a n s i v a d e l 
g a s t o p u b l i c o c o n d u j o i n e v i t a b l e m e n t e a u n a e l e v a c i ó n g e n e r a l de p r e c i o s . 

S e e m p r e n d i e r o n a m b i c i o s o s p r o g r a m a s d e d e s a r r o l l o en s e c t o r e s 
b á s i c o s y s e i n v i r t i ó e n e l m e j o r a m i e n t o de l o s s e r v i c i o s s o c i a l e s 
d e s t i n a d o s p r i n c i p a l m e n t e a l o s e s t r a t o s m a r g i n a d o s d e l m e d i o r u r a l . 
T a m b i é n s e p r e s t o a t e n c i ó n p r e f e r e n t e a l a c r e a c i ó n d e e m p l e o e n l a s 
a r e a s u r b a n a s , e i n c l u s o s e l l e g ó , e n a l g u n a s c a t e g o r í a s l a b o r a l e s , a 
l o q u e p o d r í a c a l i f i c a r s e como o c u p a c i ó n p l e n a . D e n t r o d e e s e m a r c o . 

_7/ P r o b l e m a s p a r a c o m p a r a r l a i n f o r m a c i ó n i m p i d i e r o n a n a l i z a r l a s 
c i f r a s h a s t a 1 9 8 2 , como h u b i e r a s i d o d e s e a b l e . 
E l p r o c e s o d e c r e c i m i e n t o a c e l e r a d o s e i n t e r r u m p i ó en a l 
d e c r e c e r e l p r o d u c t o e n 0 . 5 % . 

/Cuadro 8 



- ~ 

C u a d r o 8 

a / 
MEXICO: COMPOSICION DE LOS IWGRESOS TRIBUTARIOS" . 

1 9 7 6 1 9 8 1 ^ ^ 
Monto £ / P o r c e n t a j e s Monto £•/ P o r c e n t a j e s 

T o t a l 2 0 1 . 6 1 0 0 . 0 1 0 7 8 . 1 1 0 0 . 0 

G o b i e r n o c e n t r a l y s e g u r i d a d s o c i a l 1 6 0 . 1 7 9 . 4 8 7 6 . 4 8 1 . 3 

I m p u e s t o s 1 5 6 . 7 7 7 . 7 8 6 0 . 4 7 9 . 8 

R e n t a y g a n a n c i a s d e c a p i t a l 6 6.5 3 3 . 0 ^ 3 3 1 . 8 3 0 . 9 

C o n t r i b u c i o n e s de s e g u r i d a d s o c i a l 3 1 . 8 1 5 . 8 1 4 3 . 3 1 3 . 3 

E r o g a c i ó n a l t r a b a j o p e r s o n a l 2 . 0 • 1 . 0 7 . 9 0 . 7 

B i e n e s y s e r v i c i o s 67 ./ ' 3 3 . 4 2 8 4 . 0 2 6 . 3 

T r a n s a c c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s 1 5 . 4 7 . 6 2 5 8 . 2 2 3 . 9 

O t r o s i m p u e s t o s 2 . 1 1 . 0 1 . 9 0 . 2 

A j u s t e s a l i n g r e s o b r u t o - 2 8 . 5 - 1 4 . 1 - 1 6 6 . 7 - 1 5 . 5 

P o r p a r t i c i p a c i o n e s f e d e r a l e s - 2 0 . 1 - 1 0 . 0 - 1 5 1 . 7 - 1 4 . 1 

O t r o s - 8 . 4 - 4 . 1 - 1 5 . 0 - 1 . 4 

T a s a s y d e r e c h o s a d m i n i s t r a t i v o s ••'1.9 1 . 0 6 . 8 0 . 6 

M u l t a s y r e c a r g o s 1.5 0 . 7 9 . 2 0 . 9 

G o b i e r n o s e s t a t a l e s y m u n i c i p a l e s 4 1 . 5 .20 J a 2 0 1 . 7 1 8 . 7 

P a r t i c i p a c i o n e s 2 0 , 1 1 0 . 0 1 5 1 . 7 1 4 . 1 

T r i b u t o s p r o p i o s ( i m p u e s t o s , d e r e c h o s 
y a p r o v e c h a m i e n t o s ) 2 1 . 4 1 0 . 6 5 0 . 6 4 . 6 

F u e n t e ; F M I , G o v e r n m e n t F i n a n c e S t a t i s t i c s Y e a r b o o k , V o l . V I , 1 9 8 2 ; S e c r e t a r í a d e 
H a c i e n d a y C r é d i t o P u b l i c o y B a n c o d e M é x i c o , S . A . 

a / Al m o d i f i c a r s e e l s i s t e m a t r i b u t a r l o como c o n s e c u e n c i a d e l a i m p l a n t a c i S n d e l I V A , 
e l a r t x c x i l o 5 d e l a L e y de I n g r e s o s d e l a F e d e r a c i ó n d e l 31 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 9 
e s t a b l e c i ó e l s i g u i e n t e r é g i m e n f i s c a l p a r a PEMEX: i m p u e s t o s p a r a l a p e t r o q u í m i c a , 
e s t a b l e c i e n d o l a t a s a d e l 15% s o b r e s u s I n g r e s o s b r u t o s q u e s e a p l i c a r á a u n a p r o -
p o r c i ó n d e s u s i n g r e s o s t o t a l e s ; p o r l a i m p o r t a c i ó n y e x p o r t a c i ó n d e p e t r ó l e o c r u d o 
y g a s n a t u r a l , y s u s d e r i v a d o s ( e n e l c a s o d e l a s e x p o r t a c i o n e s l a s t a s a s a e a p l i -
c a r a n s o b r e l o s p r e c i o s o f i c i a l e s ) ; i m p o r t a c i ó n d e m a q u i n a r i a y e q u i p o y demás 
b i e n e s n o s e ñ a l a d a e n e l p u n t o a n t e r i o r ; a l a p r o d u c c i ó n , p a r a l o c u a l s e e s t a b l e c e 
l a t a s a d e l 27% d e s u s i n g r e s o s b r u t o s ; s o b r e l a v e n t a d e g a s o l i n a , y s o b r e e l 
v a l o r a g r e g a d o , 

b / C i f r a s p r e l i m i n a r e s . 
c / M i l e s d e m i l l o n e s d e p e s o s . 

/ e l e s q u e m a 
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e l e s q u e m a f i n a n c i e r o d e l g o b i e r n o s e a p o y o d i r e c t a m e n t e y e n f o r m a 
e x c e s i v a e n l a a p o r t a c i ó n p e t r o l e r a , y , d e i n a n e r a i n d i r e c t a s e n l a 
c a p a c i d a d q u e e s e r u b r o s i g n i f i c a b a p a r a o b t e n e r p r é s t a n o s d e l e x t e r i o r . 

Aun c u a n d o l a e s t r u c t u r a t r i b u t a r i a r e g i s t r o al|»imos a v a n c e s 
a l d a r m a y o r f l e x i b i l i d a d a l s i s t e m a p a r a c a p t a r r e c u r s o s , e n l a s p o s -
t r i m e r í a s d e l d e c e n i o d e 1 9 7 0 — y mas c l a r a m e n t e a c o m i e n z o s de l a p r e -
s e n t e d é c a d a — t a l e s l o g r o s s e d e b i l i t a r o n p a r c i a l m e n t e d e b i d o , e n 
c i e r t a m e d i d a , a l a n e c e s i d a d d e c o m p e n s a r l a merma d e i n g r e s o s e n 
a l g u n o s s e c t o r e s de l a e x p o r t a c i ó n , d a d o q u e y a p a r a e n t o n c e s l a demanda 
e x t e r n a r e s e n t í a d u r a m e n t e l o s e f e c t o s d e l a c r i s i s i n t e r n a c i o n a l . 

L o s e s t í m u l o s a l a i n d u s t r i a p o r l a v í a d e e x o n e r a c i o n e s t r i b u -
t a r i a s s e a c r e c e n t a r o n e n p a r t e p o r l a t e n d e n c i a a s o b r e v a l u a r e l p e s o 
y a l a n e c e s i d a d d e d i v e r s i f i c a r , en e s a s c i r c u n s t a n c i a s , l a o f e r t a d e 
d i v i s a s , y a d e m a s i a d o d e p e n d i j B n t e d e l a s g e n e r a d a s p o r e l p e t r o l e o . 
En t o d o c a s o , s e p u s i e r o n e n e v i d e n c i a u n a v e z mas l a s d i f i c u l t a d e s q u e 
e n f r e n t a b a n l o s p a í s e s e n d e s a r r o l l o p a r a i n s t r u m e n t a r u n a p o l í t i c a d e 
i n g r e s o s en e l m a r c o d e u n a c o y i m t u r a e s p e c i a l m e n t e d i f í c i l . J»/ 
T a m b i é n f u e n o t o r i o e l d e t e r i o r o de Iqs i n g r e s o s p ú b l i c o s c o r r i e n t e s , 
l o q u e , sumado a l a g e n e r o s i d a d c o n q u e s e a d m i n i s t r a r o n a l g u n o s s u b -
s i d i o s a l s e c t o r p r i m a r i o , . t r a j o r e p e r c u s i o n e s d e v a s t a d o r a s s o b r e l o s 
n i v e l e s d e a h o r r o d e l s e c t o r e s t a t a l . . 1 0 / 

E l p r o c e s o de t r a n s f o r m a c i ó n e s t r u c t u r a l i n t e r n o , b a s a d o e n l a 
p r e m i s a d e p r o n t a e l i m i n a c i ó n ,de i m p o r t a n t e s e a t r a n g u l a m i e n t o s (como 
l o s d e l a i n s u f i c i e n t e p r o d u c c i ó n d e c e m e n t o , a c e r o , e n e r g é t i c o s , p e t r o -
q u í m i c a , y l a f a l t a d e p u é r t o s y o t r a s i n s t a l a c i o n e s d® s a l i d a p a r a l a 
p r o d u c c i ó n e x p o r t a b l e ) , a s x como e n l a d e r e n l i z a c i ó n d e o b r n s d e b e n s f i c i o 
s o c i a l , p u s i e r o n e n t e n s i ó n l o s m e c a n i s m o s f i n a n c i e r o s c o r r i e n t e s y 
a f e c t a r o n l a c a p a c i d a d d e p l a n e a c i ó n y e j e c u c i ó n d e un a p a r a t o a d m i -
n i s t r a t i v o q u e h a b í a v e n i d o p e r d i e n d o e f i c a c i a y q u e . m i i y p r o n t o s e 
e n c o n t r ó d e s b o r d a d o p o r u n g r a n níümero d e n u e v a s t a r e a s . A s í , a l 
a g u d i z a r s e l a c r i s i s i n t e r n a c i o n a l q u e s e d e j ó s e n t i r e s p e c i a l m e n t e e n 
l a b a j a de p r e c i o s de l o s p r i n c i p a l e s p r o d u c t o s de e x p o r t a c i ó n y e n l a 
f u e r t e e l e v a c i ó n d e l a s t a s a s de i n t e r é s , s e i n i c i a r o n n u m e r o s o s c a m b i o s 
y a c c i o n e s t r a n s f o r m a d o r a s , q u e s e e n c u e n t r a n e n v í a s de e j e c u c i ó n y 
s e r í a d i f í c i l r e o r i e n t a r a c o r t o p l a z o p r e c i s a m e n t e p o r l a m a g n i t u d de 
l o s e s f u e r z o s y a c o m p r o m e t i d o s . 

]g7 E l p o d e r d e d e c i s i ó n d e l a s g r a n d e s e m p r e s a s s o b r e l a g e n e r a c i ó n de 
e m p l e o s t a m b i é n s e e j e r c i ó c o n v i s t a s a o b t e n e r b e n e f i c i o s f i s c a l e s . 

1 0 / D e n t r o de e s t e o r d e n d e c o n s i d e r a c i o n e s , a u n q u e c o n e f e c t o s q u e 
t r a s c i e n d e n e l p e r í o d o a n a l i z a d o , c a b e c i t a r l a r e f o r m a a l i m p u e s t o 
a l v a l o r a g r e g a d o e n d i c i e m b r e d e 1 9 R 0 , e n f u n c i ó n d e l a c u a l s e 
e x t e n d i ó e l r é g i m e n d e t a s a n u l a a l a e n a j e n a c i ó n d e l a p r o d u c c i ó n 
a g r o p e c u a r i a y p e s q u e r a , a s í como a l a p r o d u c c i ó n o e x p o r t a c i ó n d e 
l o s p r i n c i p a l e s i n s u m o s , b i e n e s de c a p i t a l y s e r v i c i o s a s o c i a d o s 
c o n d i c h a s a c t i v i d a d e s p r i m a r i a s . 

/ P o r o t r a 
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P o r o t r a p a r t e , j u n t o a l a l e n t a m a t í u r a c i o n d e i m p o r t a n t e s p r o -
y e c t o s He d e s a r r o l l o y d e s u s t i t u c i ó n de i m p o r t a c i o n e s de a l t a d e n s i -
dad d e c a p i t a l , t a m p o c o s e h a b í a c o p s o l i d a d o e l p r ó ^ r a r i a d e d i s t r i b u -
c i ó n d e l a s g a n a n c i a s d e l c r e c i m i e n t o , en p a r t i c T i l a r e n l o s s e c t o r e s 
u r b a n o s , d o n d e e l s a l a r i o r e a l s e m a n t u v o r e l a t i v a m e n t e c o n p : e l a d o . 
Aunque l a m a s a s a l a r i a l t e n d i ó a a n p l i a r s e p o r e f e c t o s d e l m a y o r e m j j l e o , 
l a demanda de l o s e s t r a t o s m e d i o s y b a j o s s e d e s p l a z o p a u l a t i n a m e n t e 
h a c i a l o s b i e n e s b á s i c o s , e n d e t r i m e n t o de l o s d u r a d e r o s de c o n s u m o . 
E s t o r e p e r c u t i ó d e m a n e r a d e s f a v o r a b l e e n l a r e c a u d a c i ó n d e i m p u e s t o s 
i n d i r e c t o s y e n l a s t a s a s q u e r e c a e n s o b r e c o n s u m o s d i f u n d i d o s . 

En t é r m i n o s g e n e r a l e s , s i s e o b s e r v a e l a u m e n t o q u e t u v o e l g a s t o 
p r i v a d o e n e l e x t e r i o r y l a e x p a n s i ó n d e l consumo s u n t u a r i o — l o q u e , 
p o r o t r o l a d o c o n t r i b u y ó a e l e v a r l a r e c a u d a c i ó n p o r e s t e c o n c e p t o — 
c a b r í a i n f e r i r q u e l a d i s t r i b u c i ó n d e l I n g r e s o , s i b i e n b e n e f i c i ó a 
g r u p o s muy r e z a g a d o s d e l m e d i o c a m p e s i n o , tomó un s e s g o d e s f a v o r a b l e 
p a r a l a s c a p a s m e d i a s u r b a n a s , y a q u e c o n t r a i o r e l a t i v a m e n t e e l m e r c a d o 
d o m e s t i c o p a r a u n a m p l i o s e c t o r de b i e n e s y d i s m i n u y ó , e n c o n s e c u e n c i a , 
l o s i n c e n t i v o s p a r a i n v e r t i r . En o t r o s t é r m i n o s , l a i n v e r s i ó n t e n d i ó 
a c o n c e n t r a r s e e n t o m o a g r a n d e s p r o y e c t o s b á s i c o s , p e r o s i n g u a r d a r 
e q u i l i b r i o c o n l a d e s t i n a d a a l consumo de m a s a s , s a l v o , c a b e r e i t e r a r , 
e n e l c a s o d e l s e c t o r d e b i e n e s muy e s e n c i a l e è . É s t e d e s a j u s t e s e 
p u s o de m a n i f i e s t o , p o r e j e m p l o , e n e l e s c a í s o d e s a r r o l l o d e l p r o g r a m a 
de a p o y o i n t e g r a l a l a p e q u e ñ a y m e d i á n a i n d u s t r i a y e n l o s c a m b i o s 
en l a c o m p o s i c i ó n d e l a p r o d u c c i ó n d e a u t o m ó v i l e s , a u n q u e e s t o s f e n ó -
m e n o s t a m b i é n o b e d e c i e r o n , p a r c i a l m e n t e , l a r e s t r u c t u r a c i ó n de l a 
p o l í t i c a a r a n c e l a r i a c o n e l f i n d e q u e é s t a s e t o m a r a más e f i c i e n t e , 
a s í como a l a r e d u c c i ó n d e l o s n i v e l e s d e p r o t e c c i ó n , i m p l í c i t a e n l a 
s o b r e v a l u a c i ó n d e l t i p o d e c a m b i o . 

L a s m o d i f i c a c i o n e s a l u d i d a s e n e l s i s t e m a t r i b u t a r i o s e r e f l e j a -
r o n p r i n c i p a l m e n t e e n l o s i n c r e m e n t o s de l a c a r g a i m p o s i t i v a y e n l o s 
c a m b i o s e n l a e s t r u c t u r a de l a r e c a u d a c i ó n p r o v e n i e n t e d e l o s p r i n c i -
p a l e s g r u p o s de i m p u e s t o s . ' 

De l o o c u r r i d o a l a c a r g a t r i b u t a r i a g l o b a l e n t r e 1 9 7 5 y 1 9 8 0 , 
s e d e d u c e q u e l a t r i b u t a c i ó n e r a f l e x i b l e y a s c e n d e n t e . En e f e c t o , l a 
p r e s i ó n s o b r e e l p r o d u c t o c o r r i e n t e a u m e n t ó d e 1 4 . 7 % en 1 9 7 6 a 1 8 . 4 % 
e n 1 ? . " ! . A h o r a b i e n , e s e i n c r e m e n t o d e l a p a r t i c i p a c i ó n e s t a t a l e n e l 
p r o d u c t o g e n e r a d o p r o c e d i ó e n f o r m a d i r e c t a o i n d i r e c t a d e l d i n a m i s m o 
d e l s e c t o r p e t r o l e r o , y e n p a r t i c u l a r d e l a s t r a n s a c c i o n e s i n t e r n a -
c i o n a l e s , c u y a t a s a m e d i a a n u a l de c r e c i m i e n t o l l e g ó a 8 6 % , e x n a n s i ó n 
q u e i n c i d i ó e n g r a n r a e d i d a e n l a e v o l u c i ó n d e l a c a r g a t r i b u t a r i a g l o b a l . 
En f u n c i ó n d e e s e f a c t o r a u t ó n o m o , l o s i m p u é à t o s â l a s t r a n s a c c i o n e s 
i n t e r n a c i o n a l e s , d e s i g n i f i c a r m e n o s d e 8% è n 1 9 7 5 , l l e g a r o n a r e p r e -
s e n t a r c a s i u n a c t i a r t a p a r t e d e l a t r i b u t a c i ó n d u r a n t e i r " l . En e s t e 
p e r í o d o , e l r i t m o d e l a t r i b u t a c i ó n e s t u v o a l t a m e n t e c o n d i c i o n a d a a l a 

/ e v o l u c i ó n 
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e v o l u c i ó n d e l o s i n g r e s o s a p o r t a d o s p o r l a e x t r a c c i ó n , r e f i n a c i ó n y 
v e n t a d e l p e t r ó l e o t a n t o e n e l m e r c a d o i n t e r n o como e n e l i n t e r n a c i o n a l . 1 1 / 

Como s e a d v i e r t e e n e l c u a d r o 9 , h a s t a 1 9 3 0 l a s r e c a u d a c i o n e s 
p o r c o n c e p t o d e l i n s p u e s t o a l a r e n t a c r e c i e r o n mas q u e e l v o l u m e n n o m i -
n a l d e l a s t r a n s a c c i o n e s . E l l o s e d e b i ó t a m b i é n a c i e r t a s m o d i f i c a c i o n e s , 
c o n o l a s u p r e s i ó n de r e g í m e n e s e s p e c i a l e s , 1 2 / e f e c t u a d a c o n e l f i n d e 
d a r m a y o r f l e x i b i l i d a d a l o s i m p u e s t o s s o b r e l o s i n g r e s o s . P o r l o d e m á s , 
l o s c a m b i o s a n u a l e s t a n s i g n i f i c a t i v o s e n e l c o e f i c i e n t e de e l a s t i c i d a d 
d e l i m p u e s t o s o b r e l a r e n t a r e s p o n d i e r o n , e n p a r t e , a a j u s t e s e s p o r á d i -
c o s e n l o s t r a r . o s de i n g r e s o g r a v a d o s d u r a n t e e l p r o c e s o i n f l a c i o n a r i o . 
A s í , c u a n d o l a c o r r e c c i ó n m o n e t a r i a s e r e t r a s ó , e s d e c i r , m i e n t r a s n o 
s e a j u s t ó l a t a r i f a , e l d e s l i z a m i e n t o p o r l a i n f l a c i ó n _ ' 
h i z o q u e s e e l e v a r a l a t a s a e f e c t i v a d e t r i b u t a c i ó n p a r a l a s " d i f e r e n t e s 
c a t e g o r í a s d e c a u s a n t e s . E l f e n ó m e n o o p u e s t o s e p r o d u j o a l a c t u a l i z a r s e 
l o s v a l o r e s , como s u c e d i ó e n 1 9 7 9 . F r e n t e a l o e x p u e s t o e n l o s p á r r a -
f o s a n t e r i o r e s , d e b e s e ñ a l a r s e — p o r s u i m p o r t a n c i a a l o s f i n e s de 
e s t e t r a b a j o — q u e l o s r e c u r s o s t r i b u t a r i o s p r o c e d e n t e s de l a s f u e n t e s 
p r o p i a s d e l a s e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s s e a t r a s a b a n c o n s i d e r a b l e m e n t e 
c o n r e s p e c t o a l p r o c e s o d e l a s t r a n s a c c i o n e s n o m i n a l e s , f e n ô m e n o 
a m p l i a m e n t e c o n o c i d o e n e l campo f i n a n c i e r o . 

G e n e r a l m e n t e s e h a o b s e r v a d o q u e , e n m e d i o d e l a s t e n s i o n e s 
i n f l a c i o n a r i a s , o b i e n l a s a u t o r i d a d e s s o n mas s e n s i b l e s a m o d i f i c a r 
l a b a s e t r i b u t a r i a e n l o s i m p u e s t o s a l a p r o d u c c i ó n y a l consumo q u e e n 
a q u e l l o s q u e r e c a e n s o b r e l a p r o p i e d a d , o b i e n l a m i s m a e s t r u c t u r a d e l 
i m p u e s t o a l a s t r a n s a c c i o n e s p e r m i t e a d a p t a c i o n e s m a s r á p i d a s a l a v a r i a -
c i ó n r e l a t i v a de l o s p r e c i o s . S e g ú n s e m e n c i o n ó , s u r g e a u t o m á t i c a m e n t e 
c i e r t a f l e x i b i l i d a d e n e l i m p u e s t o s o b r e l a r e n t a s o b r e t o d o a l p a s a r 
p o r a l t o l a c o r r e c c i ó n m o n e t a r i a de l o s t r a m o s de i n g r e s o , a u n q u e 
d e s d e e l p u n t o de v i s t a de l a e q u i d a d l a s c o n s e c u e n c i a s s u e l e n s e r 
n e g a t i v a s . A s í , e n e l c a s o de l o s p a í s e s e n d e s a r r o l l o s e p r e s e n t a l a 
d i f í c i l s i t u a c i ó n d e q u e l o s i n s t r u m e n t o s t r i b u t a r i o s p i e r d e n c a p a c i d a d 

1 1 / A l m o d i f i c a r s e e l s i s t e m a t r i b u t a r i o p o r l a i m p l a n t a c i ó n d e l i m p u e s t o 
a l v a l o r a g r e g a d o ( I V A ) , e l a r t í c u l o 5 o . d e l a L e y d e I n g r e s o s de l a 
F e d e r a c i ó n d e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 9 e s t a b l e c i ó e l s i g u i e n t e 
r e g i m e n f i s c a l p a r a PEICEX: i n p u e s t o s p a r a l a p e t r o q u í m i c a a u n a t a s a 
d e 15% s o b r e s u s i n g r e s o s b r u t o s q u e s e a p l i c a r á a u n a p r o p o r c i ó n 
d e s u s i n g r e s o s t o t a l e s ; p o r l a i m p o r t a c i ó n y e x p o r t a c i ó n de p e t r ó -
l e o c r u d o y g a s n a t u r a l , y s u s d e r i v a d o s ( e n e l c a s o de l a s e x p o r -
t a c i o n e s l a s t a s a s s e a p l i c a r á n s o b r e l o s p r e c i o s o f i c i a l e s ) ; i m p o r -
t a c i ó n d e m a q u i n a r i a y e q u i p o y d e m á s b i e n e s n o s e ñ a l a d o s e n e l p u n t o 
a n t e r i o r : a l a p r o d u c c i ó n , p a r a l o c u a l s e e s t a b l e c e l a t a s a d e l 27% 
d e s u s i n g r e s o s b r u t o s ; s o b r e l a v e n t a de g a s o l i n a y s o b r e e l 
v a l o r a g r e g a d o . 

12/ P o s t e r i o r m e n t e ; como s e s e ñ a l ó , l a s e v e r i d a d d e l a c r i s i s e x t e m a y 
l a p o l í t i c a c a m b i a r i a o r i e n t a d a a c o n t e n e r l a i n f l a c i ó n d i s m i n u y e r o n 
e s t e e f e c t o , y a q u e e x i g i e r o n l a c o n c e s i ó n de m a y o r e s i n c e n t i v o s a 
l o s e x p o r t a d o r e s . 

/Cuadro 12 
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C u a d r o 9 

MEXICO: ELASTICIDADES EX-POST POR GRUPOS PRINCIPALES DE IMPUESTOS 

1 9 7 7 1 9 7 8 1 9 7 9 1 9 8 0 1 9 8 1 ^ ' ' { ^ ^ " f i ^ g J 

T o t a l 

R e n t a 

P e r s o n a s f í s i c a s 
S o c i e d a d e s 

C o n t r i b u c i o n e s d e s e g u r i d a d s o c i a l 

B i e n e s y s e r v i c i o s 

G e n e r a l d e v e n t a s ^ ' ' 
S e l e c t i v o s ( b i e n e s ) 
S e l e c t i v o s ( s e r v i c i o s ) 
Uso de b i e n e s p r o p i o s , , 
E x p l o t a c i ó n d e r e c u r s o s n a t u r a l e s — 

e / T r a n s a c c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s -

P r o p i o s d e E n t i d a d e s f e d e r a t i v a s 
y t á u n i c i p i o s 

1 . 3 1 1 . 3 1 0 . 9 0 1 . A 9 1 . 0 3 

1 . 1 7 1 . 5 8 1 . 0 0 1 . 0 8 0 . 9 2 

1.26 
1.11 
1.06 
1.11 
0 . 9 4 
1 . 3 1 
1 . 1 7 
0 . 4 6 
1 . 3 7 

1 . 5 4 
1 . 6 5 

0 . 9 6 

0 . 9 2 

1 . 1 5 
0 . 6 9 
0 . 7 7 
0 . 6 9 
1 . 4 2 

0 - 5 2 
1 . 4 5 

0 . 9 3 

1 . 1 3 

1 . 4 2 
0 . 8 7 
0 . 9 7 
0 .26 
1 . 4 2 

1.00 
1 . 1 5 

0 . 8 7 

0 . 6 4 

1 . 1 5 
c / 

0.86 
0 . 9 7 

1 . 3 8 

1 . 1 9 

1 . 5 7 
- 0 . 4 6 - ' , 0 . 3 5 
- 0 . 3 6 ^ ^ 

1 . 3 6 
5 . 0 5 

0 . 4 6 
1 . 3 2 
1 . 5 4 

2 . 0 9 1 . 3 5 2 . 4 9 4 . 9 0 1 . 0 8 

0 . 8 3 0 . 4 6 0 . 3 9 0 . 4 9 0 . 5 7 

. 1 . 2 0 

1 . 1 2 

0 . 9 9 
1 . 2 3 

1 . 0 4 

1 . 2 3 

1 . 2 4 
0 . 4 5 
0 . 5 1 
0,81 
2 . 0 3 

2 . 2 4 

0 . 5 5 

IT 
b / 

d/ 

e / 

" ^ I c u l o s e f e c t u a d o s s o b r e l a b a s e de c i f r a s p r e l i m i n a r e s . 
H a s t a 1 9 7 9 r i g i ó un i m p u e s t o " e n c a s c a d a " ; a p a r t i r d e 1 9 8 0 e s e g r a v a m e n s e 
t r a n s f o r m ó e n i m p u e s t o a l v a l o r a g r e g a d o . L a e l a s t i c i d a d e n 1 9 8 0 f u e a f e c t a d a 
p o r e l a j u s t e a l n u e v o r é g i m e n . 
En e s t e a ñ o l a r e c a u d a c i ó n d i s m i n u y o como c o n s e c u e n c i a de l a e l i m i n a c i ó n d e 
c i e r t o s g r a v á m e n e s y s u s u s t i t u c i ó n p o r e l IVA. 
Comprende p r i n c i p a l m e n t e i m p u e s t o s q u e p a g a FEMEX e n f t i n c i ó n d e e x t r a c c i ó n de 
p e t r ó l e o . 
Comprende p r i n c i p a l m e n t e i m p u e s t o s de PEMEJt p o r e x p o r t a c i o n e s . 

/ p a r a a f e c t a r 
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p a r a a f e c t a r a l o s g r u p o s s o c i a l e s q u e n o r r a a l m e n t e s e v e n mas f a v o r e c i -
d o s p o r l a i n f l a c i ó n . De e s t a f o r m a , l a d e m o r a e n a j u s t a r l a i m p o s i -
c i ó n a l a p r o p i e d a d a c e n t u a l o s r a s g o s r e g r e s i v o s d e l o s s i s t e m a s de 
l o s p a í s e s e n d e s a r r o l l o , l o s c u a l e s t i e n e n e s c a s a e f i c i e n c i a como 
h e r r a m i e n t a s d e a c c i ó n s o c i a l . 

En e l c a s o de l l e x i c o , l a f a l t a de a d a p t a c i ó n d e l o s i m p u e s t o s a 
l a p r o p i e d a d t e r r i t o r i a l y l o r e d u c i d o d e l a s t a r i f a s , p r e c i o s y d e r e -
c h o s p o r s e r v i c i o s p r e s t a d o s p o r e l s e c t o r p ú b l i c o , i i r . p l i c a r o n u n a 
d e p e n d e n c i a muy p r o n u n c i a d a r e s p e c t o de l o s i n g r e s o s c o m p a r t i d o s e n t r e 
l a F e d e r a c i ó n , l a s e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s y l o s m u n i c i p i o s . En a l g u n o s 
c a s o s , e s p e c i a l m e n t e e n e l D i s t r i t o F e d e r a l y e n e l E s t a d o de M é x i c o , 
e s a s i t u a c i ó n o b l i g ó a q u e e l f i n a n c i a r o i e n t o de l a s i n v e r s i o n e s d e p e n -
d i e r a e n g r a d o e x c e s i v o d e l c r é d i t o b a n c a r i o , r e c u r s o s q u e d e b í a n h a b e r 
p r o v e n i d o , e n g r a n p a r t e , de u s u a r i o s d i r e c t o s . 

Con e l f i n de a p r e c i a r c o n m a y o r d e t a l l e l o s c a m b i o s o p e r a d o s e n 
l a s e n s i b i l i d a d d e l s i s t e m a t r i b u t a r i o e n e l p e r í o d o b a j o e x a m e n , e n 
e l c u a d r o 5 s e i n c l u y e r o n d a t o s a n u a l e s e n l o s c u a l e s s e u t i l i z a r o n l o s 
h a b i t u a l e s c r i t e r i o s d e e l a s t i c i d a d e x - p o s t . Cabe s e ñ a l a r q u e s e p r e -
f i r i ó a n o t a r e x p l í c i t a m e n t e l a r e l a c i ó n de c a m b i o de t a s a s d e t r i b u t a -
c i ó n a p r o d u c t o p a r a e l c a s o de l o s i m p u e s t o s a l a s t r a n s a c c i o n e s i n t e r -
n a c i o n a l e s , p e s e a q u e e n e l p e r í o d o e s t u d i a d o e s e c o e f i c i e n t e c a r e c e 
en r e a l i d a d d e s e n t i d o p r e c i s o como m e d i d a de e l a s t i c i d a d . 

L a p e r d i d a de e l a s t i c i d a d d e l o s i m p u e s t o s s o b r e b i e n e s y s e r v i -
c i o s d u r a n t e 1 9 3 0 , q u e s e o b s e r v a e n e l c u a d r o 5 , s e d e b i ó b á s i c a m e n t e 
a l h e c h o d e q u e , a l e n t r a r e n v i g e n c i a e l i m p u e s t o a l v a l o r a g r e g a d o 
( I V A ) , s e d e r o g a r o n c i e r t o s g r a v á m e n e s q u e e s t a b a n c o m p r e n d i d o s d e n t r o 
de l a e x p r e s a d a c a t e g o r í a . A s i m i s m o , c o n v i e n e a d v e r t i r q u e a u n c u a n d o 
l a d e s i g n a c i ó n g e n é r i c a d e " i m p u e s t o s a l a s t r a n s a c c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s " 
a b a r c a l o s a r a n c e l e s a l a i m p o r t a c i ó n , c a s i n o v a l e l a p e n a a n a l i z a r 
e s t o s ú l t i m o s d e b i d o a q u e t r a d i c i o n a l m e n t e e n T l e x i c o e l n i v e l d e p r o -
t e c c i ó n r e s u l t a c o m p a r a t i v a m e n t e b a j o s i s e a t i e n d e a l a a p l i c a c i ó n 
misma de l o s d e r e c h o s , y a q u e l a p o l í t i c a d e p r o t e c c i ó n s e a p l i c a más 
b i e n p o r e l l a d o d e l o s p e r m i s o s de i m p o r t a c i ó n . Ademas de l a m e n o r 
i m p o r t a n c i a r e l a t i v a d e t a l e s t r i b u t o s , c a b e o b s e r v a r q u e , e n f e c h a s 
r e c i e n t e s , e l p a í s t e n d i ó a s u m a r s e a l a c o r r i e n t e , b a s t a n t e g e n e r a l i -
z a d a en A m e r i c a L a t i n a , d e r e d u c i r l a s i g n i f i c a c i ó n d e l a r a n c e l como 
i n s t n m i e n t o d e p o l í t i c a d e c r e c i m i e n t o . De e s t a f o r m a , e n e l t r a n s c u r s o 
d e l o s a ñ o s l a i m p o s i c i ó n a l a s t r a n s a c c i o n e s i n t e i m a c i o n a l e s h a t e n d i d o 
a r e f l e j a r m e j o r e l c r e c i m i e n t o d e l a s e x p o r t a c i o n e s , I s s c u a l e s r e c i -
b i e r o n e l i m p a c t o d e l p e t r ó l e o , y a q u e e l r e s t o de l a s v e n t a s e x t e m a s 
e s t a en g e n e r a l s u b s i d i a d o . 

/SI bien 
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C i b i e n e l c o e f i c i e n t e da t r i b u t a c i ó n s e h a e l e v a d o c O n s i d e r a b l e -
I l e n t a , t a l a l c a h a t e n d i d o a a p o y a r s e e n f o t m a c r e c i e n t e en r e c u r s o s 
p r o v e n i e n t e s d e l a a c t i v i d a d p e t r o l e r a , p u e s t o q u e l a r e c a u d a c i ó n d e r i -
v a d a de a l g u n a s f u e n t e s i i a p o s i t i v a s i n c l u s o s e h a d e b i l i t a d o . 3 s t o 
( z l t i n o s o u a n i f i e s t a s o b r e t o d o e n l o s i m p u e s t o s a l a p r o p i e d a d r a í z , 
p r i n c i p a l f u e n t e d e i n g r e s o s d e l a s e n t i d a d e â y m u n i c i p i o s . 3n c o n s e -
c u e n c i a , e s t o s n i v e l e s d e g o b i e r n o h a n a u r a e n t a d o s u d e p e n d e n c i a de l a s 
p a r t i c i p a c i o n e s d e l a r e c a u d a c i ó n f e d e r a l , l a c u a l s e h a a p o y a d o c a d a 
v e s raSs e n l a s e x p o r t a c i o n e s . 

/ I I I . COKSIDSPxACIONE;: 



- 21 -

I I I . : :0-]SI2SSACX0ITSS SOBRE EL S I S T E l i ú FEDERAL 

1 . A s p e c t o s c o n c e p t u a l e s d e l f e d e r a l í s r a o f i s c a l 

a ) I n t r o d u c c i ó n 

En M é x i c o , COCIO e n c a s i t o d o s l o s p a í s e s d e l mundo o c c i d e n t a l , 
p e r s i s t e u n a v i e j a c o n t r o v e r s i â e n í e l a c i õ n c o n e l t a m a ñ o y e l p a p e l 
q u e d e b e d e s e m p e ñ a r e l g o b i e r n o c e n t r a l ( f e d e r a l e n e l c a s o de M e x i c o ) 
como a b a s t e c e d o r d e b i e n e s y s e r v i c i o s p ú b l i c o s . 

L o s b i e n e s y s e r v i c i o s p ú b l i c o s n o s o n n e c e s a r i a m e n t e p r o d u c i d o s 
p o r e l s e c t o r p ú b l i c o a u n q u e n o r m a l m e n t e a s í s u c e d a ; p u e d e t r a t a r s e 
d e b i e n e s q u e p r o d u c e e l s e c t o r p r i v a d o p e r o l o s d i s t r i b u y e e l g o b i e r n o . 

Un b i e n p u b l i c o n a c i o n a l p u e d e d e f i n i r s e como a q u e l q u e e s c o n s u -
m i d o e n f o r m a c o n j u n t a e i g u a l i t a r i a p o r t o d o s l o s r e s i d e n t e s de un 
p a í s . P r o b a b l e m e n t e un g o b i e r n o c e n t r a l p u e d e a s i g n a r t a l e s b i e n e s 
e n f o r m a mas e f i c i e n t e q u e l a s d e p e n d e n c i a s p u b l i c a s de m e n o r r a n g o . 
A s í , un b i e n e c o n ô m i c o como l a d e f e n s a n a c i o n a l , n o r m a l m e n t e l o p r o p o r -
c i o n a e l g o b i e r n o c e n t r a l , a u n c u a n d o e l l o n o i m p l i q u e q u e e s t e l o 
p r o d u z c a í n t e g r a y d i r e c t a m e n t e . En e l c a s o d e l o s b i e n e s p ú b l i c o s 
n a c i o n a l e s , l a c o o r d i n a c i ó n f i s c a l i n t e r g u b e r n a m e n t a l q u e s e p r e c i s a , 
y a s e a v e r t i c a l u h o r i z o n t a l , e s m í n i m a . 

1.0S b i e n e s p ú b l i c o s c u a s i n a c i o n a l e s s o n a q u é l l o s c o n s u m i d o s 
s o b r e u n a b a s e m e n o s a m p l i a p o r t o d o e l p a í s y e s t á n s u j e t o s , p o r t a n t o , 
a m a y o r c o o r d i n a c i ó n f i s c a l i n t e r g u b e m a m e n t a l . P r o b a b l e m e n t e n o s e a n 
c o n s u m i d o s p o r t o d o e l c o n j u n t o d e l p a í s n i e n f o r m a i g u a l i t a r i a . Más 
a u n , d e n t r o d e l s e c t o r p u b l i c ó , e l g o b i e r n o c o n t r a i probab lc r ran ' - . a , s a 4 e l 
m e n o s c a p a c i t a d o p a r a a s i g n a r c o n l a m a y o r e f i c i e n c i a e s o s b i e n e s . S i n 
e m b a r g o , c o n v i e n e h a c e r u n a d i s t i n c i ó n e n t r e l o s bi-^-nes p ú b l i c o s c u a s i 
n a c i o n a l e s y l o s n o n a c i o n a l e s . En e l c a s o de l o s p r i m e r o s , como l a 
e d u c a c i ó n , e x i s t e n i m p o r t a n t e s e x t e m a l i d a d e s i n t e r g u b e m a m e n t a l e s 
— a c c i o n e s q u e s e r e a l i z a n e n u n a l o c a l i d a d c u y o s e f e c t o s s e i r r a d i a n 
a o t r a — 1 3 / q u e n o s e o b s e r v a n e n l o s b i e n e s p ú b l i c o s n o n a c i o n a l e s , 

13/ L a o r g a n i z a c i ó n p o l í t i c a f e d e r a l d a l u g a r a q u e s e p r o d u z c a n l a s 
l l a m a d a s e x t e m a l i d a d e s i n t e r g u b e r n a m e n t a l e s , l a s c u a l e s p u e d e n p r e -
s e n t a r s e t a n t o e n f o r m a v e r t i c a l , e s d e c i r e n t r e e n t i d a d e s q u e s e 
e n c u e n t r a n a d i f e r e n t e n i v e l , como h o r i z o n t a l m e n t e , o s e a , e n t r e 
e n t i d a d e s q u e s e e n c u e n t r a n a l mismo n i v e l . E l l o e s a s í c u a n d o l a 
a c c i ó n f i s c a l d e u n a u n i d a d g u b e r n a m e n t a l , s o b r e t o d o e l g a s t o , t e n g a 
e f e c t o s b e n é f i c o s o p e r j u d i c i a l e s s o b r e l o s r e s i d e n t e s de o t r a 
j u r i s d i c c i ó n g u b e r n a m e n t a l . 

/aun c u a n d o 
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a u n c u a n d o p r o b a b l e m e n t e d e n t r o d e u n a j u r i s d i c c i ó n e l c o n s u r i o s e a 
c o n j u n t o . En una f e d e r a c i ó n , e l g o b i e r n o d e u n a e n t i d a d e s t a t a l o 
m u n i c i p a l o arabos p u e d e n j u r a r un p a p e l i r c n o r t a n t e en l a a s i f ^ n a c i ó n d e 
b i e n e s p ú b l i c o s c u a s i n a c i o n a l e s o n o n a c i o n a l e s ^ ñ e r o l a c o o r d i n a c i ó n 
e n t r e e l g o b i e r n o c e n t r a l y e l e s t a t a i s o e n t r e g o b i e r n o s d e e n t i d a d e s 
f e d e r a t i v a s , s e r e q u i e r e a menudo en e l p r i m e r c a s o . 

La e d u c a c i ó n e s e j e m p l o de un b i e n p ú b l i c o c u a s i n a c i o n a l . E s t a 
e s a t e n d i d a a m p l i a m e n t e p o r e l s e c t o r p ú b l i c o s y p a r t e d e s u s b e n e f i c i o s 
s e d e f i n e n en e l â m b i t o n a c i o n a l 5 d e b i d o a s u s i m p o r t a n t e e f e c t o s d e 
d e r r a m a o d e s b o r d a m i e n t o s s i n e m b a r g o , n u e d e s e r i m p a r t i d o p o r c u a l -
q u i e r d e p e n d e n c i a g u b e r n a m e n t a l . L a p r e s e n c i a d e e x t e m a l i d a d e s i n t e r -
R u b e r n a m e n t a l e s e x i g e c o o r d i n a r l a o f e r t a d e e d u c a c i ó n e n t r e v a r i a s 
d e p e n d e n c i a s a f i n d e i m p e d i r u n a s o b r e o f e r t a . Y e l l o d e b i d o a q u e 
d e e x i s t i r un e x c e s o d e f i n a n e i a m i e n t o g u b e r n a m e n t a l a l a e d u c a c i ó n , 
p a r t e d e l o s b e n e f i c i o s p a s a r í a n a o t r a s j u r i s d i c c i o n e s e n f o r m a d e 
d e r r a m a s i n t e r g u b e m a r a e n t a l e s . 

L o s s e r v i c i o s d s P o l i c í a c a r a c t e r i 7 . a n a un b i e n p ú b l i c o e s e n c i a l -
m e n t e n o n a c i o n a l . E l b i e n P u e d e s e r s u m i n i s t r a d o p o r e l g o b i e r n o 
e s t a t a l o e l l o c a l , y s u s b e n e f i c i o s p r i m a r l o s ? de a l c a n c e a m p l i a m e n t e 
s u b n a c i o n a l , t i e n d e n a p e r m a n e c e r p r i n c i p a l m e n t e d e n t r o d e l E s t a d o o 
l o c a l i d a d q u e o f r e c e l o s b e n e f i c i o s . De a h í q u é e x i s t e n t r o n a s e s t a t a -
l e s o p a t r u l l a s d e c a m i n o s , y p o l i c í a s u r b a n a s . 1 4 / 

En M é x i c o , a d i f e r e n c i a d e l o q u e s u c e d e e n l o s E s t a d o s U n i d o s , l a 
s o c i e d a d h a m o s t r a d o h i s t ó r i c a m e n t e u n a a c t i t u d más p r o c l i v e a q u e s e a 
e l g o b i e r n o c e n t r a l ( f e d e r a l ) , más q u e l o s e s t a t a l e s y l o c a l e s , e l q u e 
p r o p o r c i o n e t a l e s s e r v i c i o s . E s t o s e d e b e a u n a f u e r t e c o n c e n t r a c i ó n d e 
l a t o m a d e d e c i s i o n e s , a s í como d e l p r e s u p u e s t o d e i n v e r s i o n e s p ú b l i -
c a s q u e s e e n c u e n t r a p r i n c i p a l m e n t e e n m a n o s d e l g o b i e r n o c e n t r a l . En 
c a m b i o , d e n t r o d e l a f e d e r a c i ó n e s t a d o u n i d e n s e , d o n d e e x i s t e m a y o r 
i n d e p e n d e n c i a e n t r e l o s E s t a d o s — p r o d u c t o e n b u e n a m e d i d a d e l a d i m e n -
s i ó n d e l p a í s y d e l e n g a n c h a m i e n t o o a u l a t i n o d e s u t e r r i t o r i o c o n b a s e en 
a n e x i o n e s d e e s t a d o s más o m e n o s c o n s o l i d a d o s p o l í t i c a m e n t e — , s u p o b l a -
c i ó n p r e f i e r e q u e l o s g o b i e r n o s e s t a t a l e s y l o c a l e s s e a n l o s q u e a s i g -
n e n e s o s b i e n e s . En e s e p a í s , e n c o n t r a s t e c o n l o que o c u r r e en ^ T é x i c o , 
s i n c o n t a r l o s c a s t o s d e d e f e n s a n a c i o n a l , l a s e r o g a c i o n e s c o n j u n t a s d e 
l o s f ' o b i e r n o s e s t a t a l e s y l o c a l e s h a n e x c e d i d o a l a s d e l g o b i e r n o 
^ e d e r a l . 

V é a s e , P s r n a r d ' ' e r b e r , Modern P u b l i c F i n a n c e , c a p í t u l o 1 7 . 

/ b ) L o s d e s e q u i l i b r i o s 
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b ) 1 ^ 0 v e r t i c a l y h o g i z o a t a l . L a s 

S i pirAffi-iff w">. s p . n c l ' c 'V.r. l a s r e l a c i o n e s d e l a s e n t i -
-is sobc-:r»an-'la c o j ^ f ' o m c n u n a c ? g . r-'.'- -r-cf p o l í t i c a f a d o r a i e s e l d e 

Xo-í d«0c. y hov . l so ; . , IH/ E l ' d e s e q u i l i b r i o v e r t i c a l 
-i v a f i t i r © a l a s ¿ i f .TOirgení í ias qwr^ 4-. c^^^.ai ' ir e n t r e l a s í u e n t e s d e 

y dn i>nc':o í'- .'C diirrv.Tentes r . ^ b i s r a o c . de 
i r j a K- • d n c r ' x s l a f a i f a d e f i ' . r ' . r ; ;¿r" íondencxa c n t ^ a i n g r e s o s y 

I?"/-:' c o p a l g o b i e r n o .¿•0.1 a n c w e n t r a e n e s t e , a s p e c t o 
e>j n n a B n c i c i â n a l d e l o s R s í : ' "f̂Ss, -ft.; q u e gÍ p r i m e r o 
'ÍA'Arí,'. ínn'-, Tngiffenos í^i teSs e ' ; . . . r.oa.o e l de l a r e n t a y e l q u e 
rrs ^ n l i f , ' - ! a .103 w i f T f f j y c£gs.t?.doo bfirjT?? r r - - i n g r e s o s " p r o p i o s " e n l o s 
i ; iv.r ' - ' í :oy prec^'"^Iñ^!» 1 0 / t>or ' o : . ' •) Ir.*" ¡ ^ o b i e t n o o a p . ' a t a l e s y l o s 

f c i p ' - s l e s í '.n'bsTi s c l v R t ó ' c a r c s " ' ' " clt-it íi!-.yo •. ' . T o g a c i o n e o d e m a n d a d a s 
pos; I c R pTaíceí'Típ rl-~ i iy lsm:* -Rcr l 'S ' " = .'•..••>ci6np r r í cofao p o r e l 
p r n n i o c r e c i í n J f í n í r o c s I f j prsb lac t 'o '^ -

E l l l a r a a d o dí-T^iqí^xXTbrio ñ c ^ í e i a F .or ' f j s r s e o e l q u e s e 
p r e s e n t a ratre u n i r i ^ d e s de ttn mir-wo n Í T e l d r r L r o d e rí'̂ -n. e - i f : i d a d f e d e -
r a t i v a . 1 7 / O c u r r a cebando Ic-a ca^'s'.eif''-:''' df? í^í^.-o^raciSsi du? i n f ç r e s o s , y e n 
c o n s e c u e n c i a c a p í a r . i í Í B i ínponif- íAr^„ cís d f . : f í ; v s n £ e enfcx'G lo;^ d i v e r s o s 
E s t a d o s y n u n i c i p i o s d e b ' í d o a l a d p o i g u à l do í^ c i o n d e r e c u r s o s d e q u e 
e s t o s d i s p o n e n . En o l c a s o d® M e x i c o ^ e r t o p r o b l e m a s e o b s e r v a e n e l 
m a r c o g e n e r a l d e l d e s a r r o l l o r e g i o n a l c ' . ^ s e q u í J í b r a d o d e l p a í s , . E l 
raismo fet iômerto s e r e p i t e a n i v e l de m u n i c i p i o s p p e r o s e a n a l i z o e n e s t e . 
{ • r e b a j o c o n t n e n o r p r o f u n d i r i a d d e b i d o « f a l t a ñ e i n f o r m a c i ó n . 

c ) ( C o n c u r r e n c i a f i e c a l y c o s a p e t e n c i a i n t e r g : u b e r Y i a m e n t a l 

Lia e x i o t c n c i a dñ t r e s n i v e l e n d • g o b i e r n o e n u n a f e d e r a c i ó n a b r e l a 
p o i ' f . b i l i d a d d e l a d c b . i é i n > p o s i c i S n , l a c u a l p t iade o c u r r i r t a n t o a n i v e l 
v e r t i c a l como b o r i z o n C a l . A n t e s d e p r o . u u l g a r a e e n M é x i c o l a L e y d e 
C o t . : Í i n a c i 6 n t i s c a l a l a i m p o s i c i ó n m u i í r i p l e v e r t i c a l s e a p l i c a b a p r i n -
c i p í i l . ! c n t e a l c o m e j c c i o y a l a p r o ^ í u c c i f ? ! . En e r i i n b i o , l o s g r a v á m e n e s a l 

>Í:CÍO e x t e r i o r « r a v i TRADLCIONNIN^NTE» R-ercí/r-.DOS ÚNICATN-;^NTE o o r e l 
f í o b ^ f r n o c e n t r a l . 

De a c u e r d o c o n e l a r t í c u l o 31p f y s c c i ó n I V d e l a C o n s t i t u c i ó n , q u e 
d i s p o n e l a o b l i g a c i ó n p a r a t o d o s l o s TD3 d c a n o s a c o n t r i b u i r a l o s g a s t o s 
p ú b l i c o s d e l a f e d e r a c i ó n ^ d e l E o t a d o 3»" o s l m u n i c i p i o e n q u e r e s i d a n , d e 
l a m a n e r a p r o p o r c i o n a l y e q u i t a t i v a q u ' difr^í '^inan l a s l e y e í s ^ l o s t r e s 
n i v e l e s d e g o b i e r n o p u e d e n g r a v a r nn m" m - i f o n i o s i r q u e e l l o v a y a 

1 5 / I b i d , 
1 6 / En t - l e x i c o l o s i n . p . r e s o s n o p r o p i o n K r f f i ' r e n a " p a r t i c i p a c i o n e s 

e n i m p u e s t o s f e d e r a l e s " . 
1 7 / V é a s e , M o d e m P u b l i c F i n a n c e ^ op_. • ' . 

/ c o n t r a 
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c o n t r a l o s p r i n c i p i o s d â p r o p o r c i o n a l i d a d y e q u i d a d . 1 8 / E n l o s 
E s t a d o s l l n i d o a s e d a n t a m b i é n e j e r i i p l o s d a i m p o s i c i 5 n t t i u l t i p l f » v e r t i c a l 
e n n i b r o a t a n n o t a b l e s como <?1 i n p u p - s t o s o b r e l a r e n t a . A s í , e n e s e 
p a í s s e d a n c a s o s e n l o s g o e e l i r . j j u e j j t o p e ; ' o o - n e l a l a r e n t a l o 
p e r c i b í a n t a n t o ©1 g o b i e r n o c«r.io l o c a l y e l o c t a t o l . 

P o r o t r a p a r t s p l a i r i s p o s i c i ê n T n ü l t i p l e h o r i z o n t a l e s l a a s i g n a d a 
p o r d i f e r e n t e s u n i d a d e s d e g o b i e r n o , c c i a o p o r e j e m p l o l o s g r a v á m e n e s 
a l a p r o p i e d a d q u e i m p o n e n d i f e r e n ' ^ : e s u n i d a c i a s d e u n tnisrao n i v e l d e 
g o b i e r n o . E n l o s E s t a d o s U n i d o s e s f r e c i a o n t a e l c o b r o d e l i m p u e s t o a 
l a p r o p i e d p . d p o í d i f u r © n . t e s i m i d a d e s d e g o b i e r n o l o c a l , t a l e i s como 
m u n i c i p a l i d a d e s , d i s t r i t o s e s c o l a r e s y c o n d a d o s . 

L a i m p o 8 Í c i 6 t i m u l t i p l e o l a s u p e r p o s i c i ó n d e i m p u e s t o s n o s e 
c o n s i d e r a n e n a i t n i s t n a s o b j e t a b l e s ; s 6 1 o l o s o n c u a n d o s e a p l i c a s i n 
p r e o c u p a r s e p o r s u s e f e c t o s a g r e g n d o s e n e l c o n j u n t o d e l s e c t o r p u b l i c o 
y e n t r e ] . 0 8 s e c t o r e s p f i b l i c o y p r i v a d o , 1 9 / 

En l o s E s t a d o s U n i d o s s e h a p r o d u c i d o e n l o s C u t i m o s a r o s u n f e n ô -
m e n o q u e y a e r a p r a c t i c a común e n M f ü c i c o ; l a t r i b u t a c i ó n m u l t i p l e v e r t i -
c a l s e h a r e d u c i d o e n c i e r t o n r a d o a l p o n e r l o s E s t a d o s m e n o r é n f a s i s 
e n e l c o b r o d e i m p u e s t o s a l a p r o p i f ^ d a d , l o s q u e c a d a v e z m i s s e d e j a n 
e n m a n o s d e l o s g o b i e r n o s l o c a l e s . Rn M e x i c o , e l á . m p u é ã t o p r e d i a l 
h a s i d o c o b r a d o t r a d i c i o n a I n g e n t e p o r Ieib e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s , y a 
r a í z d e l a s r e c i e n t e s m o d i f i c a c i o n e s a l f f i r t í c u l o 1 1 5 d e l a C o n s t i t u c i ó n 
n a o 6 a l o o n u n i o l p l o s . 

L a c o m p e t e n c i a f i s c a l i n t e r g u b e m a m e n t n l , t a n t o v e r t i c a l como 
h o r i z o n t a l , s e m e n c i o n a e n l a l i t e r a t u r a a n g l o s a j o n a como u n o d e l o s 
e l e m e n t o s q u e p u e d e n l l e g a r a d i s t o r s i o n a r l a a s i g n a c i ó n ó p t i m a d e 
r e c u r s o s . S e a l u d e , p o r e j e m p l o , a l a s s u b s i d i o s como un f a c t o r q u e 
p u e d e a f e c t a r n e g a t i v a m e n t e l a d i s t r i b u c i ó n de o p e r a c i o n e s e n t r e v a r i a s 
á r e a s g e o g r á f i c a s , y a q u e p u e d e i m p e d i r a l o s m e c a n i s m o s d e l m e r c a d o 
q u e a s i g n e n l o s r e c u r s o s e n t r e l a s l o c a l i d a d e s a l t e r n a t i v a s m e d i a n t e 
c o m b i n a c i o n e s m a s e f i c i e n t e s . 2 0 / 

C u a n d o e x i s t e n d i f e r e n c i a s e n l a s p a u t a s de i n g r e s o y g a s t o e n t r e 
c o m u n i d a d e s , e l g o b i e r n o p u e d e m e j o r a r e l R r á d o d e s a t i s f a c c i ó n de l a 

, 1 8 / C . P . X a v i e r E s c o b e d o y E s c o b e d o e I g n a c i o O r e n d a i n , E s t u d i o d e 
l o s I m p u e s t o s e n e l F s t a d o d e M é x i c o . 

1 9 / En M é x i c o , e l p r o y e c t o d e r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l d e 1 9 3 6 e x p r e s a b a 
q u e n o c o n v e n í a e f e c t u a r u n a s e p a r a c i ó n r í g i d a d e f u e n t e s y q u e 
e r a l í c i t a l a c o e x i s t e n c i a d e g r a v á m e n e s e s t a b l e c i d o s p o r d i s t i n -
t a s a u t o r i d a d e s s o b r e u n a s o l a f u e n t e . E s t o s j u i c i o s s e r e f e r í a n 
p r i m o r d i a l m e n t e a a c t i v i d a d e s c o m e r c i a l e s . 

2 0 / V é a s e , F i s c a l F e d e r a l i s m , c a p í t u l o 1 . 
/demanda 
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t" j i d a 2.00 p . o i . - í í l . / . " . a e ^ ' - x w o o e o n S n l e o s . Fía e s t a 
tíí^AíOsa, m -."r - " j.'V • LÍÍ ' . i j u l d e a c i s l c m t í a d i v e r s a s 

. ñ c l ' í í ess e a d - r Ola' ^.ia.i e ' f i a e a l á o i s a p u e s t o s y 

Kú iso.il : i c u: . v r . v : a f o rniéa^ioi:, s a í . e n t r a s m a y o r 
0 3 a l a ¿íi-v-jiíTÜid-iJ ÜCj ^Jv .J . : . . : y r.r.J.jl-nC.ío i^!) .gn l - j i e rno» cosso s u c e d e b a j o 

f i a e - ' A ...ti^.rlgú t ' - i l '̂ ..x.íS.'; ¿ j l a ' o f G r t a ^ y p á r a l a . m o v i l i d a d . 
c ' j ' t ' i l I r ' ) ct»ir • -. ' .áor.v; n n £ 7 ; J u r i s d í - c c A o v i e s p o l í t i c a s . 

.••:• .. K ' í . v í í i ¿•.v..:.v.30 e c t e a c s c i r e s b a 3 « 'de í b o i n c e n t i v o s 
qí:;.. í3'::o£'g-''.a pn::® l a í.ií.at/'Jcüioini cj,j i r - ; : r . sey : ie . l2ao c o n t r a r r e s -
t n r " i : l o c i . ' l i a ' a e i t c : l ó c i u d a d ««2 l ' ';;:.teo y ««s p e r i f e r i a poir e l a t r a e r 

|' ;vvnc?.ral an .-TííKtás i c Â mar;'.• r-ljís plgmi.oo üH^atí.so (eomo l o s . 
de !.;.k>.co y fíürRÍ.o; r.o -oolo ten r e c u i : " ' . ¿ í 5 ® 'loe e 3 f : £ í m l o s f i s c a l e s 
— q u t í o n Slfcíí'j-'i ixintíne^j*. hân p e c a d o f.^o X a s d e c i s i e 7 r . e s <íe l o s i n v e r -
s l o a i e t a e — s i n o a c o n s l i r u c c i í i a «V; '.'ms lÜ^sr^aâos parqi "2® i n d u s t r i a l e s , 
d o t a d o s dé e e r v i c i c s dr? t r a n s p o r t é p pe^' ' i inerit ; fc iénç l u z y a g u a . 2 1 / 

d) I n g t ' n i m é n t o a g i a c í i l e a ' de ir» l v e , l e 8 g u b e m a g a n t a l e s como 
a l t e r n a t i v a paru y é f l o l v e r s u a p r a í i ' : ¿.--lü f y i b u t a f i o s . 

Cotno y a s a comGritSs s u e l e exist: ' .3C í m a enorme d i s t s n c i © e n t r e l o s 
i n g r e s o s y l a s o b l i g A c i o n e s d e l g o b i e : ,? c e n i t a l y l o a J a s e n t i d a d e s 
p u b l i c a s m e n o r e s . L â R o l u c i o n más p a r a c e r r a r o r « A í c i r e s a 
b r e c h a p a r e c i e r a l a de f s e p a r a r f u e n t e s i n ^ y e s o e n t r e d i f e r e n t e s 
n i v e l e s de g o b i e r n o y d i s m i n u i r a l misrno e i e m p o l a s o b l Í R r c i o n e s . d e p a s t o 
p a r a l o a n i v e l a s role b e i j o s . T a l p r a c t i c a ge da e n ÍJSXÍCO.. A s í , - s i 
b i e n l o s i n g r e s d s d s l o s (?í,??'tados y mutt.. l i ' ^ i o s s o n muy e o c a p o s , e s t a s 
e n t i d a d e s t i e n e n a pu c a r g o o b l i E a c r o v - . quf; n o r e p r e s e n t a n f u e r t e s 
g a s t o s . E s a s s s o g a c i c a e s l a s desrsnbol '^^ e l g o b l E m o f e d a r a l q u e d i s f r u t a 
d e l g r u e s o d e l p r e n ' ^ p w e s t ó n a c i o n a l . C»/case maa a d e l a n t e e l c a p í t u l o V . ) 

Lá s o l u c i ó n "Tiic?d.cana" d s aminor . ' i e l d e s e q u i l i b r i o f i s c a l 
v e r t i c a l d i s m i n u y e n d o l a s o b l i R a c i o n e ' j t a l o s a s t a d o s y l o o , m u n i c i p i o s , 
n i s i q u i e r a s s c o n c i d a r a e n l a f e d e r a r Hla a s t a d o u n i d e n s e d e b i d o a l a 
p r á c t i c a p r o f u n d á m s i a t e a r r a i g a d a e n p ' C s de q u e l o s g o b i e r n o s e s t a -
t a l e s y l o c a l e s d e f n r t o l l e n u n a impor* ' ' nt:-^ a c t i v i d a d e c o n ô m i c a . 

e ) L a e e p a r a c i 8 n d j g n e n t e B de i n g r e ' - o 

La t é c n i c a de s e p a r a r l a n de i n g r e s o s o u t i l i z a c o n 
e l o b j e t o de i n c r e s ' a í a r a q u e l l a g df̂  q- t':^'.sponen l o a n i v e l e s mas b a j o s de 

21/ E n t r e l o B p a r r y r i ' j i n d u s t r i a l s c r '^:sito han t f í inido d e s t a c a n 
l o s de l a f r o r . ' - ' x a n o r t e p a r a e c í : " "• ad?;.' án m a q u i l e ir¡, e n a n o s 
r e c í . e n t e s , l o r i^pl E s t a d o de T l n r : t r ' . r : „ 
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. < » o b l e m o . En l a p r á c t i c a , l a s e p a r a c i ó n d e l a s f u e n t e s d e I n f í f e s o , 
r e s e r v a n d o d i s t i n t a s n a r a c a d a n i v e l d e p o b i e m o , n o g a r a n t i z a d e 
h e c h o l a s o l u c i ó n d e l o s d e s e q u i l i b r i o s v e r t i c a l e s , y a que l a s b u e n a s 
f u e n t e s d e i n g r e s o f i s c a l s o n l i m i t a d a s . F.n e l c a s o d e M é x i c o , l a s 
m e j o r e s f u e n t e s s e r í a n l o s iranu! r " o s s o b r e l a s v e n t a s » l a r e n t a y l o s 
g r a v á m e n e s a l c o m e r c i o e x t e r i o r . Cono e s t e t i p o d e i m o u e s t o S s e h a 
r e s e r v a d o p a r a e l n i v e l t i á s a l t o d e R o b i e r s s o ( R r i n c i p a l r a e n t e l o s d o s 
ú l t i t n o s ) , y p e s e a l s i s t e m a ©n q u e p a r t i c i p a n d e e l l o s i o s e s t a d o s 
y m u n i c i p i o s , e l d e s n i v e l v e r t i c a l h a t e n d i d o a raentenerse. L a s e p a -
r a c i ó n d a l a s f u e n t e s ' í r ' í ¡poco í í a r a n t i z a , d e n t r o d e un s i s t e m a f e d e r a l , 
l a u n i f o r m i d a d h o r i z o t t a l en l a s t a s a s i m p o s i t i v a s , l ã s e x o n e r a c i o n e s 
y o t r o s , q u e s e p r e c i s a r í a n p a r a e l i m i n a r l a c o m p e t e n c i a i n t e r g u b e r n a -
m e n t a l en l a l o c a l i z a c i ó n i n d u s t r i a l . 

f ) L a s p a r t i c i p a c i o n e s e n i n i ^ r e a o a 

En M é x i c o s e ha f e c u r r i d o en m a y o r m e d i d a a l i n s t r u m e n t o d e l a s 
p a r t i c i p a c i o n e s e n i n g r e s o s ( i m p u e s t o s ) como u n a f o r m a paira d i s m i n u i r 
l o s d e s e q u i l i b r i o s v e r t i c a l e s -

E s t a p a r t i c i p a c i ó n , d e f i n i d a e n s e n t i d o a m p l i o , s u o o n e l a e í x i s - ' 
t e n c i a d e u n a i n a t á n c i n d e f ^ o b i e r n o d e un n i v e l más a l t o , q u e r e c a u d e 
s u s p r o p i o s i n g r e s o s t r i b u t a r i o s y d i s t r i b i ' y ' ^ l u é p o n a r t e d e e l l o s a 
n i v e l g u b e r n a m e n t a l m á s b a j o . E s t a s p a r t i c i p a c i o n e s p u e d e n s e r c o n d i -
c i o n a d a s o n o c o n d i c i o n a d a s . L a s p r i m e r a s t i e n e n r e s t r i c c i o n e s e i s o e c í -
f i c a s s o b r e e l . u s o d e l o s f o n d o s q u e e l g o b i e r n o q u e l a s c o n c e d e i m p o n e 
a l q u e l a s r e c i b e . En c a m b i o , e n l a s t r a n s f e r e n c i a s n o c o n d i c i o n a d a s , 
e l u s o d e l o s I n p . r e s ò s c o m p a r t i d o s n o t i e n e r e s t r i c c i o n e s s i g n i f i c a t i v a s . 
S i s e f i j a n a l i e ü n a s , é s t a s n ó s e d e t a l l a n e n f o m a r i g u r o s a . F o r 
e j e m p l o , c u a n d o é l f » o b i e r n o q u e t r a n s f i e r e r e q u i e r e d e l u s u a r i o q u e 
d e d i q u e l o s f o n d o s a l s e c t o r s a l u d p u b l i c a , n o l e e s p e c i f i c a s i d e b e 
a s i g n a r l o s a l a c o m p r a d e n a d i c a a e n t o c o d e c a m a s d e h o s p i t a l o a l a 
c o n t r a t a c K S n d é i t l é d i c b S o â c u a l q u i e r o t r o r u b r o . 

A h o r a b i e n , l a s p a r t i c i p a c i o n e s c o n d i c i o n a d a s o p e r a n h a b i t u a l m e n t e 
s o b r e l a b a s e d e a s i i ^ a c i o n e s q u e s e e s t i p u l a n e n e s t a t u t o s d e c o n t r o l . 
E s t a s t r a n s f é r é h c i a s p u e d e n b a s a r s e en c r i t e r i o s como e l i n g r e s o p o r 
h a b i t a n t e , e l á r e a g e o i ^ r á f i c a y l a p o b l a c i ó n d e l a j u r i s d i c c i ó n q u e l a s 
r e c i b e , o e s t a r d e t e r m i n a d a s p o r e l m o n t o r e a l d e l i n p r e s o r e c a u d a d o 
e n c a d a E s t a d o , c r i t e r i o q u e b a p r e v a l e c i d o e n M é x i c o . L a s a s i g n a -
c i o n e s Pueden t a m b i é n e f e c t u a r s e m e d i a n t e f ó r m u l a s o i n s t r u m e n t o s 2 2 / 
q u e p e r m i t a n q u e l o s e s t a d o s n á s p o b r e s p e r c i b a n i n p . r e s o s r e l a t i v a m e n t e 
m a y o r e s . 

2 2 / Como e l Fondo F i n a n c i e r o C o m p l e n e n t a r i o , q u e s e u t i l i z a e n M é x i c o 
y s e a n a l i z a más a d e l a n t e en e l c a p í t u l o V I . 

/ E x i s t e 

\ 
\l 



E x i s t e o t r o t i p o d e p a r t i c i p a c i ó n c o n d i c i o n a d a q u e r e v i s t e 
e s p e c i a l i m p o r t a n c i a e n t r e l o s p a í s e s d e o r g a n i z a c i ó n f e d e r a l : l a q u e 
e . x i g e d e l b e n e f i c i a r i o a l g ú n p o r c e n t a j e e s p e c í f i c o d e a p o r t e p a r a 
c u b r i r a l g ú n g a s t o e n p a r t i c u l a r . E s t e t i p o de p a r t i c i p a c i o n e s 
( v a r i a b l e m a t c h i n g g r a n t ) c o n s t i t u y e un i n s t r u m e n t o d e g r a n u t i l i d a d 
c u a n d o s e p r e t e n d è r e d u c i r l o s d e s e q u i l i b r i o s f i s c a l e s h o r i z o n t a l e s , 
y a q u e m e d i a n t e é s t e a r r e g l o e l g o b i e r n o l o c a l o e s t a t a l q u e c o m p l e m e n t a 
l a t r a n s f e r e n c i a f e d e r a l l o p u e d e h a c e r tomando e n c u e n t a l a p o s i c i ó n 
r e l a t i v a d e l E s t a d o o m u n i c i p i o r e c e p t o r . • A s í , p o r e j e m p l o , l o s e s t a ~ 
d o s c o n un i n g r e s o p o r h a b i t a n t e m á s a l t o d e b e r á n c o m p l e m e n t a r l a s 
t r a n s f e r e n c i a s c o n d i c i o n a d a s c o n un p o r c e n t a j e d e l m o n t o de l a c o n c e -
s i ó n m a y o r de l o q u e d e b e r í a n h a c e r l o l o s e s t a d o s c o n i n g r e s o más b a j o . 
La p r á c t i c a de e s t e t i p o de t r a n s f e r e n c i a s e p r e s e n t a c o n f r e c u e n c i a 
e n e l m e d i o m e x i c a n o e n l a c o n s t r u c c i ó n de c a m i n o s y . o b r a s p u b l i c a s 
en g e n e r a l , q u e s e r e a l i z a n a n i v e l m u n i c i p a l , en l a s c u a l e s l a e n t i d a d 
f e d e r a t i v a e n c u e s t i ó n , l e s p r o p o r c i o n a urja p a r t e d e l o s i n g r e s o s p a r a 
l a r e a l i z a c i ó n de l a o b r g , e n t a n t o q u e e l m u n i c i p i o a p o r t a c i e r t o s 
m a t e r i a l e s y mano de o b r a l o c a l . 

L a s t r a n s f e r e n c i a s q u e s e r e a l i z a n como u n a a y u d a g e n e r a l n o c o n -
d i c i o n a d a s o n un i n s t r t m i e n t o f i s c a l p o r m e d i o d e l c u a l un n i v e l mas 
a l t o de g o b i e r n o c o m p a r t e a l g u n o s de s u s i n g r e s o s i m p o s i t i v o s c o n un 
n i v e l d ê g o b i e r n o i n f e r i o r s i n e s t i p u l a r l e c o n d i c i o n e s s o b r e e l u s o 
de e s o s f o n d o a . E s t a p r á c t i c a p o s e e m é r i t o s i n d i s c u t i b l e s romo i n s t r u -
m e n t o f i s c a l i n t e r g u b e r n a m e n t a l y p u e d e u s a r s e , p a r a a t e n u a r t a n t o e l 
d e s e q u i l i b r i o v e r t i c a l como e l h o r i r . o n t a l . 

En e l c a s ó d e e s t e u l t i n o , B e r b e r c i t a un e j e m p l o q u e d e b e r í a 
t o m a r s e muy e n c u e n t a e n p a í s e p como M é x i c o ; " U n a t r a n s f e r e n c i a p o t 
h a b i t a n t e , h e c h a d i r e c t a m e n t e d e s d e e l g o b i e r n o f e d e r a l a l o s e s t a d o s , 
auti c u a n d o n ó c o n t e n g a u n a f ó r m u l a e a p e c í f i ç a , d e i g u a l d â d p a r a q u e à e 
dê t r â t o p r e f e r e n c i a l a l o s e s t a d o s r e l a t i v a m e n t e mas p o b r e s , r e d i s t r i b u i r í a 
i n g r e s o s d e s d e l a s j u r i s d i c c i o n e s m a s r i c a s , a l a s mas p o b r e s a i f u e s e 
f i n a r i c i a á a p o r u n i m p u e s t o p r o g r e s i v o a l a r e n t a " . 2 3 / E l l o s e r í a a s í 
d e b i d o a q u e e l i m p u e s t o f e d e r a l a l a r e n t a d e l a s p e r s o n a s h a r í a q u e l a 
r e c a u d a c i ó n f u e r a m a y o r e n l o s c i t a d o s mas r i c o s y p e r m i t i r í a t r a s l a d a r 
p a r t e d e e l l a a l a s e n t i d a d e s f e d e r a t i v a ^ d e m e n o r e s r e c u r s o s . A s í , 
c u a n d o p a t t e d e e s o s f o n d o s d e s i g u a l m e n t e r e c a u d a d o s r e t o m a s e a l o s 
a s t a d o s s o b r e u n a b a s e i g u a l p o r h a b i t a n t e , s e e s t a r í a dando, a u t o m a t i c a -
m e n t e un e f e c t o r e d i s t r i b u t i v o . 

En e l c a s o d e M é x i c o , l a s p a r t i c i p a c i o n e s e n l o s i n g r e s o s f e d e r a -
l e s no s e c o n s i d e r a n , a l m e n o s o f i c i a l m e n t e , como " a y u d a s " ( g r a n t s ) , p o r 

2 3 / V e a s e , Tíodern P u b l i c F i n a n c e , o p . c i t . c a p í t u l o 

/ t r a t a r s e 
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t r a t a r s e d e i m p u e s t o s r e c a u d a d o s e n c a d a E s t a d o p o r a c t i v i d a d e s e c o -
n o m i c á g l l e v a d a s a c a b o e n c a d a u n o de e l l o s . En l a r e f o r m a a l S i s t e m a 
de P a r t i c i p a c i o n e s d e 1 9 8 0 s e i n c l u y e r o n t o d o s l o s i m p u e s t o s f e d e r a l e s , 
i n c l u s o i m p u e s t o s n o d s i g n a b l e s t e r r i t o r i a l m e n t e como l o s de c o m e r c i o 
e x t e r i o r , e n u n a " b o l s a " común. P o r e s a r a z ó n s e h a t e n d i d o e n e s t e 
p a í s h a c i a u n s i s t e m a d e ' ' a y u d a s " f e d e r a l e s , mas q u e d e p a r t i c i p a c i o n e s 
e n e l s e n t i d o q u e s e da t r a d i c i o n a l m e n t e a e s t e i n s t r u m e n t o f i s c a l . 

2 . E l m a r c o i n s t i t u c i o n a l d e l f e d e r a l i s m o m e x i c a n o 

a ) A s p e c t o s l e g a l e s 

M é x i c o s como y a s e i n d i c 6 , t i e n e un s i s t e m a d e g o b i e r n o f e d e r a d o , 
c o n t r e s n i v e l e s s o b e r a n o s ; e l f e d e r a l , c u y a s m e d i d a s de p o l í t i c a i n f l u -
y e n en t o d o e l p a í s , e l e s t a t a l — d e n t r o d e l c u a l e s t a i n c l u i d o e l 
D i s t r i t o F e d e r a l — 2 4 / y e l m u n i c i p a l . De a c u e r d o c o n l a C o n s t i t u c i ó n 
M e x i c a n a d e 1 9 1 7 , e l f e d e r a l i s m o e s l a e x p r e s i 6 n d e l a v o l u n t a d p o l í -
t i c a d e e n t i d a d e s s o b e r a n a s , l o s e s t a d o s , p o r v i r t u d d e l c u a l é s t o s , 
m e d i a n t e un p a c t o , han c e d i d o p a r c i a l m e n t e s u p o d e r o r i g i n a r i o p a r a 
c o n s t i t u i r , e n f o r m a i n d i s o l u b l e . u n a f e d e r a c i ó n y e s t a b l e c e r l a s r e l a -
c i o n e s e r t t r e e l g o b i e r n o c e n t r a l y l a s e n t i d a d e s y m u n i c i p i o s . 

E l f e d e r a l i s m o p o d r í a d e f i n i r s e como un i n s t r u m e n t o p o l í t i c o - j u r í -
d i c o p o r v i r t u d d e l c u a l l a v o l u n t a d p o l í t i c a d e l o s e s t a d o s f e d e r a d o s 
y d e I t í p r o p i a f e d e r a c i ó n s é c c m c i e r t a p a r a d a r u n i d a d a i o s p r o p ó s i t o s 
q u e s e p e r s i g a n j p e r o r e s p e t a n d o l a d i v e r s i d a d p o l í t i c o - a d m i n i s t r a t i v a 
de c a d a e n t i d a d f e d e r a t i v a » 

S i n a n b a r g o , d e n t r o d é l f e d e r a l i s m o p o l í t i c o l â s a c c i o n e s s e 
c o o r d i n a n e n t r é l a f è d ê r a c i ó n domo un t o d o y l o s é s t a d o s como p a r t e de 
a q u é l l a ; E s a s a c c i o n e s p e t t l i t e n a d o p t a r m e d i d a s de p o l í t i c a e c o n ó m i c a 
q u e p e r s i g a n u n d e s a r r o l l o tnâè e q u i l i b r a d o e n t r e l o s e s t a d o s f e d e r a d o s 
d e n t r o d e un á m b i t o n a c i o n a l . 

L a s a c e i o n e g c o o r d i n a d a s p e r m i t e n , a l m i s m o t i e m p o , m e j o r a r e l 
s i s t e m a f e d e r a l como t a l . E s m e n e s t e r , s i n e m b a r g o , d i s t i n g u i r l a s 
a c c i o n e s m e r a m e i i t e p o l í t i c a s d e l a s de o r d e n e s t r i c t a m e n t e e c o n ó m i c o . E l 
h e c h o de q u e e x i s t a un f e d e r â l i s t r o p o l í t i c o n o I m p l i c a n e c e s a r i a m e n t e 
l a e x i s t e n c i a de un f e d e r a l i s m o e c o n ó m i c o , y m e n o s l a d e t ina c o o r d i n a -
c i ó n f i s c a l , q u e e s u n a f o r m a s u p e r i o r de o r g a n i z a c i ó n d e n t r o de un 
s i s t e m a f e d e r a l . 

2 4 / I ,a a u t o r i d a d l o c a l d e m a s ô l t o r a n g o e n e l D i s t r i t o F e d e r a l e s 
d e s i g n a d a p o r e l P r e s i d e n t e d e l a R e p u b l i c a y n o p o r v o t o p o p u l a r , 
cèmo o c u r r e e n l o s d a t a d o s y l o s m u n i c i p i o s . 

/Debido 
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Bsbido e l a axstoaomis r e l a t i v a que mantienen l o s e s t a d o s en un 
s i s t s a a f e d e r a l s é s t o s poEs<m orRanos-propios t a n t o l e g i é l a t i v o s cono 
e j e c u t i v o s . ílay a l isisao tiempo una -d ís t r íbuc íén de eompetencíae que 
p o s i b i l i t a &1 píider fedordl- psra d i c t a r m,adidas en a q u e l l a s m a t e r i a s 
y cuastiomes da ia te t^s- coaun o n a c i o n a l j misi i tras que l o s e s t a d o s 
fomulan l a s ditoposicicnes de indole l o c a l . 

25 i 
La C o n s t l t u c l f í n M e x i c a n a — m e a c i o n a que en, e l 

pueblo r a d i c a or ig inar i? iasnte l a soberaiaía nacionais, l a cxial es e j e r -
cida por nedio de l o s poderes áe l a unión, en los casos que competen a 
é s t o s , y por l o s poderes da l o s e a t e d o s , en l o q u é . t o c a a regímenes 
i n t e r i o r e s e s t a b l e c i d o s por l a Const i tuc i6n F e d e r a l . 26/ 

^̂  Aspectos t r i b u t a r i o s 

Los d i f e r e n t e s ámbitos de competencia de diversos n i v e l e s de 
gobierno como en e l caso mexicano pueden dar lu^ar a problemas de doble 
imposición debido a l a autonomía de e s t o s para f i j a r t r i b u t o s , a s í como 
d i f i c u l t a r l a d i s t r i b u c i ó n de r e c u r s o s e n t r e l o s t r e s n i v e l e s de gobierno 
y l a determinación de l a s fuentes de i n g r e s o . 

Durante mas de un s i g l o , l a evolución de l a s r e l a c i o n e s f i n a n -
c i e r a s ent re l o s t r e s n i v e l e s de gobierno hii presentnâo cambios 
importantes . 

Como e r a de e s p e r a r s e , en un Estado f e d e r a l de l t i p o del mexicano, 
en e l cual en mater ia imposi t iva se permített const í tucionalruente sobe-
r a n í a s c o i n c i d e n t e s , fueron acumulándose prcblepMr- da concurrencia t r i -
b u t a r i a h a s t a l a adopción en l e a {í.l í .liuopi aüní rio la. Cnranils de coordi -
nac ión, como resul tado de un p r c l o n r t i o r^ roí''Ac cionamiento 
hacendario. As í , a l o l a rgo de l o s años ks ptod* j o un v;'?:dadero des-
orden f i s c a l e n t r e l o s t r e s n i v e l e s de gobierno, además no 
se contaba con un mecanismo que perrnitipra o r i e n t a r recursos a l a s r e g i o -
nes de menor d e s a r r o l l o r e l a t i v o . 

E l or igen de l a superposición t r i b u t a r i a a t r a v é s de l a h i s t o r i a 
r e c i e n t e de l a s f inanzas p u b l i c a s msxicanas se encontraba ya en l a 
Const i tución de 1917, l a cua l contearjl.^ba l a e x i s t e n c i a p o l í t i c a de 
los t r e s núcleos de gobierno ( federalp e s t a t a l y munic ipal ) , s i n l l e g a r 
a d e f i n i r soberanías en mater ia i m p o s i t i v a . E l l o ha dado or igen a co in -
c idenc ias y competencia t r i b u t a r i a s puesto que de hecho so lo se d e c l a -
raron como impuestos p r i v a t i v o s de l a í ederac inn l o s gravámenes a l a s 
importacioTií^-s y a l a ? e x p o r t a c i o n e s . 

A r t í c e l o s 39 a Al. 
26/ Vf̂ aRP., •p. Tena^ De^e'^ho Con¡ítAtucional, 
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D3 ecu.-rdo ccn I s Cr;nstituci6n vif^enfce, e l s istema f e d e r a l f a c u l t a 
2"ii - ca Isi Union a imponer l a s cont r ibuc iones n e c e s a r i a s p a r a 
cubrir .•xa.iu-p'ü.esto y para l e g i s l a r en e l D i s t r i t o F e d e r a l , l o q u e 
i 'acluy.í Ai. de e s t a b l e c e r c o n t r i b u c i o n e s l o c a l e s para c u b r i r 
lo3 -;>í'b:.isos de l a propia entidad ( A r t í c u l o 7 3 ) . A s i m i s m o , 
sn s i 124 se f a c u l t a a l o a poderes l e g i s l a t i v o s e s t a t a l e s 
•para ¿"•."a'.:' = impos i t ivas paira c^birir los (gastos públ icos d e l p r o p i o 
Bstíio;:,.. Arf^c^ilo 115 üztczv.zs. cssubio a l a s l e g i s l a t u r a s e s t a -
vfílee ••• • •vi»̂ : r.acisnd,v?3 -'rlv^iíilüavi de s u s respectivos a iunieipios. 

3-.-. al h e c h o Se -m a fc1 : : lpulars® en i s C o n s t i t u c i ó n p o l í -
t i c a i.ç.í. de fcribtstacr'oa &.-«cIceivas para cada a i v s l de gobierno, 
dio orfgi-n y. c i e r t o desorden en mater ia itnposâ tí.va que solo desapareció 
rscier(.tstfr::i£e cao i a refo/mn de 

La s i t u a c i ó n del tminieiüio en México tnerece comentario a p a r t e . 
La declc.íL'Si'coris. coxi ' í t itucion&l detsrtiiiaa que e l municipio l i b r e es l a 
base dá l a d i v i s i o n t e r e i ^ o r i a l y óh l a orgf.nÍ2acion p o l í t i c a y admi-
•n.istrfi '̂;!''/;^ dci l o s es tados de lê! f ederac ión? sr.fci ad'ministrado por un 
asmntamiento da e l c c c i o n populs'r d i r e c t a » ¿1 municipio administra 
l ibremente su bncienda, cua l se forma cou I f s contr ibuc iones que 
señale l a l e g i s l a t u r a de l Estado. E l hecho de que e l titupicipio no 
e s t e en capacidad de d i c t a r sus propios l e y e s y de que no d i s f r u t e de 
soberanía f i s c a l , ha dado I n r a r a d e l i b e r a c i o n e s sobre su f^enulna l i b e r -
tad y soberan ía . Haciendo a un lado l a s d i s c u s i o n e s de marco e s t r i c -
tanente l e g a l , s i cada municipio hubiera estado facu l tado para d i c t a r 
l e y e s en mater ia f i s c a l e l caos a que ge hubiera l l egado habría mar-
cado su propio f i n . 

Antes de l a apar i c ión de l a Ls)"̂  de Coordinación F i s c a l e n t r e l a 
Federación y l o s Estados de 1953, se lograron avances en l a coordinacion 
f i s c a l que e x p l i c a n sn btiep® p a r t e I r ^ propfesoB slcar.í^ados r e c i e n t e -
m o i t e . ' P a / f t i c u l a i m s a e e i n t « y : í i e £ r . t r r s -riiei-ori los l o g r o s o b t e n i d o s g r a -
c i a s a l a s t r a p Co-,ivenciones K-?ci->rRi''¡ vj-̂  n-ísi'.f.afflais en 1925, 
1933 y 

En l a priiaerrs Convención se á:ii-ictjti6 at^lif'Tiier.te e l tema de l a 
sepp.ríísiSM de fuen'-'-iSj poir cya i cjv^edarínn ''erv-.o r^el poder f e d e r a l 
loR iroptnñtos eobrf? e l cojrazcio 5, rexíta y heí 'sri t las y legados , 
en tar j to a c r í a n de exc lus iv idad e s t a t a l loy íínpuastos a l a propiedad 
r a í z » S i b ien l&s i n i c i a t i v a s para f .rtrodv.cir re.--ottaas en e s a época 
no prosparnron: se e s t a b l e c i ó oin sTrtbf.rRo l a f -racLica de que, en t é r m i -
nos g e n e r a l e s , a l menos r e s p e c t o de loy impuestos señalados , se r e s p e -
taran plenawr'nta In?! âmbitos corrospondient-es. 

Aun en e l seno de l a segunda CoT/Venc^nn r,clc se acepto as ignar 
alpunos recursos como e x c l u s i v o s pairr r.rda tino de l e s t r e s n i v e l e s de 

/gobierno 
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Roblemo y se mantuvo I a idea áe "up no era deseable n i conVOT.iente . 
una; EPparaciSn abso luta de fvisn£es-< Con e l l o s i g u i ó p e r s i s t i e n d o l a 
dobla l ' jsposii ién en una s i s í i e d>¿ impuestos o derechos sobre l a p r o - . 
duceíS'ú'y ga ^ prfâctiça í íUS . 'pers is t ió hasta 19P.0. 

Eii 19425, a n t e s de l a Com/eneionp s e d i o un p a s o , i m p o r -
tan'.; . : se; le í c i ; ' £ e i o n éo í u e j . í r ü s aKC'iu.siwas de l a f e c a r j s c i o n a i c o n f e r i r l e 
a l üo: :ir;vSo 1& f s c u l t f í d 2]J d e í ¿ s { : a b l © c é r c c n t r i b ' j c i o n e s s o b r e s e l 
cowi.fc/.eío sxir fer ior» , a p s W - ' c h & a a i & a t o y e x p l o t a c i ó n de l o s r e c u r s o s . , n a t u -
r a l e s ( d a I s PÍaS :af6r>¿á c o s i t i n e í à v á l s m i n e r í a y p e t r ó l e o ) 5 ,28/ i n s t i - . 
t u c i r a e s da c r S d i t o y áociedadb^^ í a s i a r v i c i o Q p u b l T c o s c o n c e - . 
s lo i iadoís o è s p i o í a d õ È p o r l a f ; s d c j .-jcrln-^o y coT-'^T.f.c'icioneB 
e e p â 2 : ° a l y s ooote © n e ^ Í P e l á s i x " t í í ^ í ' y r r r rj-'^c d« ''•i'bof.os. 
l a b ' r P t c S j g£s?ol:A->.a y o-tí.^n-i t J t - : " . .í • ko5 •?.'•:•!':»' l o o 5' f ' - .v j fo-
r o c , apuaaiiei y product jü óa av. ry\kmtutr..'S-:>^ .a^pio^üicion foífCí3í :al y 
prodr^cioB y coí'ísumo ce cenrégao r-ie, e s t a b l e c i ó ade'Ms que l a a e n t i -
d&dss fad̂ í̂ tltras pe.vt:-iéf,p!í'ri?sn,•¿̂ s-r'î 'r'-i.î ff;); 'íkí̂ íc. eríTtribu-
cioYias espacia les . , 

Con l a sKcepciSn de l o s renglones aeñalé'.áos, ^s hgcho continuó 
•vigente,y se consideró l í c i t a l a concurrencia f i s c a l j ya que e l poder 
l e g i s l a t i v o f e d e r a l y l o s poderes l o c a l e o saguían f a c u l t a d o s por l a 
propia Const i tución p^tra integra:^ çu nrersupuestò de f íastos . 

En l a t e r c e r a C o n v e n c i ó n ^ auM cuando. £ n e r e c l i ^ ' i o Ik 
e s t a b l e c e r _tma s e p a r a c i ó n c o r á t i t ' r - ' c i O T s l r ' - ;c : r.ya rV- f r^tu;! 
t i v a s de l a f e d e r a c i ó i í y l o s (u - .. -v-Vk-í 
s e c o o r d i n a r a l a a d i q i n i á t x « c i S n ''<• J'-rf • .. j y " 
e n ' s u s r â n d i r i i e n t o á . " e r o p ef.;?' t'lrr:ri dv 
s i n o h f i s t á ' 1 9 8 0 „ Un resu?'indc ^it!' --?-?'- •• 1- ' r, t.er ' 
C o n v e n c i ó n f u e l a cref--/ción rlfs 1'.' " i f̂ -jS ^ ' ¡"^ . " ' 
1<)47, 2 9 / 8 l a c u a l S S dobo 1 » -.>';• .4 " > :•..•; • 
y e s p e c i a l ü i e n t e fil p r o y e c t o ds l o f i íp so . ; ! . ; ; •••ríor:.; 
nncipn ^ i s c a l e n t r e l a Federrn i ín v '.'op r - f í-'n'-i, r''? 

icV® de 
imposi-

. cru"-:';do o 

• " e c h o 

: . n t i l e s 
- Cfisrdi-

Con l a s reformns c o n s t i t u c i o n a l e s de IvA2¡, a l ampliar l a f e d e r a -
ción BU e s f e r a p: :c lusiva de iiTínosiciên 5 compnzn a compartir sus rendi -
lyiien̂ TOS con l o s estados y nunic ipion» Cr>n-o ya .la mencionó, nese a 
esas reformas eigti ieron p e r s i s t i e n d o pravânencs m u l t i p l r s d© c a r a c t e r 
f e d e r a l y e s t p t p l sobre l a mfsma barp tríbufcfl.ri''., 30/ 

27/ A r t í c u l o 73 C o n s t i t u c i o n a l . 
Ar t í cu lo 27 C o n s t i t u c i o n a l , p á r r a f o s 4 y 5„ 

2^/ Enta Comisión fungió s in i n t n . "itpción has ta 1977, aro en que sus 
f u j c i o n p s fueron absorbidas pí;r o i recc iór . de Coordinación F i s c a l . 

_30/ Vease, S e c r e t a r í a de ; iac ierda y "•¡•i-'if-r ^ '̂̂ h-'iro^ T..a coordinación 
/L"'-a"*, en t'le^tico, pân - 1 ? • 

/Ese año 



Ss'i año c-1 siísteaa ¿ i s r x l raa'sícfino quedo ele hecho configurado 
jara que Êodag los estados, pastí a la pers is tente posibil idad de una 
•fSoliticE f i s c . í i concurrente, co-apartisran c i e r t o s impuestos dentro de 

í3ÍEt£m en e l cual las •'sutcridades t r i b u t a r i a s de todo e l país acep-
rarai». l a rtj dr.piicíícion ds alg-anos inziEiestos federales» 

S'fi e l ^¿íííodo 1953vl979, KIkíco puso en pract ica uñ s istena de 
r a l g c l c i i h^it'ce -loo .impues'ócos i:2dei?i;lGS y los de los, ©stadoa y los tnuni-
sijíiou sji aiediéa loe inc©c.vanisnt«8 f i s c a l e s de l a 

dtio Ls "'schOr, a l íi^rvenio r'^ coordiísacion s u s c r i t o 
-ân 7 votvc l o T J . . - a » © da Cooj-diíisciors F i s c a l , evi-
fcaba 1-J.j • ĵrí.iT.c;'>."/.•_K¿i fL.-':;'^.,»;^.',". ^.::?:.;^ d-í I s t r i b u t a c i o i . c o u c u r r e n t ® y 
abogab-ü íjr.-. Ior iropiaesros cowiíís p n i v e l s a f e d e r a l y e s t a t a l 
fueraa .'Osic;lc-n feica» Vo os tnatitiwieeoTí v a r i o s ' 
v i c i c r ; l a ar-jItipllcidA <? áe iiap^-astns sohre e l cosnetrcio y 
l a prt"eí"j"r-;cicji.£ en a l g m o s cs ros fí^Io !S32-i;lan para incrementsr e l 
cos to & l a a i ' ' f - l i s t r a c i o m tributa'ri&o Pes-o-istSej por o t r a p a r t e , l a 
ííusen-rla c!e vu instnsae^ito r s ó i a t x ' V b ' v o q-je EpoyãTca a l a s x e g i o -
i'es ir.ítg aírasa^^ví^s, cuyo pi.vel impor-íi-i-^-o y -.Tond^-icntr» de l o s impuestos 
cor¡)v-í(' «íií-íorj pon b f j j o s . 

El ¡sistema que entro «sn videncia sn i9R0 iraplicS e l acuerdo de 
l a s administraciones f i s c a l e s e s t a t a l e s y l a fede::al en iínpuestos tan 
importantes como e l del valor 8grep.ado¡, que se acababa de implantar. 
La nueva Ley de Coordineción F i s c a l dio lugar a uaa reforma federal 
in tegra l mediante la cual l o s íiíípuestos federales se redujeron a unos 
pocos y se derogaron numerosos gravámenes espoc ia les . Esto dio lugar 
a una cobertura f i s c a l mas amplia, a s í como a una disminución de los 
costo© de administración o La nueva Ley dio paso a l?i í.o^emiKíícion de 
los sistemas f i s c a l e s e s t a t a l e s y municio.^->.'•- ' a t zv^'j h "'a «!55li!iinacl6n 
de dipposiciones ccmpetitivasi y nan.-r , 

/IV, ESTPTICTURA 
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F ; . i i STRUcr jn .\ FIHANCIERA DE IAS '^i^ximnES Fr;DEPJi.TivAs '•ÍEXICATTAS 

1» Observac iones g e n e r a l e s 

Et; r^T.píítMlo 22 aras l i san Ias c s r a c t e r í s t í c a s p r i n c i p a l e s y l a evo-
lu'ciSr. do l o s irtí?resos captados por la-s erifcidades f e d e r a t i v a s tneKÍca-
laaa c-ü o f a r c i c i o de su a u t ó n o m a t r i b u f c a r i s , a s í ccraio l a de a q u e l l o s 
qu'c;- -Jr/^ ínedio de la e x p l o t a c i ó n da a c t i v o s en rêgitnen de 
defcr í - r p:ri"í>'aa-i„ Ambas c a t e g o r í a s c o n s t i t u y e n l o s aquí l lamados " inp.re -
soa ec:' rr'.STiíri;.? Tn'opicg'' ^ eniíra lor-' que9 desde s i pimto de v i s t a de su 
aatw.-.Ví'7;a i'-j-^r.^íe'zi^,- i a s impuestos^ l a s t a s a s y l a s con-
t r i b r . a ' j ! " asn 3 y:/.?, ic;::' '«:ributari-or3„ Aproxiinadariente l a mitad 
ds :üs ,:• -^líp-.-.ísfiofE quas en un 50% g r w a n a l a propiedad 
ira:";-, ( t e n e n c - s i , snsjevT'ció' ' . ; . trarigi-omaciot?. ría u s o j e t c » ) » Véase e l 
ct'.sri.To 1.0,) Tísf-.e t i p o de h tp' O 1". CT. OTl SXp i. r̂- c s aproKimdaPiente e l 25% 
de I03 ingirerios pícopios en e l protneálo d s l p a í s , a l r e d e d o r d e l 

(Pin t r t r i r n a nñl Tirnr\ac.t:n nfie.lonpl. 

Los e s t a d o s disponen también de r e c u r s o s que o b t i e n e n d e l meca-
nismo de p a r t i c i p a c i ó n en l o s impuestos vot j idos en e l Congreso de l a 
Union o Computados éstos^ l a capacidad de ^ a s t o de l a s e n t i d a d e s f e d e -
r a t i v a s , en func ión de sus i n g r e s o s c o r r ^ K n t e s , a l c a n z a a l 3.3% d e l p r o -
ducto f r e n t e a c e r c a de 15% d e l gobierno f e d e r a l o c e n t r a l » (Veanse 
dp. nusAfo l o s cuadros f y 1 0 . ) ) 

2 . P r i n c i p a l e s r e l a c i o n e s nacroeconomicas 

Tx)s inp.resos c o r r i e n t e s p r o p i o s de l o s estatúes y d e l D i s t r i t o F e d e r a l 
son de e s c a s a importanc ia5 t a n t o en r e l a c i ó n ron e l produC.n i n t e r n o 
n a c i o n a l co®o r e s p e c t o d e l monto conbinodo de r e c u r s o s t r i b u t a r i o s de l 
gobierno c e n t r a l » ( V i a s e e l cuadro -O») En r e l a c i ó n con e l P I P , l o s 
i n g r e s o s p r o p i o s e s t a t a l e s no l l e g a b a n en 1<?82 a l S i b ien r e f l e -
j aban una c a r g a l i g e r a m e n t e mára a l t a que l a de 1979 — p o r l o s a j u s t e s e f e c -
tuados en t a s a s y r e c u r s o s d e l patr imonio—-, l a s i t u a c i ó n de l a s f i n a n -
zas s u b n a c i o n a l e s c a s i no v a r i o en esos c u a t r o a ñ o s ; a e s c a l a i n t e r n a -
c i o n a i s ' í e x i c o sif íue ocupando un lup.ar i n f f ^ r l o r en m a t e r i a de e s f u e r z o s 
l o c a l e s o r i e n t a d o s a c a p t a r r e c u r s o s para f i n a n c i a r e l g a s t o p u b l i c o . 

E s t a c o n c l u s i ó n 5 s i n embargo5 debe tomarse con c a u t e l a ya que nume-
r o s o s f a c t o r e s i n t e r v i e n e n en l a d e t e r m i n a c i ó n de una e s t r u c t u r a a p a r e n t e . 
A s í , s i b i e n e l e s f u e r z o de c a p t a c i ó n de i n g r e s o s de c a r á c t e r l o c a l 
r e s u l t a , por e j e m p l o j muy i n f e r i o r a l de B r a s i l ( a l r e d e d o r de un décimo 
dí^l que se r e a l i z a er. e s t e u l t i m o p r - í s ) , una ccinparación s u p e r f i c i a l 
d i s t c r s i o n . a l a nf^turalesa r e a l d e l prcMema, debido a que e l impuesto 
r ;eneral de v e n t a s ha F-ido s-^eropre ur. i n g r e s o de n a t u r a l e z a e s t a t a l en 
es-z pa íos 32/ en íav'Éo q r s -ra I ' s x i e o e i ir-'.Ttio r e c u r s o ba s i d o t r a d i c i o n a l m e n t e 
de í n d o l e fedarrí l „ y Polo e v t r a ev ín.'v'rnncia - - v i a p a r t i c i p a c i o n e s — 

3'"./ O'ííie harcjirse l a palve.dnc da e;uc.' or>. - " t - i Ig .-íxists también un IVA 
fnr l r ra l r-ia r'"̂ -,-!';;' imr^.rtrc'.or''-r¡ .• ; ontp-e e s t a d o s sobre 
p r r d u c t o ^ T p T T f p u n r ' ' - n - r n - - . c-R muy I n f e r i o r a l r e n d i -
Tpl'̂ '̂ ltn r" p ^ rt'• rl l • • í , i i. • ' 

/'lun-^ro 1-0 
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Cuadro .10 

; -̂ O: IWGR630S cr/ñRi:-?;flTES DB MS ESÍTIMCES 5©Ef¡ATIVAS; SU 
CÍX-ÍPOST.CKC:̂  Y Cn?T EL PIH W 1982 

á& moon 7 if^orcesitei ) 

T o t n l cfü'ririeRfcgss 

Ingresen 

T r l b u t F f .o-

Itnpi'iT'í torr®^ 

Sn'-u-í- l a p?opletl f>d r n í r ; 

P r e d i a l e s 
Tranlací fm de 

d 
b/ 

oí>rr> los íngresof?--

Sobrív /ictoí5 y negocios 

Tasas y contr iboc ionca 

No t r ibu 

r e r t l c l p m c f t r i o g 

Montoà 
Relación con 

a l PIB 

30_0J52 1 0 0 . 0 3 . 3 

83 27 „ 9 0 . 9 

78 0 ? '; 25 ..9 . 0 . 8 

37 12./j 0 . 4 

18 6, 2 0 . 2 

13 26'í A. 4 
5 1 . 8 

5 SC^ 0 . 2 
13 3B4 ly.k 

AO 658 13 .5 O.A 

5 mk 2 . 0 0 . 1 

iii'mk 72.1. 2 . 4 

Fuentfe: SHílP, Direcci íki de"Cfi)OSfdinaci6n F i s c a l y est imaciones CEPAL, 
a/ Incltry^: recargos y atultasi ieegistrados en l a e o n t a b i l i d a d f i s c a l como 

" a p m v i - . n l i a m i e n t o s " , 
b/ l a c l v j v . i r cpuGetoa d e p l t a ® v @ l l a . 
b/ Comprí-;:¿'.n yegímenas p a r c i a l e s de IfnpoBiclfN-. a ac t iv idades y a l a s remune-

raclRn-^s d s l t r a b a j o , 
d/ Comprv-.K-íí a ingresos do? j^atrimonlo de l a ísntidad o productor. 

/Cuadro 11 



C u a d r o 1 1 

IWGRESO CONJUNTO DE LOS ESTADOS Y LOS GOBIERNOS LOCALES 
DE ALGUNOS PAISES SELECCIONADOS, 1979 

( P o r c s n t a . i e s ) 

ProporclSrn 
i rsspseto dls?. 

r jg ; " . - - " . ' ' edsT- . -^r 

Rep'i ' í '/iina d « Alero.©nia 

HstK.'ÍQa Unldon 

A u s t r . f í í 

Auptrn i . - ta 

Otros p a í s e s i n d u s t r i a l e s 

S u e r i a 

Noruega 

R e i n o U n i d o 

España 

PaCoee en, d e s a r r o l l o de 
h u é s i c B L a t i n a • . . 

B r e e i l 

Cosca Pí.ea 

l í S s i e c ) 

Vc'.w.p.gwslñ 

Proporc ión r e s p e c t o de 
l o s I n g r e s o s t o t a l e s d e l 

gobienao c e n t r a l 

I 8 0 8 ^ 1 0 8 . 3 

17.7 9 0 . 3 

1 6 . 7 . 6 0 . 0 

12„?. 58o O 

U ; 6 3 3 . 3 

B„3 3 2 . 2 

2 0 . 1 5 0 . 9 

1 6 . 6 4 2 . 6 

6 . 4 • 1 9 . a 

1 . 5 6 . 3 

7/6 3 9 . 9 

2 . 3 2 3 . 2 

O.B ' 2 : 8 

Oo7 4 . 3 

0 , 3 • 1 . 3 

r te : Charlf.8 Yo M a r s f i e l d s " M u l t i l e v e l Government: Some Consequences 
f o r F i s c a l S f c i i b i i i x a t i o n P o l i c y " , 1983 I n t e r n a t i o n a l Bureau o f F i s c a l 
PocuaientfjUcioB Bulleftji.n, p a g s . 243 a 25/5 excepto por l o que s e r e f i e r e 
a Jof j daten de México. 

/El ámbito 
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a l ÍMby'-i ñ'i. l o s tía-'.adoáo Er>. Costa I ! icn„ que t a n g í a n sv.pera a 
KejEilco s;í. tó. ¿ n d i ; : . ' " I v . i e x a t u i n a d o ( v i a s a d e nuevo a l c u a d r o 1 1 ) , l a s 
aufcoT.'í.cV.í.;-'?! ís«í í i í j • ^.ír.-íocupedo c o a . f r a c u a n c i a p o r J . a s d e s v i a c i o n e s e n l a 
esi<?r.^.;::".3n f^z s u r g i r como c o n s e c u e n c i a d e l a f a l t a 
de ;'.a t :rifcí :ts .ci6n ".oss.! y l a de ambi£o n a c i o n a l . 
S i n í;'.íibffi;:,--;s 3 asi "s". de í.'íctíkO;, J.¿: :..'Kducida p r o p o r c i ó n que s i g n i f i c a n 
l a s y i i iua ic ip ios de l e s i n g r e s o s 
f i e . i s , . ' » d i . . . ccrtt-.';::'.,; ¡vsí^i.sja parcial 'oesite . l o s e f e c t o s de un 
ampí.ic nsi ccardisa^it;-.-». d e s t i n a d o a t a e j o r a r l a e f i c i e n c i a de 
l o 3 í-.viii,. ?:vr:'b-ô£ario3 y l e d i s t r i b u c i ó n da l a s p e r c e p c i o n e s 
en^.ffe IKÍJ .'. n5.velee g o b i e r a o , reduciendo l o s e f e c t o s n o c i v o s 
de l a se-- - p r i a c i p e l m e n t e en m a t e r i a de impuestos d i r e c t o s . 

E-v. « s t e s e n t i d o , como s e ñ a l a m t r a b a . j o r e c i e n t e s o b r e l a s p o s i b i -
lidadñG d'a a ' p i i c a r p o l i t i c e s de a d m i n i s t r a c i ó n de l a demanda en m u l t i p l e s 
n i v e l e s gob ierno ¡, l a c e n t r a l i z a c i ó n es mayor en l o s p a í s e s en 
d e s a r r o l l o qu.e en l o s i r i d u s t r i a l i z a d o s , coa e n c a s a s pero i m p o r t a n t e s 
e x c e p c i o B s s s B r a s i l , W i g s r i a j I n d i a , y probablemente P a k i s t a n y l i a l a s i a . 
Al respectOp MÍKÍCO rssu'Se.'a s e r un p a í s " c e n t r a l i z a d o " , con c a r a c t e r í s -
ticírís fedsr^i les f i s c a l e s ' d e l t i p o de l modelo Dates -Musgrave donde l a 
p o s í . b i l i d á d de a l c a n z a r e q u i l i b r i o s de empleo p l e n o , b a j a t a s a de i n f l a -
c i ó n y e s t a b i l i d a d d e l b a l í ' n c e de pagos , róIc s e o n c v e n t r a a n i v e l d e l 
gobierno c e n t r a l . No oc ' jrr© a s í con l a s :!ci5nr-lonaii ds a s i g n r d e 
b i e n e s p ú b l i c o s , l o s c- jaletí t i enden a orgóti l •ísr̂  en Mexiro rfrr.fíjrme a l a 
c o n c e p c i ó n de Oatf>s. 33/ 

Mexico tampoco c o n s t i t u y e una excepc io t ! e n t r e l o s pr>is«£' en d e s -
a r r o l l o en cí ianto a e s f u e r z o s l o c a l e s de capt-ari- ln; e s t o f t «^-plica por 
l a i n s u f i c i e n c i a de gravámenes a l pa t r imonio c si"-t p a r t e s . In p a í s e s 
i n d u s t r i a l i z a d o s l a propiedad ra í? , ee ur«H f - j e i t e '^ 'nortrn ' -e de v'í .£ursos, 
en t a n t o que l a s economías subdesarrolln' 'f . ' :y '. ç.v/jr.eoen «rrn r.- '-.i'rr.á p a s i v a 
f r e n t e a una de l a s formas t r a d i c i o n a l e s d'- 'KprrLrió.i Co. Is -r .nsEntrgición 
de l a r i q u e z a . A s í , e l s i s t e m a f e d e r a l dr imncsiLción en It€:ü:ico t i e n d e a 
c e n t r a l Í E « r d e c i s i o n e s con v e n t a j a s para l a c o o r d i n a c i ó n y l a rarjyor 
homogeneidad d e l e s p a c i o econômico y , como en o t r o s p a í s e s en d e s a r r o l l o , 
c a s i no esflprende a c c i ó n alguna para f r e n a r l a s t e n d e n c i a s c o n c e n t r a d o r a s 
d e l ingreses . Desde una p e r s p e c t i v a un poco d i f e r e n t e , l a s c i f r a s d i s p o -
n i b l e s tampoco m u e s t r a n , s a l v o en algunos e s t a d o s , e l e j e r c i c i o de una 
p o l í t i c a de c o n t r i b u c i o n e s d e s t i n a d a a c a r g a r a l o s p r o p i e t a r i o s bene-* 
f i c i a d c s d i r e c t a m e n t e , p a r t e d e l c o s t o de l a c o n s t r u c c i ó n de obras 
p ú b l i c a s o E s t o u l t i m o e x p l i c a también por qui l o s r e c u r s o s f i n a n c i e r o s 
l o c a l e s son tan r e d u c i d o r . 

327 VêasTT"Charleo Yo i t o i i ' í ' i e l d , " M u l t ü p v e l Government: Some 
Consequences f o r F i s c a l S t a b i l i ? . a t i c m Peí i c y " , R o l r ' t í n d e l 
I n t a r r a t i o n a l Buraau of F i s c a l ))ncm-aoi-;itiov!. 

33/ 'LB dfiSf.iHntr-'^li^.arior! d3l s cc to» ' pv'.-lí'-n --a imnor tante porque s u m i n i s -
t r e un mecat'it'mo m e d i r p'l ''v.-y} •••! ".1";; , : . :le ..a a s i g n a c i ó n de c i e r t o s 
b i e n e s y s e t ' v i c i o o puede u n d e v. -vr 'j coa J o s r e q u e r i m i e n t o s 
de l a p n h l a c í ó '! de l a e n ".'c : • • 'CPS . Vcnse O a t e s , 

/'!.{). í i r e c a r i e d a d 
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Lá p r e c a t i e d a d del e s f u e r z o para e l e v a r l a c a p t a c i ó n t r i b u t a r i a 
p r o v e n i e n t e de l a propiedad, que ¡ d i s t i n g u e a l o s p a í s e s en d e s a r r o l l o 
de l o s a d e l a n t a d o s , s e reproduce a menor e s c a l a en I l e x i c o , en f u n c i ó n 
¿ e l a p o r t e r e l a t i v o de l o s ©stadO;? ,al producto t o t a l de l p a í s . Las 
en t idades f e d e r a t i v a s mas pobres gravan r e l a t i v a m e n t e menos a l o s p r o p i e -
t a r i o s de l s u e l o que l a s e n t i d a d e s s i t u a d a s mas favorab lemente en l a 
e s c a l a de i n p r e s o s » 

Una i d e a g e n e r a l de e l l o l a proporcionan e l D i s t r i t o F e d e r a l y e l 
Es.-.ado de MêísicOs, que unidos apor tan aproxiraadaFiente un t e r c i ó de l 

n a c i o n a l y geneirsi?.-casi dos t e r c i o s de l o s gravámenes t o t a l e s 
s Zc prcpiedado (Veasa eí. cuadro 1 2 . ) S in embargo, e s t a s p r o p o r c i o n e s 

©valuarse fp fun^^iíLi. de l a s e.Rtrucf.i 'ras economicss r e s p e c t i v a s . 

Stí. l o s c e n t r o s dinámicos d e l p a í s , de l o s c u a l e s e l p r i n c i p a l es 
3 I areo a iet i ropol i tana de l a c iudad de México, predominan a c t i v i d a d e s 
i n t e n s i v a s en c a p i t a l f i j o nor unidad de BroducciStis, como l a s i n d u s t r i a s 
manufac tureras y l a propiedad de vi.viendPS» E s t a c i T c u n s t s r . c i a j s i m p l e - • 
waiíte por e f e c t o de l a t é c n i c a p r o d u c t i v a , h a r í a qua l o s t r i b u t o s 
i^ i ipobi l iar ios r e s u l t a r a n en l a p r á c t i c a mucbo más e l e v a d o s en e l c e n t r o 
p r i n c i p a l de l a a c t i v i d a d economica, qus en l o s n ú c l e o s p e r i f é r i c o s que 
son e n t i d a d e s predominantemente a g r í c o l a s » Pero además^ l o s imnuebles 
( t i e r r a s y e d i f i c i o s ) de l a c iudad de í l ex i co s e han valuado muy por 
encima de l o s de l r e s t o de l p a í s , s a l v o en e l caso de a lgunos p o l o s 
a i s l a d o s de d e s a r r o l l o , en v i r t u d d e l mismo p r o c e s o dé u r b a t i i z a c i o n y 
m i g r a c i ó n i n t e r n a ^ q u e s e i n t e n s i f i c ó a p a r t i r de l o s a ñ o s s e s e n t a . 
A s i , no p a r e c e aventurado a f i r m a r que comparadas l a s r e c a i s c a c i o n e s con 
l o s v a l o r e s de l a propiedad, e l D i s t r i t o F e d e r a l y e l Estado de México/ 
s e g u r a m e n t e n o h a n l l e g a d o a e x p l o t a r e l p o t e n c i a l t r i b u t a r i o q u e 
e n c i e r r a n l o s b e n e f i c i o s d i f e r e n c i a l e s der ivados de l a l o c a l i z a c i ó n y 
d e l p r i v i l e g i o de p o s e e r p r o p i e d a d e s en . las ? ;onas de m a r c r d e s a r r o l l o 
d e l p a í s , 

3 . Dinamica de i n g r e s o s propios y p a r t i c i p a c i o n e s 

Gfíacias a l o s e s f u e r z o s l l e v a d o s a cabo para compensar l a d e b i l i d a d 
e s t r u c t u r a l de capsracioñ de i n g r e s o s de l o s e s t a d o s j a s í como p a r a süpérar 
foEíaas a n a c r ó n i c a s de impos ic ión y m p j o r a r , en c o n s e c u e n c i a , l a e f i c i e n c i a 
ge^-íeral d e l s i s t e m a t r i b u t a r i o , s e han ido p e r f e c c i o n a n d o los-n jecanismos 
de p a r t i c i p a c i ó n y ha aumentado l a s i g n i f i c a c i ó n de l a c o p a r t i c i p a c i ó n 
en l o s impuestos r e s p e c t o de l o s i n p r a s o s c o r r i e n t e s de cada e n t i d a d , 
(véanse l o s cuadros 13 a En l a n c t n a l e tapa de t r a n s i c i ó n de l o s 
acueí'dos f i s c a l e s e n t r e e l gob ierno c e n t r a l y l o s e s t a d o s , fian surg ido 
d i f i c u l t a d e s porque hafi ido d e s a p a r e c i e n d o paula t inamente l a s p o s i b i l i d a d e a 

SíT o l j s ^ r ^ s e que n i b i e n e l D i s t r i t o F e d e r a l es l a e n t i d a d que grava 
mas a l t o a l a propiedad r a í z , f i j a su impuesto p r e d i a l en una misma 
tasf i p a r a todos l o s v a l o r e s cnf-gnft^^'ales a p a r t i r de 3 200 d 6 1 a r a g . 
en a d e l a n t e » 

/Cuadro 12 
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Cuadg"© 1 2 

íffiXi'CO; PMTICIPáCIOW D£ LAS EKTIMÍIES FEDERATIVAS EN Lâ TRIBUTACION 
â m frofiesaí: i 'Haz, Y M EL FTB mcimàL 

(PorcsEEsj e s ) 

Tribtii?:os sobre Producto 
l a propiedsd i n t e r n o 

r e í g a/ b r u t o 
(1982) (1980) 

Tof.X laOcO 1 0 0 . 0 
b/ De -i'.syüií cip.aíiírtelio r e l a t i v o — 54 o 8 4 2 . 4 

5 0 . 2 2 6 . 6 
Tsbi'ücc 0 . 5 3 . 1 
Nuew 1 . 6 6 . 2 
B a j a Cèdlifornia Sur 0 , 3 0 . 5 
B a j a C^ií.iforniâ 1.1 2 . 4 
Tamaiilipas l a 3 . 6 

h/ De dessTrrollo i n t a m a d i o - 32 o 9 4 0 . 2 
Sonoía lo9 2 . â 
Colima 0 , 3 O.S 
Quintana Roo P..7 0./) 
J a l i s c o 3.7 6.®) 
Chihuahua 2o5 3»0 
Campeche 0 . 2 1 . 5 
Morelos l .Ü 1 . 3 
l íexico -12.fi 1 0 . 4 
S i n a l o a 2 . 1 2 . 6 
Querétaro 0 . 8 1 . 0 
Aguascâ l ientes 0 . 6 0 . 6 
Buranpo 0 . 7 1 . 5 
Veracrux 2 = 9 6 . 5 
Yucatán 0 . 4 1 . 3 

De Tnen©r d e s a r r o l l o r e l a t i v o ^ ' ' 1 2 . 3 17 .4 
Hidalgo 0 . 5 1 .7 
Guana jiuiato 5 . 2 3 . 3 
Nâytósric 0 . 2 0 . 8 
Puebla 1 .1 3 .1 
T l a x c a l a 0 . 1 0 , 5 
HichoacSn 2 . 1 2 . 6 
San Luis P o t o é l 0 . 5 1 . 4 
Guer'c'ero 1 . 4 1 .7 
Zacatecas Oo7 0 . 8 
Oaxaca 0 . 5 1 , 5 

Fuenta; Cuadros i y '14 , 
a/ Ho larln^íc «1 Rsfcado de Co^liuila ;?t) eí Rrupo 1 n i a l í!e Chiapas en e l 

grupti 2 por no disponerse dp. l a í.r.voi'iacifín respec t iva» 
b/ Para d e f i n i r e l concepto dp d e s a r r o l l o econoníco rolfif-lvo sfí u t i l i z ó 

como indicador e l producto in terno brvj io pnr nr.bitpnto; l a s entidades 
f e d e r a t i v a s se ap.rtiparon sefVJn e l ord'M. di' 'n migníí-ufl de é s t e . 

/Cuadro 13 
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Csij .dro i " ! 

ífESSCOs INGRESOS COiaiM:cES PROPIOS DE LAS ENTIDADES . 
FEDERATIVAS, SEGUN LA Ii•jPORTA ]̂ClA DE CABA ENTIDAD 

EK SL TOTAL 

( P o r c e n t a j e s ) 

1 9 8 2 

' . 'oca?. 1 G 0 = 0 1 0 0 . 0 

•/>,Gi&ar.as ¿ a ¡myoTf S a s s r r o . l l o r e l a t i v c ^ ' ^ 4 6 o 9 . 5 0 . 9 
3 4 , 2 : 3 0 . 0 

l a 4 . 2 
3 o 5 3 . 6 

C e i l í . R u - 0 , 3 0 . 4 
í o f b - t r l l a O o 9 d . 4 
Brla 2 , 5 g . o 
'ífinaulipaf! 4 i 4 3 o 2 

kl Eif.tcldades de dee . - . - f i i e l lo in£erm'--!c!io-- 3 S o 9 33 0 9 
Sonora 3 . 4 ' 1 . 8 
C o l i m a 0 . 4 0 . 3 
Quiafeaná Roo 0 » 5 0 . 6 
J f ^ T l s c o 6 , 1 7 . 5 
Chihuahua 2o 7 i . 9 
Campeche l o 7 1 . 3 
rforelos , l o O 0 . 8 
México 1 2 . 0 1 1 . 1 
Sinaloa 3 . 1 4 . 0 
Querétero 1 » 4 0 . 7 
Chiapas 2 . 1 1 . 4 
Aguascaliet i tés 0 . 5 0 . 6 
Durango 0 . 5 0 . 4 
Vsraerug 3 . 9 2 . 6 
Yucatán 0 o 5 0 . 8 

SAíf-.í.dadñS'. d e rosaor ( ñ e s a r r o l l o , r e l a t i v o - - ^ 1 3 . 2 1 3 . 2 
?5:!.dalgD Oo4 0 . 6 
Guanajuato 3 o 0 2 , 4 
í t e y a r i r . Do8 0 . 2 
Jr'apbla l o 4 l o 3 
•Xluiücala 0 . 2 0 . 2 
Michoacán Í.c7 2 o 3 
Sf.n Luis r -tofíí" Oo8 o ; 5 
G r c r i . a r o 2 o O 3 . 7 
Eaca ' - . ' í cas 1 1 3 

l „5 0 . 7 1 

s/ -"íTr e l cocceptc f'/ü c'esaxxnllo sí: .op.5mSco r e l a t i v o j s< 
• :"í í ' . r r r invJ.c^-í-P^v • y íro- lucto iri^.í-í'.-'' :rj b r u t o por h a b i " 

p;dn orden 

/Cti.adro 14 
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¿e ao ícablecer c o r r e s p o n d e n c i a e s t r i c t a o i d e n t i f i c a r l a r e c a u d a c i ó n con 
e l isjigtír g e o g r á f i c o que l a g e n e r a . S i b ien e s t o ha r e s t a d o capac idad 
a l a ea£ idad l o c a l p a r a de terminar l a e s t r u c t u r a apropiada de l o s 
tfric-̂ iÉs'̂ iiS 5 c sus c r i t e r i o s ü o c c i o n e s , e s i n c o g a b l e que l a 
p o l i t i c s , f i s c a l fea ganado en p r e c i s i o n y e f i c a c i a a d t n i . n i s t r â t i v a s . A a í , 
s i s e ' í iuvisss o]ue d s f i n i r en pocas p a l a b r a s s i modelo de f e d e r a l i s m o 
f i s c a l da FJKÍCO de comienzos de l p r e s a n t e d s c a n i o , deãds é l punto de 
visfcü ecitiricfcêiTiante f i n a n c i e r o , csb;r la d e c i r qua t i e n d e a c e n t r a l i z a r s e 
l£. decÍ5Í3'?, de i-agíreso y e d ? s c c ? í c £ " t r f í : 3 a Is, <̂ 3 ^ s B t o , 

Se!. fusicion áa l o s p r i í ' x i í s i o s çsr ientadores de l a s r e l a c i o n e s f i n a n -
c i e r a s erJcre l e s d i v e r s o s n i v e l e s de Bobierno^ l a s p a r t i c i p a c i o n e s para 
e l t s iÈr l de l p a í s r e s p e c t o de l o s i n g r e s o s c o r r i e n t e s e s t a t a l e s c r e c i e r o n de 
6 6 . 4 7 o sn 1979 a 72% en 1 9 8 2 . (VsaSa de nuewo e l cuadro 1 5 , ) E s t e m a y o r 
predominio de l a s p a r t i c i p a c i o n e s s e observo an l a gran mayoría de l o s 
e s t a d o s s con e x c e p c i ó n de Tabasco (un caso de n a t u r a l e z a muy e s p e c i a l 
como ya s e e x p l i c o ) . B a j a C a l i f o r n i a Nortep Y u c a t a n , Hida lgo , Michoacan 
y G y e r r e r o . No hubo cambios en J a l i s c o y S i n a l o a en cuanto a o r i g e n 
de l o s r e c u r s o ü ( p r o p i o s y p a r t i c i p a c i o n e s ) y en 198?. l a s p a r t i c i p a c i o n e s 
de a lgunas e n t i d a d e s a l c a n z a r o n una poíideracf.on ínuy e l e v a d a ; en 
Coahui la s i g n i f i c a r o n e l 94% de l o s i n g r e n o í 
a l r e d e d o r d a l 90% „ y par l o menos éii a a i s 
s i t w a c i o n que e r a m!?Kí.os f r e c u e n t e en 19/"-
dal nuevo s i s t e m a . ' ' 

; en N a y a r i t y Tl ; :3scala , 

"•í r v i o -r •.•-'ntacion 

En términos g e n e r a l e s , cabe s e ñ a l a r qv̂ e e l p r o c e s o ds i r x r e m e n t o 
de l a s p a r t i c i p a c i o n e s fue mas acentuado en l a s e n t i d a d e s de d i - s a r r o l l o 
i n t e r m e d i o y en l a s de menor d e s a r r o l l o i ' e l a t i v o , fenômeno q r e T a f l e j a 
l o s i n t e n t o s ya comentados por comenzar a c o r r e g i r d i s p e r i n a d e a en l a 
capac idad de l o s m u n i c i p i o s p a r a e x p a n d i r s e y d o t a r de s e r v i c i o s s o c i a l e s 
a su p o b l a c i ó n , a s í como l a d e c i s i o n de a f r o n t a r rii^sgos p o l í t i c o s como 
l o s que p lanteaban e s t a d o s que por razones c i r c u n s t a n c i a l n s d i s f r u t a b a n 
menos de l a s m e j o r a s en l a d i s t r i b u c i ó n de r e c u r s o s . 

Por o t r o l a d o , l a p e r d i d a de i m p o r t a n c i a en l o s i n g r e s o s propios 
de l a s f u e n t e s c o r r i e n t e s de f i n a n c i a r a i e ñ t ó de l a s e n t i d a d e s s e debfe a 
l a p r e p o n d e r a n c i a que han cobrado o t r o s t r i b u t o s s o b r e a c t i v i d a d e s 
d i v e r s a s . E s t a c i r c u n s t a n c i a , ademis de r e f l e j a r l a s u s t i t u c i ó n de 
impuestos l o c a l e s por l a p a r t i c i p a c i ó n en gravámenes d e c r e t a d a por l o s 
órganos supremos de l a f e d e r a c i ó n , pone de m a n i f i e s t o l o s a j u s t e s que 
s e han ido e f e c t u a n d o a l o s r e c u r s o s v i n c u l a d o s mas e s t r e c h a m e n t e con 
b e n e f i c i o s d i r e c t o s r e c i b i d o s por e l c o n t r i b u y e n t e mediante l a a c t u a c i ó n 
de l a a u t o r i d a d p u b l i c a . 

4 , I m p l i c a c i o n e s f i n a n c i a r a s da l a s re formas 
a l a r t í c u l o 115 const i t t .^c ional 

En e l c a p í t u l o T U s e h i z o a l u s i ó n a l o s objOrtivos y a l c a n c e de l a s 
refnriraq 3ntrodt»cid.'-;s en l a C o n s t i t u c i ó n por mndio de l a s c u a l e s s e 

/ f o r t a l e c i ó 



45 

fií?rt£:leci6 la capacidad financiera de los municipios en correspondencia 
con el conjunto de nuevas tareas que esas mismas reformas han asignado 
a estos. Se trata de un paso mas para hacer converger la acción del 
gobisíno con el seatir y las aspiraciones de las comunidades locales, lo 
cual fortalece la participación de los ciudadanos en la toma de decisio-
nes que afectan en primera instancia a los integrantes de un área geográ-
fic?;. determiBSda. Las reformas de caracter fiscal entraron en vigor en 1984. 

Desde el punto de vista de los tributos que aprobaban ios congresos 
astetalesj el texto constitucional reformado dispone explícitamente que, 
adiciotí.almente a o':-,ccs iagregcsj los mutiicipios percibirán las contribu-
cioHieg y tasas atif.̂ íciíales sobre la propiedad inmobiliaria;, su fracciona-
mientos divisicUj conaciidaciSn, traslación y mejora, así como los impues-
tos sobre la plusvalía de los inmuebles. Vale decir que, aparte 
de los convenf.ca que se celebren con ios ©atados, los municipios tendrán 
autonomía para decidir sobre el manejo de los diferentes tipos de impuestos 
prediales y de las tasas que genera la traslación de dominio y otros actos 
y enajenaciones de inmuebles de su jurisdicción. Como el texto no lo 
dice expresamente, es difícil determinar el grado de intervención que ten-
drán los municipios en materia de contribución a mejoras, ya que se trata 
de un tributo que puede afectar a propiedades ubicadas en diferentes radios 
municipales. Se trata evidentemente de un aspecto que exigirá una gran 
tarea de coordinación para evitar trafamientes poco equitativos y que 
seguramente demandarán acciones tanto de organismos de la federación como 
de los estados y los municipios en la medida en que el instrumento fiscal 
mencionado vaya adquiriendo mayor significación. 

Finalmente, en el cuadro ic se advierten las repercusiones de la 
reforma al artículo 115 constitucional, er> el volumen de los ingresos pro-
pios de las entidades federativas en J.982. sep,ún dator. estinr̂ dos que abar-
caban prácticamente la totalidad del î nív: rso federativo . 

En términos generales, la reforja afecta al 32% de la tributación 
total de los estados, y proporcionaltngnte tiene mayor significación para 
las entidades roas desarrolladas. Álg'5r!j5¡<3 Ô3 ellas tendrán que descen-
traligar alrededor? del 50% de sur tri'rjfro': „ Tal como se observa en 
la ultima coluíma del cuadro 16, exis':»? gmpl-'a disparidad en cuanto a la 
importancia de los impuestos a la propîd-,'-'; en las finanzas estatales, lo 
que demuestra parcialmente que, pese a ]o3 progresos del pasado reciente, 
los esfuerzos de armonización dentẑ ^ d^l ir.orio nacional emprendidos 
hasta el presente renvieren todaví.̂  D" FMi'^-Í-P.S ncciones. 

/Juriiro li 
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LA COORDINACION FISCAL EN ÍÍFXICO DURÁMTE 
LOS UT.TIMOS ARO!̂  

1 o Antecedentes 

Ceso ya íie advirtió, la coordinacion fiscal puede abarcar aspectos diver-
sos „ En Mexico se había centrado en el sistema de participaciones. 
Basti'. 197Sp los estís.dos racibían asignaciones de algunos impuestos fede-
ral£Sç) cobíre ingresos mercantiles (vigentes hasta la 
iinçíILtucacicn ñBí. iaipuesto al valos" agregado en 1980) y algunos gravámenes 
esp&cf.ales eclrxs ssr̂ 'exas fcabficos labradoss bebidas alcohólicas, gasolina, 
eutatr-iDvilGs y castlCTSG,, etc. ('<'sñsa el cuadro 17,) 

Antes áe la prosniílgacioa da l-s Nueve Ley de Coordinacion Fiscal, 
no sólo se ccacadrlím p£,Ttí.CApacionos sobre impuestos señalados como exclu-
sivos dsl gobierno ceni'zsl; en algunos casos, diversas leyes federales 
las eetablselsrren incl"JHi5 en impuestos donde existía concurrencia 
tribjitarfSo 

Las participaciones a los municipios reciben un tratamiento espe-
cial dstiíro de la legislación mexicana. Si bien la Ley considera a los 
municipios entes autonomosj estos no cuentan con facultades propias p a r a 
fijar sus impuestos» los cuales son dcteminados por el Poder Legislativo 
de la entidad federativa a la cual pertenecen. Asinisuio, antes de 1980 
las participaciones de los impuestos que los municipios recibían, cuando 
no se aplicaban en forma generalizada, los fijaba la Ley Federal como un 
porcentaje del monto total de las participaciones recibidas por los 
estados. > 

No obstante que el total de las asignaciones a estados y mtmicipios 
fue aumentando hasta 1979, en términos relativos estas fueron descendiendo 
m relación con el total recaudado. Asíp entre 1975 y 1978 el porcentaje 
de participaciones fluctuó con una tender?cia descendente; 

Monto total de participaciones Porcentaje respecto del 
federales o estatales y municipales total de impuestos 

(millonSv'? da pesos) federales 

1973 16 259 13.1 
1976 20 332 13.5 
1977 27 706 12.7 
1978 36 223 12.5 

/Cuadro 17 
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Cüadto 17 

¡vrc/ínn,-̂  PARTrcriPACjONES PAGADAS A L̂ Ŝ m'ITIĴ lADLS FEDER.ATT.VAS, 1979 

(Mllioiaes de pasos) 

I?uiíiss3tr; Monto 

Pe':roxfj-! 

BofbidsiH al!̂ oíi6lir.aK 
(l-̂ K-l-iti? 
Tabac.oR lp^radoe 
ánit.'tm̂ vullef! j cíimionea 
MfjieralíüH 
Aguan envpníídíís 
Artículos electrónicos 
Viíirio o criatal 
Cemonto 
Llantas y caraaras 
Pesca 
Impuesto sobire ingresos msrcantiles 
Impitp.sío sobre la renta 
Ii»spuG<?r.o sobre tsíiCTcia o uro de automóvil 
Municipios coorálinados en ijnpuesto 
Municipios, ÍT3pu®F!tos especiales 
Otros--

56 701 
8 014 
2 434 
2 010 

1 768 
1 302 
789 
603 
503 
299 
215 
214 
204 
13 

29 504 
1 150 
• 466 
4 721 
2 272 

220 

Fuerstas Secretaría de Hacienida y^CrMdito Píiblico, 
sx/ Incluĵ o. 1.2 impvíestoa d i-ve ic sos. 

/El origen 
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'd".'. ciL̂rlgsn de este fenáneno residió principalmente en el tipo de 
ç^á se incluían éú el Sistema .de .Participaciones» Así o- hasta 

1979a viTceáiscaffiente antes de Ia expedición de Ia nueva Ley de Coordi-
nñcíS" Ff.ssalc el Fondo de Participaciones, excluía ciertos, impuestos fede-
rals;c; ccoio'los estáblécidos en las ta.rifas generales de los impuestos a 
la iaí̂ íoítátion y'a la esct''®?dación ̂  el 'iaippesto sobre la renta de las per-
Bonatía -ai impuesto sobre, la íreà̂ e de las srípresas causantes mayores y los 
impesav-os establecidos'eifj la Lsy General del Timbre o . _ . . 

exclusion del impuesto sobre la renta (solo se tomaban en cuenta 
eaprsous eaccantes msaDresJy^ resto de los impuestos arriba citados 

el Í'cíido ereciera k / ^ i t a í O ' a l de la actiwidad..-econ6ffii-ca. 
Aoí¡, cejando de ledo los impuestos mas dinámicos como el de .la renta y.: 
los qrxv siGcten al comercio exterior, el porcentaíp decreció en relación 
con v-aca-j.dacioíi total,<. Cosí. eXlq.̂ .,aun.,cuando-ya se había optado por 
sepíza'k'-. 'c'r.síitss f-mpositivacs pera reí5,ucir E'.preciablemente el problema -de 
la concurrencia fiscalp los estnr'ô .no .participaron de los beneficios de 
los p.?v:':'odDS de aags.de l.a .eccKcms imeio>mlo f. 

Coáo. "é̂ î tíe.̂ ^ rC^os iraonaetos de lns..«ualesi por así 
e8t:lp«?.Krló' la Òoncjtítv̂ ciqn, ̂ períicipabar, lo? Tal-era'el caso-
de ios irr.piiestoè ©specifies de. la .Federación como los fijadas ®i tabacos 
labraóog, énergía eléctrica^ gasolin̂ -, ççç, 35/ , • <:. 

Adethâs, aun cuándo sin un mandato expreso, la Ley Federal ptoponía 
a los Estados no establecer o suspender impuestos sobre ciertas materias 
a cambio de lo cual el gobierno central les pagaba determinada partici-
pación. Así 5 en algunos caaos se otorgaba ;part;ici?aci6n por medio de 
una declaratoria federal como en los fio i.rím.i'̂ Tcm rales sobre 
co'ipnto, artíciilos . electronicop» táñete?, rtc. 

, En otros términos9 existía la práctica de que la federación otor-
gará pajfHcipáciones diversas a los '̂ sçarjor; siienpre que estos celebraran 
un convenio de coordinacion y se obligaran a aceptar en dichos acuerdos 
restricciones a sus fac,ultadç9 impiosit̂ iyss, como ocurrió con el impuesto 
sobice inpreaos mercantiles, .., , . -

TjOS siecanisinos de reparto 5 antes de la promulgación,de la nueva 
Ley de Ceordinaci-ons eran muy .variados: en ocasiones este, se bacía en 
función dâl eoKsiano, otr.-is misc de la producción dentro de la entidad en 
cuesf-i&'-'o '¿J .ciistemg re.gultaTía así bastante coTO.piejoB lo cuffll se pres-,-
tñbí." e.-k 2 £ c'f:aora8 er- lora pagos de la fede'racion á • 
los "«f , ;.o a -cf.f̂X}.̂  ¿«s 'c-ijr-̂çplo? en el caso da la gasolinas lars 
pa:-;-!̂:'c"'" • T-i'-' . .as otr-.-j«ti b l':<i' isntiáadñs federativas de acuerdo con 
P1 Tr>-;»r 'e-.n «rae se w-ry.'.-̂Sr.̂  r.nissiimíí» «ae producto. En otros casos, 

35/ y-;, tv. ..u'íS'V :'-,r.;iso 

/cerno en 



<£ií el ae la producción de minerales, las participaciones se asigna-
sols'fBsnta a los estac'.os donde se realizaba la explotación. 36/ 

CoffiviiéíiS seílalar que antes de 1980 la federación se preocupaba en 
algunos ca&oa pos: liacer mas equitativo el reparto de los ingresos fisca-
les; caar'.do la producción del artículo gravable se realizaba solo en 
pocos estados también se opto por otorgar participación a las entidades 
congtsEÍcorsso Ese fue el caso de 1® producción y el consumo de cerveza 
j de tabacos labrados. 

El cffitüirio que se adopte para otorgar participaciones del impuesto 
aobffe i'a'grcaoB mercantiles'fu® • el ézl lugar, en el que el contribuyente 
hubiere war^ibido el ingreso» • . , 

El cüíiTpovTiente mas iraportááÊe en' el, anfcxRuo sistema de participa-
ciones SE'a el ifflpüesto sobre iagresos mercantiles. (Por ejemplo, en 
1979- a 29 500 millones sobre .<uin total de 56 700 millones.) (Véase 
de nueve si cuadro 17,) La adsilnistrKcipn de ese gravamen ya operaba en 
todas las entidades federativas cuando se cambio el sistema. Debido a la' 
circunstevicia de que el impaietitp̂  sobre ingresos mercantiles se çobrâba 
en la entidad en.,1a cual el causante percibí̂ !® el ingreso p las empresas 
podían elegir libremente, en el caso de qüe contaran con empresas filia-
les, cual de sus establecimiento^ debería considerarse como el percep-i-
tor del ingreso y¡, en consecuencia, a quê estado favorecería dicha 
participación. , . 

^ • El sistema", de reparto 

Cuando la recaudación tributaría estaba integrada básicamente por impues-
tos a la producción y al consumo, y la aportación de PEMEX era baja, 
el Fondo de Participaciones podía regirse, sin grandes tensiones, por el 
criterio de asignación de "producto" o de "gasto". 

Se segíiíâ el método de distribuir impuesto por impuesto, tomando 
aquêlos donde podía identificarse con bastante aproKimacion en qué parte 
del país eé generaba la recaudación. En realidad, el procedimiento era 
inadecuado; síe embargo, nadie lo objetaba porque se consideraba normal 
que a las eaitidades federativas "se les devolviese" lo que habían con-
Êsibuido & crear en función de su capacidad de producción o de consumo. 
Aparte de ellop México crecía a una tasa altâ y con estabilidad de pre-
cios; lâ industria se desarrollaba rápidamente impulsando al transporte 
y al cc®ercio; la inversión extranjera era elevada y el crecimiento;, 
ya fuese escaso d ©mplio, se proyectaba hacia todas las regiones. De 
esta forma, en istej c&mo ea otros campbs® eran pocos los esfuerzos 
que se hacían por variar la pauta espontânea de crecimiento y distribu-
ción ys en consecuancias, las diferencias en niveles y ritmos de desarro-
llo seguíg-B su natural curso concentrador. Cabe reiterar que en materia de 

36/ "citado en 'Secretaría de Hacienda y Credito Publico, La coordinación 
fiecal en Medico, pág. 144. 

/federalismo 
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fedeiíñliyao fiscal todo funcionaba de acuerdo con 3 a idea de oue "cada 
quien irecibíésé lo que le correspondía'', principio que en cierta forma 
Éodavíc: nravalacôo 

Vaicics nechos dieron lupar a que el sistema de repárto se modifi-
case. Ccív.en¡¿o a tornarse coir'pleja la distribución al adquirir impor-
tancia el iw¿>üesto sobre itígresos mercantiles —difícil de "regionalizar" 
comparrado con los gravámenes a la producción y al consumo— y substituirse 
este poir al iítjpüesto al valor agregado. AdeinaSs cuando el precio del 
petrí3i¿o se elevo esí forma repéntlíiai,' la-asignación del impuesto respectivo 
en funcicn dai lugar de origen (siennre hay cierta arbitrariedad en tomar 
el oirjí;5¡i-.; da un ifouasto y el dssíino de oero) creo un enorme desequi-
librio,, Ciartos estados (Tsuü-jcc eK\ particular) ̂  tradicionaltnente de 
escaíjoa recursoÉij recibisron dé' pronto participaciones muy elevadas. Por 
otro lado i, debido a su propíèi condición de atraso, estos no generaron 
suficientes proyectos dé inversion'para dar empleo permanente a su ' 
pobiacion, 

L̂Isa ci-Gciente asignación de recursos b las entidades productoras 
de hí.civacarburos tuvo sts oripen en la vigencia parcial de una ley de 
1947„ 32/ T'S líifresos de la Federación establecía un repimen 
fiscal esfecial para'Petróleos Mexicanos CPEUEX), la única empresa pro-
ductor,-: de hidrocarburos la cuál ha venido par;ando tasas variables, 
sobre el importe total de sus inpresos briitos. 3C/ 

En las participaciones a los estados se T̂ restaba a confusión el 
hecho de que dicha Ley de Inpreèos de la federación señalaba, dentro del 
repimen eápecial pará Petróleos Mexicanos, ciue las entidades federativas 
y los municipios debían petrcibir participacionês en los términos de las 
leyes tributarias respectivas. Así, aunoue el innuesto al petróleo y sus 
derivados ho estuviera ya vipeñte, los estados y municipios sepuirían 
recibiendo participaciones cofe' su anuel vi-ejo in̂ puesto sipuiera aun 
operando, Sobre lâ supuesta tasa que ya PE'IEX no papaba (fijada en la 
ley de l'íA?), se calculaban participaciones de 97, y 1%, respectivamente, 
para los catados y münicipios donde se localizaban los nozos petroleros. 

La cuota teórica del ippuesto que ya no se imponía a PEriEX aumentó 
en formá excesiva al elevarse los precios del petróleo en el mercado 

fj/ L^y del Impuesto al ''"ttolro y sus Derivados promulgada el 30 de 
dicienbire de 1947. 

iC/ Drid'icía lo que se obtuviera por la exportación de petróleo crudo, 
p-is nr.tarn] y sus derivados., los cuales ruedaban pravados por las 
tfisas establecidas y por ias tarifas del inpunsto peneral de exror-
c-r-. así como por el nuovo impuesto al valor apregado = 

/internacional 
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infcernacioíial;, que eran la base de su cálculo, ŝ̂ 5 la cuota para el 
petrcleo crudo ascendió de.lOfó, cuando fel precio del barril era de 
un dólar, a 5G„5% a principios de 1979. En otras palabras, las citadas 
participaciones se calculaban sobre esta ultima tasa que la emnresa 
petrolera ya no tenía que pajar, 39/ 

De hsbers© mantenido esa práctica y los precios en que se empezó 
a cotizar el petróleo crudo, las participaciones hubieran aumentado a 
tal grado que imcluso hubieran esccedidõ el monto que realmente pareaba 
PEí̂ EX po:: implies tos a sus ventas en el mercado interno. 

Este fsncnanc movió a las auto::ridades a modificar el sistema tri-
butario con el fin de que la riqaesa v">etrolêra que se estaba generando 
se distribuyera en todo el país j no sólo en unos pocos estados. Pero 
al llevarse a cabo la modificación las participaciones por ese conepto 
ya habían alcanzado un nivel apreciable. (Vease el cuadro I*®-.,) 

Como yá se mencionó, el impuesto sobre inpresos mercantiles comenzó 
a elevar nu participación y a desplasar en cierta medida los gravámenes 
en que se apoyaba el sistema de impuestos compartidos. Así, se planteó 
un doble problema por un lado, sin tomar en cuenta el caso especial 
del petróleo, perdió significación el Fondo de Participaciones respecto 
de los inpresos totales de la federación. Por otro, la fijación dèl 
lup.ar de nercepciones y, en consecuencia, de su asip.nación p;eop,ráfica 
se prestó a manipulaciones. 

En 1980, el sistema se modificó bajo la presión de loe factores 
señalados. Intervinieron en ello otras razones menos importantes para 
el cambio, "vinculadas con la armonización tributaria y el apoyo a los 
estados menos favorecidos. Ante las presiones experimentadas per él 
sistema de participación, se tomaron en cuenta dos cuestiones bisicas; 
a) un principio de cambio en la concepción misma del federalismo fiscal, 
que permite incorporar criterios y modalidades de planificación y dis-
tribución que rescaten la idea de interdependencia entre las entidades 
federativas, y b) la obligación de los estados mas ricos de ayudar a los 
mas rezagados. 

De acuerdo con estos principios, se adoptó un nuevo sistema que 
en síntesis consistió en ; a) la formación de un fondo r̂ lobal integrado 
por todos los impuestos del gobierno federal y no sólo por los de pro-
ducción y consumo; b) la creación de un fondo destinado a corregir las 
desigualdades socioeconómicas entre los estados, y c) la incorporación 

39/ Unicamente existían cuatro estados productores, de los cuales sólo 
'mo. Tabasco, producía el G2% del petróleo crudo. 

/Cuadro 18 
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í.uatiro 1 8 

'fUm- fÁüTORKS DE AFLICACIWN Pj'vM EL REPMTO DEL FONDO 
GRíiERAl. DE PÁáTTCIPACTONES, 1980 

Porcentajes 

100,00 
0.56 

C:, 2.90 
Sosír 

C 0.87 
2.25 
0,41 

Cfliltaptu; 3.99 
ax.̂ .mi:' > \ 2.6f) 

23.40 
yy-jf-ffiiigc . 0,89 
íífíanajínítfí 2.58 
.ifiPT̂G?"» 1 A2 
r-Jdalga 0,81 
Jells Cf» Ô.Sf/ 
mriícú 11.05 
Mi choaĉ í̂í! 1.S3 
Mnjrelo0 0/87 
Nayatit 0.68 
Nuevo I.eÔTi 6.12 
Oesaca 0.98 
Puebla 2.63 
Queria taro 1.02 
Qüíntrna RÍKÍ 0.37 
Scs: Poisai 1.06 
Síüíclíía 2.89 

3.41 
Tn̂ sünco 7.10 
l'r.ínaí'lipías 2.62 

0.39 
S.ll 

Yu-icn tfiíi 0.99 
0.56 

f -.r-nf.ar "•••trotaria dr? ? fir̂ A-í te 'Y»Mirc, 
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dentcro dal mecErdsmo d© di©tribraci6ns ãe incsativos a Ia eficiencia 
en el cobro da los impuestos. En el caso del fondo global de todos los 
ifflpus3tos fíis preciso seguir dist̂ ibujiyeindo las participaciones a los 
esfcados KEnt2ais.íi;5o cciao bass el año 1979» Per al lado del impuesto 
petz'olsro, la ey.ŝ .a de caca enciézá lio qwedS ya asociada al origen o 
aetividêi-Q. pircílücííi'S'S'. ge¿?.ere'.doTr£ del Sribucc sino al criterio Resieral de 
disti'i'ii'v.ciov\ ¿e los fâ ûeE'tsri ir'cnmban Is. base tributaria antes de 
la entrada sn vigev;.cia áe Tx l3y ¿a Cocrdiaacioa Fiscal5 con lo cual ceso 
al tíL'&i'lacn tiíasivc; áe rejiursot. a los eistsdcs •srccuctoreso 

Efectos de la iraçlar.tEcién del impuesto al ̂ alox 
agregado (IVA) sobre la coordinacion fiscal 

Era enero da 1980 entro en vigor el impuesto al valor apregado (IVA) 
aprobp~QO un año antes ec reemplazo del impuesto sobre ingresos mercantiles 
ClSIM)p gravamen este ultimo d® efectos acumulativos ("en cascada") que 
había regido durante 30 años y que en su mcsiento permitió abandonar 
ciertos tributos obsoletos como el impuesto federal del tSíAre sobre fac-
turas y los impuestos estatales de patente» o gires comer̂ r-Inî s, 

Ademas de sustituir al ISIM, el nue'̂ c impiaesto a le.a 'rr/̂ tass, mediante 
ajustes apropiados de tasas, permitió eliminar numerosos irijpiT/cgtos espe-
ciales que gravaban la producción o la primera enajenación de determina-
dos artículos: se conto así con un tribttto único y de cAT:acf;er neutral 
por su escasa interferencia en las fuerzas del mercado. 

La reforma aludida tuvo dos importantes implicaciones desde el punto 
de vista de la coordinacion fiscal. 

En primer lugar, como se señalaba en la Exposición de Motivos de la 
Ley del IVAp las características del impuesto al valor agregado obliga-
ban a variar sustancialmente el procedimiento de distribución de las par-
ticipaciones & las entidades federativas paesto que 5 al contrario de lo 
que venía ocurriendo con el impuesto federal sobre ingresos mercantiles, 
el lugar de recaudación del nuevo impuesto ya no era necesariamente el 
lugar en el que se realizaba el consumo fiael» j W A ello hay que agre-
gar que¡, con el nuevo regimen 5 y al tratarse de un impuesto al valor 
agregado tipo consumo o con tributo sobre el lugar de destinos las 
importaciones quedaron gravadas con la nueva tasa en el acto de su intro-
ducción al paísj de tal manera que el grueso de la tributación sobre la 

La exención a los productos agropecuariosp al transformarse el 
impuesto a las transacciones en uno de valor agregado para evitar 
el impacto negativo sobre las clases populares, hizo perder signi-
ficación al criterio de destino» 

/compra 
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coa'ijrra da bieuas al exterior paso a recaudarse solo en aquellos puntos 
geográficos del territorio donde se hallan situadas las oficinas adua-
neras ¡, -̂í'ale óscíTs sin correspondencia con el lugar de procesamiento o 
coRisiíLio c*?v:;tr.í!Xfcivoo 

La cr'.̂rsda Exposición ds Mofrivos anunciaba pues las características 
«¿na _ i itc:?ía el kiíqvo regimadi da distribücion ds impuestos entre las enti-
dadsc; toda vez que el me-̂ fo gravamens, coroo el sustituido 5, 
escí>:.:lcaba g'.íait Ofirte as la rscacdacion; "ias participaciones no se otor-
garSr &:i ftescí-c";-?. ñ& lós y.5r.:E:'iidacionss qtçs se obtengan en cada entidad, 

•.:us ĝá llevarán e x; ?csi¿:o Gàneral da Participaciones, con cargo a 
£000;' inp'issíos £eéa-:.v'ir.Gs s el cual sa distribuirá entre las entida-
des; ó-r: i:;s /t̂ írininos de víc^. raieve Lay de Ccoirninacior?. Fiscal y de los 

cue las entidsiúüs que así lo deseen celebren con la Federación. 
En c/Achos convenios Be Gí-fíalaran ts.®biln las facultades para adminis-
trar el imptsesto que ejercerán Iss entidades federativas" = Este prin-
cipio quedo iacorporedo en el Artículo 41 de la ley sancionada. Se 
diupuso además que las entidades federativas que se adhirieran contraían 
el ccapromiso de EIO gravar con impuestos Iccales o municipales los actos 
o emotividades .sujetos al IVA, los bienes o servicioo ds exportación, 
los bienâs qua ir.tegraran el activo de Ir.s s-.npresas, así r-omo los inte-
reses pagados a instituciones de crédito o a bancos del extranjero. 

Por otra parte, el artículo 42 de la rfueva ley rí3':cm.:¡ci6 a los 
gobiernos locales la posibilidad de imponer Rravawenas etí lísnstitucion del 
IVA a la enajenación de construcciones5 así coíno a le. irjopiedad o pose-
sión del suelo o construcciones, le. tra •sfn'qiosi de rrc" i "'ÍTI de las mis-
mos y la plusvalía o mejoras específicas. 

En segundo lugar, la ley que instituyo el gravâ riPTi sístablecio un 
tratamieríto especial para el sector agropecuario. mscprjismo imperante, 
después de la reforma realizada a la ley original a fines de 1980, le 
otorga el régimen de tasa "cero" a la producción agropecuaria y pesquera, 
así como a la producción o importación de los principales insumos y 
bieces de capital utilizados en dichas actividades» 

Como e?5. la estructura econoioica de Mexico existen estados típica-
mente agropecuarios cuya producción se consumG o procesa industrialmente 
en los princ.ipales centros urbanos o se ê qjorta —estados que solo en 
mínima parte picoducen los bienes intermedios y de capital requeridos 
en su función econômica principal— en la prrsctica se presenta el caso 
de qua las £??:tidades de base a(»ron'̂ cuprip generan un tributo reducido en 
la íüsdida en que su producción principal no esta gra-ynda y tampoco manu-
facturan lo que pror̂ ucen. Por otm ladô  la devolución del impuesto por 
los insumos y bienes de capital empicados en la agricultura, la ganade-
ría y la pesca, favorece a empresas locnliz5.das en estados relativamente 
industrialisiadoso Da esta manera5 las entidades federativas de estruc-
'•ura egroperuariñ, .Ligadas f U N C I O N F L R I E N / I A a L O D relativamente mas des-
nrrollnd.ir,, inducen con su actividad Isi devolución dnl impuesto en 
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beiaeicicio da prcilínctoicias de las entidades industrializadas o abre la 
posibí.'.í.áad de ccü'í sv: etapas ulteriores de transformación también se 
pagua??. tvfbutíDS Í:nís;ra de su territorio, con lo cual una parte signifi-
cativa de £518 ecc'.-03).££s peraanece prácticamente al margen del. proceso 
recataáafcorio ds?. I¥A„ .Caando dichos eséèidos. participan en la distri-
'ouciSa âel foado- gisciSffái'p dcfetís Id coBtribiicion. mayoritaría está repre-
ssffltacia por el IVA -"-dado qwe se re'próduicé a escala de dicho fondo la 
caí!8posici.6n que guarde® Ibs tributos'ea la ??ecai3daci6n. tributaria total 
de lia fedaracife—5 'íssultaíi'bèneficiariog!'dá una transferencia de 
recursos que de bscte gy;atdâ'-éscaisa'í'eíaci^K con sii, capacidad-
ff.scElo (véase el as-exc !«) ' ' ' ' 

/VI. LA LEY 
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La t.ay ó--: Coordinación Fiscal'que entro Bin' -vigoiif en enero de 1930 esta-
bleQü -jr: "üi'sw aistema ds paíreicipnclones en favor de los estados y 
munis:!'pica ĉ k objeto de "crear taécnnlmoB que• propicien la armoni-
zací.S'?. fc-rf.by-iHirias incr®r;siiteini los imgresos de las entidades federativas 
y Ifi eolaboracim admiiíiistrativn >nra el manejo de los impuestos 
fedfeK-íl̂irtí cooirtiinados'". 

'•'.j',:.-'. I'Sy eliíaiao la discrisflinneiOT. q̂ ŝ existín entre iwpuêstos 
áredi'-.x.'.fj: ;>:a!;c'¿loables- y .Tos qaa ao 1é3 es'sa» AJhorn se neorgan pattici-
pt(c:v..:ís CvTbrx el eotai ds los íü̂ raegÉos fsderaleso En ésa .foma, se 
elikí;l:ií-;.:.T/;a ds Roipa ias vlsjs£s diDetislones sobre la identificación del 
orifü&T p;eogrr?.fico de Iob r'r.-ipisestoso 

La TtiL'Sxí'f?- ínedida aignlíieá, ademSs m e Wodificacion a la propia con-
cepción del Sistema de Participaciomeso Así, las asignaciones por Estado 
ya í«.o están sujetas n las actividades eeotio-micas que se llevan a cabo 
en ia entidad raspeetiva. Dejando de lado las dificultades para deter-
minar el origen geográfico de los impíieBíeoso' podría considerarse que el 
antiguo sieteíaa retribuía lo que a cada evítidad le coE'respondía de 
acuerdo con la actividad peñerada. iticiuirse iínp'jestns cnmo los del 
comercio exterior, casi imposibles de poT Esí-adOp de nscho se 
empezaron a distribuir recursos qüe anteriornisnte se hubieran considerado 
como exclusivos de la federación. Aderas5 de acuerdo con la política 
fiscal (vease el capítulo II)5 se fijaron autenticas transferencias no 
condicionadas en la forma de grants in aid. En esa fonnaj el viejo 
argiiroento de que los estados recibían lo que les correspondía legítima-
mente por su nivel de actividad p.enera'-̂ a, quedo parcialnente invalidado, 
al menos por lo que toca a la parte asignable que no ¡se nuede atribuir a 
ninguna entidad en particular» 

Entre los legisladores privo sepuranente ei criterio de que el 
Sistema de Participaciones no debía centrarse a resolver aspectos cuan-
titativos, Se concluyo adeit̂ Ja con In discusión sobre la fijación de 
normas para otorgar o negar participaciones por tipo de gravanen. En 
esa forma se llego a m método que, sun cuando aparentemente simplificaba 
los procedimientos5 al formar una "boj se común'' con la recaudación de 
todos los impuestos federales, dejaba sin solución el problema de fijar 
la proporción qup de esta correspondía a cada Estado. 

Al reunir todos los impuestos se resolvían parcialmente las anoma-
lías que se habían oripí.nado en el reparto de la recaudación sobre 
ínpiresog mercantiles y petróleo, /demás, rê 'j'̂ ' aba a todas luces 

Al/ véase en el anexo II de este documento ° Sr-cretnría de Facienda v 
rr=̂ dito Príbltco, r.y.T 0:iíción de Noti-'os , Lo.y ''c Coordimción '̂ íscal. 

/factible 
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factible agilizar la liquidación de las participaciones ©1 quedar 
eliminadas las demoras a que daba lu^ar el viejo sistema. 

La fijación de las participaciones en el nuevo sistma planteaba 
um pífoblsma de tipo político de difícil soliacioia, a tnenos qus la fede-
íâeiĉ m ecsptarffi eomo pufito de pairtidís asignar para cada 'entidad montos 
de um |so5? lo menoe igual ®1 'que Íiabía percibido el afio anterior. 
ÉÊ® 'i'é'B̂  ©zi prrinsipios, el cídtairio qae higo posible que cada Estado, 
cõffiü ente atitêaoEOj se fueifá adhiri-'Isrido al nuevo sistema. Se lleg?> 
así al aciTiSffdo da establscer coeficieimtss fijos para el nuevo reparto, 
ds !r>iaaaira qua as ea laia maBto de pâirticipaciones que repre-
sentara al m£TOs ís-a pm^iontiéa ccíigtane® de la recaudación federal 
total» Eatoê eoeficÍEiTî ies se aplicarían ôbviamente a esa recaudación, 
la cíaal eracex-ía essãalnssaté êin valores corrientes o 

Al partis de una'situación qúe garaiatizaba de hecho un cierto 
nivel hiotSrico a cada (sitidado y so obstatiCe la inclusion de otroa 
iaptnaqf.os di@£riouibles. el n«(gi7o eÍEte-aa ffisntendría las proporciones 
i-pífirivnn en el reparto de loa roeuraos fiscales nacionales. Así, la 
entidad que tnai impuestos iieaeraba ariteriditrieínte, por teo.ar ®ayor 
actividad econSmicSg âegüiría recibiendo máyofés participaciones que 
aq'úálla® con tnsnor rtesaffrollo econômico s-t̂ lativo. Ho obistsnte los 
esfuerzos que se han realizado para stòaraar estas dooigralí^edes (cdróo 
la fijación de 'un Fondo Financiero' C!onii.T.c.\ü:iatfiTÍp) ,''¿2 èeCn éêti eh 
vías-de encontrar uisa solucioh que inñlin'í- otrna elêt̂ entcn «dtanás de 
los estrictamente fiscales. 

1. El funtíonattiehto del nuevo sistèaá 

El nuevo sistema se bosri en dos acuerdos concertados entre los estados 
y la federación: el Convenio de Adhesion al Sistema Nacioaal de Coor-
dinación Fiscal y el Convênio de Colaboración Administrativa. Aun 
cuando estos instrumentos son de carácter general, se' les puede adi-
cionar aneKos específicos cuando la situación lo amerita. La base del 
Sistema Nacional de Coordinación Fiscal es el ri^imen de participaciones 
que entró en vigor el 1 de enero de 1980. 

En 1© L®y da Coordinación Fiscal se eiãtablecieron tres fondos 
para el funcionamiento del sistema; el Fondo General de Participaciones, 
el Fondo Financiero Complementario de Participaciones y el Fondo de 
Fomento Tíunicipal. A2/ 

/ti' Vease el an>eso IIp op.cit^ artículo ?.o. 

/ E l Fondo 
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31 í?©a£a Gr/:ieral da Participaciones está coiaŝ iíiiido p-or sl 13% 
ele eotaleg stíaml©® que obtieme la federaci&í por ecmcepto 
áe íjitíísL-nsÊos y doreeíró® soSjffs Hid5p®£®ŝ njiros por Ia extracei&s de gas 
Meí:uiíal y l©b! âe minería, ("̂es- Anexo 11); Mchos ingresos no inclu-
yea los sSicicaalas gobre-comarei'o exterior nl loa derechos 

G'e''jí'e hld̂ oesirfomfos qwe se desíiíisia a los muhleipios. 
los fivífis dül r&parÍLO dei ôvĵ co Cenaral, s6lo se fcoma en 

Ia rsoeadesion aírectiva (enfeirada en cajn) y sa dejan de lado 
Ias pareidas de COBFO» Tíwipoco SP considera Io que 
corî ecpoíida a utti daís'̂ rainado período sino Io efectivamente paRadò en ese 
le-psoo A mayor, ebuírídaiaientOg cualquier diferencia resultante de una 
ü'&vision de euenfcís.a rjolo entra cu-tndo dí.cha diferencia sea efectivamente 
lír?xl fiada. 

Teniendo presccfce solo Io pagado sn caja se resolvia un problema 
Icransiíoffio surgido ccm Ia invplantscí.ôn í̂ sl IVA, Ademas ae evitaba 
er» auena medida qus fie presentaran rcclatnos sobrr; retrasos en los pagos 
sobre el viejo impyeato de inpresos í̂ .̂ v-nanfeiles» La regla operativa 
ern de fScil ccvmpí'tínsiorts solo se dlstri-buî -Ta lo recaudado por la 
federncfon a parfeiff del mes de enero de l̂ fíO, estcJuyen-Jo de ese reparto 
cualquier diferencia derivada de la aplicación de leyes nue habían 
quedado derogadas al rntrar en V Í R D ? Ir Loy Impuesto al Valor 
Agregadoo 43/ 

La Ley dispone que sea el gobierno federal el que absorba los 
estímulos fiscales. F.s decir, que par?! fines ríe la estimación del fondo 
participable, estos se incorporarán al monto total como si fueran recau-
dación efectiva. O sea, los estímulos fiscales oue otorgue la fede-
ración. en relación con ingresos federales se tomaran como inpuestos 
realmente cobrados» 

Por otra parte, en las devoluciones de impuestos, caso frecuente 
por ejem.plo en los n.igos prnvisionriles de empresas cuando liquidan 
impuestos sobre ín renta, estos no forman pnrte de los tributos percibidos 
por la fecieraciono Con fines prácticos, Tar̂  r^evoluciones se consideran 
en el momento en se rjfectuan. 

V I Ã S Ê G1 nnexc '"I, op« cit. , artícn'o 6n. trnuFiitririo. 
Ibid, artículi) 8or7~^^oÍõ la Fe^íerncion otorgnrñ estímulos fiscales 
en relación los ingresos federales, los cunles afectaran exclu-
sivamente la percepción neta de la Fcócrncion. T,fic¡ entidades no 
otorgarán er-ití'pulos en relación con Ins p-irticÍTíai'T«mes que reciban 
en ingresos f^rlprales." 

/".p 1 n nropin 



- 62 -

^n la nronia Ley de Coordinación Fiscal se determina que el 
Fon-1o "eneral de Psrticinaciones estaría constituido nor el de los 
ingresos tributarios federales totales. Ese oorcenta.ie se acercaba, 
e incluso superaba lis^eramente» a la nrooorcion de los ingresos totales 
de la feoersción asipnada a estados-y a tnuniciniosasimismo, >»aran-
fcigaba s las entidades federativas no' sólo las partici'^acioTies que 
habían veít?.do recibiendo, sino también un incremento en función d.e los 
misnos aumentos de la recaudación federal. • , • 

El procedimiento para calcular lo8 porcentajes de las partici-
pacicaes de impuestos deroRsibles o en suspmso y de gastos de admi-
nisíríicí-cn es sertcillc; se 3VM:&.n todas las cantidades que cada 
eneidsd hubiera percibido era el año base de 1979 por concepto da par-
ticipaciones de los irrpuesffoa federales que hubieran correspondido a 
cada entidad y las que la federación hubiera nadado directamente a los 
municipios correrspondientes „ excluyendo las relativas a los itnpuestos 
adicionales ys irjencionados» 

Re pensaba que la nsRociación de una nueva coordinación con cada 
uno de los Rabiem,os estatales se facilitaría al r^arantizarles el mismo 
nivel de participaciones que habían venido recibiendo. No obstante, 
esto no bastfí. Se tuvo oue incrementar el fondo original para compen-
sar todos aquellos impuestos o derechos que los estados dei aran de 
nercihir al aceptar la coordinación con la federación. Sin embarco, no 
sólo se les ñaparía la diferencia con base en un â ío dadoc sino el 
posible incremento que esos impuestos o derechoé alcanzaran en el 
futuro. 

Es decir, se tuvo que asegurar a los estados que no sólo serían 
resarcidos de las cantidades que dejaran de percibir por la suspensión 
de impuestos locales o municipales, sino que el fondo se Incrementaría 
con el monto de los impuestos susnendidos, que también irla subiendo 
en aros sucesivos, de acuerdo con los aumentos que loprara la federa-
ción en su recaudación total. 

Se establecieron así los siguientes porcentajes para determinar 
el Fondo General de Participaciónes de las entidades federativas; 

/Porcentajes 



- o J 

Porcentaies 

eoníome a la ley 13,00 

m&pendidou o darogados al iniciarse . 
Ic: c3oràirí;:o,£ÍíJini fisesl 

(v:v2-':c-!. di a«S?!Ír.istTzcf .ên 0.35 

íjsweciai dac.0 a los estados petroleros 0.69 

Si&t-ma A T i ^ í e x i c a n o 1,27 

tutèil pare detesTdaa^ el monto del Fondo Ga:.'!-.;;'r 1 dr- '•'s-.rc'ticipav'i.tones er. 19B0 16.89 
Pc:r TeaSov-tass si la Ley riel. Irâ ussf.o al Valor 
.âjiTepí.rlo a p£'.--;:ir de 1901 0.02 

Porce^.taje u.vilizado para deter"inin.ir el Fondo 
durante 1981 16.91 

— — , I — — — ^ — ^ 

In las reformas de 1981 al IVA este porcentaie se elevo 
ligeramente. 
La.cifra por concepto de impuestos suspendidos o derogados al 

iniciarse la coordinscií.on fiscal se obtuvo de In siguiente maneras se 
determino el monto de los impuestos suspendidos en 197'̂  oe estimó 
el porcentaje que representaba de la recaudación federal total ¡, que ese 
año fue de 1,58o Conviene destacar que al emplear pcrcentfĉ jes e.<1icio-
nales ss estaba asesurando no solo rer.ribuf.r a los ©stndos lo que 
habían dejado de percibir, sino que el ̂ ônio de c'ichois impuestos iría 
aumentando automaticamente conforma creciera la recaudación federal 
total 

El 0.35% por gastos de administración se les otorgó a los estados 
en virtud d® las erogacá-ones que venían realizando por diversas accio-
nes a principalmente por el cobro del antiguo impuesto sobre ingresos 
mercantiles. Al desaparecer ese tr5.buto y, al mismo tiempo, por el 
becho de que las entidades deberían incurrir en gastos de administraci6n 
por la implantación del IVA, se llego al acuerdo de estimar esos gastos 
con el misino procedimiento de los impuestos federales o municipales que 
se derogaran. Conviene recordar quedei monto total del impuesto sobre 
ingresos mercantiles el 457, correií̂ ondía a los astados y que .la fede-
ración les pagaba un 4% de su part'"cin>̂ ci6n nr.r concepto de gastos de 
administración. 

Ib i d . , ñrt-3culo 2o. . fracción T,. 

/PJ. trfítamiento 
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-̂íratEsisnfco e53pf>cial concedj.ño a los estados petroleros se 
origino.en el hecho de.que. la antigua ley de. impuestos,al petróleo 
dio lug£V.r participaciones excesivas para solo cuatro Estados 
psttolexoa ílebido .il alimento en el volumen exportado y al alza de pre-
cios mi el mercado internacional^ Para dar fin a esa practica fue nece-
sario concertar con los estados de Chiapass Tabasco¡, Taraaislipas y 
Veracruz acuerdos especiales dentro de sus Convenios de Adhesion de 
manera que en 1979 recibieran las participaciones a que tenían derecho 
de acuerdo con la Lay del Petrcleo y sus Derivados de .1947» Sin 
embarco, se decidió que las participaciones correspondientes a 1979 
no se tojiarían cono base para efectos de la nueva Ley de Coordinación. 
Se acordó fijar como base el 50% del total de los impuestos que en 
1979 ?agS efectivamente la empresa petrolera PEIÍEX por concepto de 
producción petroquínicn básica y producción de petroleo y pas, de 
acuerdo COTÍ las tasas fijas calculadas sobre el imptírte total dé los 
ingresos brutos de Pí̂ .'EX por dichos conceptos. Ese porcentaje se dis-
tribuiría entre los cuatro e-̂ tados productcresj en proporción a la piro-
duccicn de cada uan de esas entidades. '^Z 

El nuevo arreglo federal tuvo en cuenta no perjudicar con esta 
medida al resto de las entidades federativas. So precedió asíspor Un 
lado5 a elevar el Fondo General de Participaciones con el porcentaje de 
la recaudación total que por la nueva párticipaciñn convenida les 
correspímdaría a los distados petroleros y, por otro, ss acdrd6 restarle 
al Fondo el porcentaje que en 197R representaron las citadas participa-
ciones en la recaudación federal total por impuestos. En otros términos, 
el Fondo se incrementó con el monto, convertido en porcentaje, del 
aumento que en 1979, en relación con el año anterior, tuvieron las par-
ticipaciones petroleras convenidáá; tal aumento tenía por objeto que el 
convenio con lo9 cuatro estados petroleros no afectará los recursos que 
correspondían al resto de las entidades federativas. 

El aumento al Fondo por él apoyó fiscal al Sistema Alimentario 
Mexicano (1.27%) tuvo sú origen en el hecho de que en el Programa 
Fiscal de Apoyo a dicho Sistema las étttidadés federativas accediercm a 
derogar o suspender los 5jApuesto8 estatales sobre actividades agrícolas 
y ganaderas, con el fin da réducir la carga fiscal sobre esos sectores. 
Este programa, que formo parte del Plan Global de Desarrollo 1980-1982, 
favoreció solo a los productos agrícolas, ganaderos y pesqueros que 
formaban parte de la canasta bñsicá de alimentos populares. Posterior^ 
mente se dscidi6 extender el apoyo a todos ios alimentos. 

El cilculo para resarcir a los astados de lo que dejaran de per-
cibir por eáe concepto fue similar al seguido en el caso de otros 
impuestos dejados en suspenso. 

A6/ Ve?»se. Ley de Ingresos de la Federación, artículo 6o. 

/Por otra 
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Poi' otra partes "fo fue sino hasta 1982 cuando la federación pro-
píSüc s los estados qua se coordinaran en materia de derechos» Las 
e-ntldâdes federativas y los municipios que aceptaran ese eonvanio 
debi'îíi cusgjendeH- o derogar dichos derechos Para los estados que 
aceptaron la coordiaacion se avmento en Oo 50% el Fondo General 
distribuibie» Casi todos los estados" se han coordinados pos lo que 
par-.:ic5-paroc de nn Fondo General que se elevo de 16^93% a 17.43R%. j^/ 

iSl reparto del Fondo General a nivel ds ©ntidad federativa ha 
veíftiáo operancio desde 1900 de acuerdó con la formula descrita. Y si 
bien 10i3 coef iciesites resultantes de esa aplicación muestran ligeras 
Modlficacionas entffe 1980 y 1982 estos ae hasi mantenido al mismo 
nivel. (Vílatísa los cu3c.ro3 IT y 1 9 . ) 

Fasra el íspíii'to del Fondo General de 198A, se pretende utilizar 
miid nusvã fôrmulfi que introduce lEodificaciones solo en lo que respecta 
al incretnento anual que ê qperimente el Fondo. Este cambio tiene el 
objato de recompensar a las entidades en funci^ de "esfuerzo tributario" 
que hagan por aumentar su recaudaciónj y solo tieno el carácter de 
mejora administrativa. 

Sobre el aetodo de reparto, la Ley de Coordinacion Fiscal dice: 
"Se amplía al año de 1901 la vigencia del Artículo 5o. transitorio de 
la Ley de Coordinacion Fiscal y las Participaciones par?3 dicho año se 
liquidarán en la misma forma como se h?; efectuado para los años de 

A partir del ejercicio de 198 2 se aplicará en sus términos 
la fórmula del Artículo 3o, de dicha Ley. ' Be hecho, en ese año se 
realizaron pagos provisionales a las entidades con la misma fórmula 
adoptada en 1900„ (Véanse los artículos transitorics -Sa la Ley de Coor-
dinación del Anexo II) . 

El procedimiento para estimar los factores que pp-iracsn en los 
cuadros I"! y es el sipuiente: primero, a nivel de cada entidad 
se sumo lo recibido por cada una de ellas en 1979 (participaciones, 
impuestos suspendidos por el IVA en ese año, gastos de administración, 
impuestos suspendidos por el S/sIi y derechos de pasaportes)» Cada una de 
esas cantidades se dividió entre la recaudación federal total de 1979 y 
se obtuvieron así factores generales para cada entidad. La suma de 
tod&s ellas se aproxima logicamente al porcentaje p-.lobal del Fondo de 
Participaciones que corresponde a los fistn-ím. 

Por ultimo, para obtener el porcentaje exacto para las 32 entidades, 
SG dividió el factor general de cada entidad entre la suma de los 32 
factores generales. Así, automáticamente se if̂ ualS a 101 la sumatoria 
de estos y se determino el porcentaje específico para coda entidad. 

^7/ Es el caso del otorgamiento de ne'OT.isos, licencias, etc. 
(>§/ Hacia fines de 1982 eran 20 las entidades que se habían adherido y 

que en consecuencia habían elevado su participación en el Fondo. 
49/ Vease el nn̂ Ĵ o II» o'?, cit. , artículo 3o. 

/Cuadro 20 
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Cuadro -19 
íí.'í-T̂ .̂CO: fARA U DISTRIBUCION BEL FOWÜO GENEML DE 

PAT'T-'RIT.R T'J'A-^FÍS, EL F O N D O F I N A N C I E R O C O M P L E M E N T A R I O 
Y SI. V M M O B E FCMEWO S-HJHV.CIPAL, 1982 

Fõct0goa de aplicoeifa 
F©N<}® GSÍICÍFFAL DQ 
Partieipaeieactí 

Fondo Finaticisr® 
, Ccsmitslansiifcairio 

Fondo de Fo-
mento Municipal 

Eí 5 te^jíc ..Utó^iJíc, de Qí!^ 
il ®'I. o. e 'ií 'f." t S 8 
Baja 
BPJS rri:''-'---?:!̂!® Hrrr 
CcíTipec":',:̂  
Coahy-lls 
Colima 
Chiapas 
Chihuahua 
Distrito 
Durango 
Guanajuato 
Guerrero 
Hidalgo 
Jalisco 
México 
Michoacân 
Morelos 
Nayarlt 
Nuevo LeSn 
0®ssca 
Puebla 
Queritaro 
Quintana Roo 
Saa Lula Potosí 
Slnaloa 
S ORO •ra 
Tabeaeo 
Tataau lipas 
Tlaxcala 
Veracrus 
Yucatán 
Zacaracag 

0.56 
2.91 
0.43 
0.87 
2.25 
OAl 
3.99 
2.70 
2 3.3̂ 5 

0,89 
2.58 
1 ./+2 
0,81 
6.30 

11.02 
1.63 
0.89 
0.68 
6.11 
0.98 
2.68 
1.02 
0.37 
1.06 
2. SI 
3.45 
7.09 
2,62 
0 . 3 9 
6.1® 
1.00 
0.56 

3.60 
1.91 
3 .26 
2.76 
2,33 
4.77 
2.61 
2.80 
1.42 
3.21 
3.69 
3.26 
3.80 
2.88 
2.88 
3.87 
3.A5 
4.19 
1.92 
3 .75 
3 .54 
3 .13 
3.A3 
3,98 
2,7 5 
2 .49 
1 .48 
1.42 
3,92 
2 .70 
3,32 
4 ,65 

m o o 
3.65 
1 .95 
3 .30 
2.80 
2.37 
4 .82 
2.66 
2.85 

3.25 
3 .75 
3 .30 
3.85 
2 .93 
2.93 
3 .93 

. 3 .50 
4 .24 
1 .95 
3 .80 
3 .60 
3 .18 
3.46 
4 .04 
2.79 
2 .54 
1 .52 
2.46 
3 .96 
2 .75 
3.16 
4 .70 

Fuente: Sec VPtPTiH de Hacienda y Crédito Publico» 

/En 1983 
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ps-: ÜS'íS uf.caaè) a onièm'̂  Ig ffóiññMala esfiablecid® ea el articule 3o. 
de lü Lsy êi'/a ííísãjî j los esfíisírgsa ifísCEía-áatoirios qwe realieew Ias 
âíiüluj/ir-is o etiiüftdo y& üB disç̂ cffiíe da dstos definleiws dèl ânjmest© al 
•̂•fcilctf ẑ cefuLâii, ií'scaacáed̂ s dsixaiSe los e^as 'ai&s Eniterl©?®©» Informscidn 

ti^kü q I eÊlculo ds Ir. 

áryâíííJüü Ias isa<iiü!íi.e£wGes movierca a los ftaacionsrios 
c.̂  lüe asegrbâ & pfcgaai? posr u m au«va iovmla de -reparto dei 

fê idiü ás PaseicipEsioBftg „ A parr.ir d© 1981 „ solicitaros que 
osee&ae ci!:â a© s^ílajaba Iss vcriaeioíses en el 

•. ... di-Cf-d̂ á si coasideraba Ia capa~ 
„ "iiear. al colaborar en lã reco-

iô ĉ;".;:.-. ¿.1 

¿1 Güiry.̂ iisás reca:2c£:::;0iri0 j fue raecaaarfo delimitar 
it".;;';:. 1b '"'iolaa r-cPitm" pueíera identificarse por 

y a si-yel de tic.íriífií̂id feoŝ -jL-ativa» Surgió así €l probleana 
C'Q lísi dsfcekuiiisaciôrí del coaeapfiro de iíRp-i-.QSítos sreca'oidados en el Estado. 
/}.. eÉíttó loíJ âe c6ír/sí?eio f-aa relati-vaaente fáeil 
eliaiinarlos ¿q ese eoncepto dada la dii-icaitad para irlcntificar su 
oTr-igen esfiaíalo 

Al plantearse este nuavo. concepto esisfcf.S el teror da que si se 
tomaban en cuenta las recaudaciones do los iriipu.eatos federales 
realiEBdos en las Oficinas Fedsralets ¿e H£c:°ssde o er' Á-ag Tesorerías de 
los Estados segujfânente se benefici.'̂Tríítí. nríncí.pa.linenfce g-l Distrif.o Federal 
y a los estodcá de mayor desarrollo relativo ya qiiet aí-̂ erdo con 
el nuevo sistema fiscal s, cuyo ptincipal iírauesto es e"!! ár-i 
agregado, los comtribuyentes harían etis declf̂ inc-líyner 
su domicilio. 

valor 
"X luEar ds 

Estos tefflores se despejaOTn con la nueva Ley de Coordinación que 
en el párrafo final dêl artícsslo 3o.o precisa que: "En todos los casos en 
que este arííícaio meeciona .íeesudaeion federal se entenderá exclusiva-
mente la que se obtenga por iíipuectoa federales cuyo origen por entida-
des aeâ píünfaisHte idsntlficablso No se considerará identificable 
el origen pci? entid¿idas de loa itiipuestos al comercio exterior." 

ta federación y los síít.Tí-'os ban seleccionado los impuestos consi-
derados coíao sasigMables. Esta euestionj como se indico, solo tiene 
relación üei 1® deteraiinaciosi del esfuerzo tributario a nivel estatal 
y no altera en mndida alguna el vncnto Setal del Fondo General. Sé 
eligieron CCÍAO impuestos asignables íC2rritoria1Jiie!N.te el del valor 
agregado y la tenencia o f.so do vñhícülos y el impuesto sobre la renta 
a erapresss cawsantas menores 5 as£ coz>.x} el percibido por las remunera-
ciones al trabajo personal. Para misímos fines también se incluyen 
las recaudacioTiStí del impuesto sobira la renta de personas físicas que 
obtengan imíĝ esos ne actividades en'etñs a bases especiales de tributa-
ción en rainas eoítio la agricultura-, Iií garadsr̂ .a y la pesca. 

/Se incluyeron 
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Se incluysron taxbien COIBO aoiçpables los impuestos eobr© pro-
tíufisitíii y const-ao de cerveza; ènvase de bebidas alcohólicas.! compra-, 
veiít-s de pTim&ra Kanc da aguas envasadas y refrescos; tsbaeos.labrados 
y "^zsita da veh?xuloa -scsvas y gasolina. ££/ 

El i'jipi'.ssí:© sobre la T^ita a ênipresas caussntes Eayores ao se 
cciio £3Í.gnalbls no contsrEO com infcmacioTio por @iatidads de 

leí üictri'b'jicicc de ice s.£í:ivcs y dal síka^s da tr&bejadoras de esas 
. . . 

fc con el al t-'alcíE" e.̂ íesgadoj -qwa ôe 
prasKVitere-à çroblssr.iia ck-j-l-̂ rados osl origen ch- 1& ãcti-wiã&á éemêmica, • 
COTIO ei ¿sí inp'i-.ss'io Búbxtâ itupresos mareantilsás ae • 
adopáS Ia regia ds q-îB sl coatrib'cyeats píoporcf.one inforaiacion del 
imp'üzsto f,sign£bls & caôtt satidad sclsi'atIva, ana cuando presente una 
yola dsclK;rac£c3 dél «¿'srcxcio. Ea esã declamación se debe iaelui-r • 
una í;t?tiipe£Íon Ha li'.' psiVTíe del impuasto asigB.afcls a cada entidad. 

En ese snismo e'r;dsn de ideas, con -s-l ??'¿rop6siS:o de poder estimar 
las aaignacionés en al reparto del Fopdc G-sneraL se introdujo tm 
caaibio en la forme, de presentación del IVA a fin de modificar el con- • 
cepto de impuesto eĝ .gnabls del ejercicio por el de iinp';.jer'':n ̂.signable 
del año calendario, _53./ 

Para poder medir el esfuerzo tril)t?';a?io eacesario psv.'a el reparto 
del Fondo' General de Paarticipacionee, se precisa conocisr ;CPÍ datos 
definitivos de las recaudaciones del I?A de 1981 y 1982, íloasiderando 
que los de 1901 no se conocieron sino hsata febrero o taairgc fíe 1983, se 
procediS al reparto provisional del FomsJo Geinie:?al de. acue-ís e©a el 
método de 1900 y utilizando los coeficientes qiie flp:uran en el cuadro 20. 

La_medici6ia del esfuerzo recaudatorio para distribuir sl incremento 
que amialiitente téngs el Fondo General de Participaciones es sencilla, 
como se advierte en él ejesaplo que se expone s continuación„.. 

Si se tratara d® distribuir el iacresiento del Fondo General de 
Participaciones obíanido en 19839.se realizarían las siguientes opera-
ciones para una entidad en particular» coino por ejensplo Taraaulipas. 

a) . Se estima un factor que resulte de dividir las participa-
ciones del'Fondo General obtenidas por 1© entidad en 1982 entre los 
impuestos asignables recolectados en l980a. 

Incluidos en les cláusulas de los convenios de adhesión. 
51/ Vjase el Î iario Oficial de la. Federacign del 23 de febrero de 19«1. 

Véase el anexo II, artículo 3o. s OP, cit. 

b) Se 



b) Se estima etro factor que resulte de dividir los irapuestos 
recolecSados pos Tamaulipas en 1981 entre la recatideción 
fí̂ dŝ c,! tctnl (asigaablê) para ese mismo añoo 

el;' a:"jlfeiplic£a eaiboB fac&oires pera obtener la relación del 
faeCcc;:"" r̂ .amesal de Teeiaalipas y luGgo detê̂ asiasr su proporcioti dentro 
del tofc.iíLo 

Fai-tJcipaef.oiieo de Tsma-ulipas 
„ 9 8 2 

cobTSdca 
T̂ xp̂  VIV-^B Sía 1980 

Itapisestos asignables cobrados 
¡sn Tamaulipas en 1981 

Rssaudáicioa eslbutariñ federal 
en 1981 

Fíístoaa ej. ¿enoiniykadoí de?. prisíGí factor es semejante el ntirae-
raclírj c";»! tfigmdop s6lo qoe referidos a aSos diferentes. Si ambos fue-

igualeis sô antilnrlan de-ís£ro de la féimula sin reportar un beneficio 
adicimjal al Estado ¿e qus ss tratê„ Tâmaulipas en Sf3te caso. En 
cambioj, si el de 319'31 supesrarca al de I98O5 el numerador alcanzaría un 
valor tais elevado y consecuentemente favorecairía al factor para parti-
cipar en el reparto del incremento del fondo Genéralo 

El segundo Fondo creado por la Ley de Coordinacion vigente es el 
Financiero Complíaitentario. En esta Ley se le asign.-s s ese íondo el 
0.50% de los ingresos totales anuales que obtenga la federación por 
concepto de impuestotí» 53/ A partir de enero dé 19838 en ese calculo se 
incluyen los derechos sobre hidrocarburos por la extracción de petroleo 
crudo y gag natural, a&í como sobre la Adeŝ issj se adiciona 
el 3% del Fondo General de fârticipasicu.̂ ŝ y otra certidad igual a 
ésta aportada por la federación. Este Fondo fue constituido original-
mente con 1 000 millones que la federación otorgo en 1978. Debido a 
ellOj el Fondo se formo en un principio con solo el 0.37% de los ingre-
sos federales a que equivalía dicha suma. Posteriormente, con el 
animo de dar mayor apoyo a los estados menos favorecidos, se decidió 
subir ese porcentaje a 0.50%. Las reformas de diciembre de 1983 
pprmitiran triplicar el non to de dicho Fondo. 

La fórmula para repartir el Fondo ha variado de 1901 a la fecha. 
En la actualidad se mantiene el criterio de destinar los recursos a las 
entidades, en proporción inversa al "-r cípitf. que hubieran recibido del 
Fondo General; de esta manera, las entidades menos favorecidas con el 
reparto de este Fondo perciben cantida-̂ ês mayores del Fondo Complementario. 

En el artículo 4o. de la Ley de Coordinación Fiscal se asentaba, 
antes de la modificación reciente, que el ''Fondo Financiero Complemen-
tario de Participaciones se distribuiría entre las entidades de modo de 
favorecer aquellas en las que proporcionalmente hubiera sido menor la 
J S T Cono sn el eraso del Fondo Gr-nj-̂rnl „ so pxcfuven también los impues-

tos adicionales sobre comercln esstcr i w v lo,derechos adicionales 
nobre hidrocarburos. (Véase el one^o II), 

/orogación 
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erogsciôtl por habitante^ efectuadà por la Federación por concepto de 
particf.'íacionea en impüèstos federales y gasto corriente en educación 
primaria y secundarla y toraando en cuenta, además, la población de 
cada e-.Ttidad, conforme al procedimiento que se establezca en el con-
venio ÇU3 los estadoc celebren con la Federación por conducto de la 
Secretcrí.a de Hiiciar.da y ::rédito Público „ La reforma .se hizo con 
fines ds símplificaciônj manteniendo desde luego el principio de justi-
cia distributiva a favor de los estados menos favorecidos en el reparto 
del 7oMo Genera.l» 

Los factcres di; .aplicación dél Fondo Financiero Complementario 
pata 19G2 figuran en el cuadro 15. 

Los ingresos da, los Kiunicipios ameritan un coaentario por separado. 
En la actualidad ejíiaten tres fuentes d-s recursos para los municipios de 
acuerdo con la Lay de Coordinaciovi vigente; a) el 207o de las párticipa-
ciones totales qr.s recibs'rt los estados del Fcado General y del Financiero 
Coüiplcmsntario; b) participaciones directas a municipios en irapuestos adi-
ciona.i-es a la importación y :a la exportación, y c) el Fondo de Fomento 
Municipal, 

a) Los recursos provenientes de "Ino participaciones federales que 
recibirán los municipios del total de los Fondos General y Financiero 
Compleraentario de Participaciones, incluyendo sus incrementos, nunca 
serán inferiores al 20% de las cantidades qya correspondan al 33tado, 
el cual habrá de cubrírselas. Las legislaturas locales establecerán 
sú distribución entre los municipios mediante disposiciones de carácter 
general ' . 54/ Esta es la fuente, más significativa y su monto aproximado, 
que se puede apreciar en el cuadro 20, se obtiene sumando el 20% de las 
participaciones a las entidades federativas, tanto del Fondo leneral como 
del Complementario más la partida íntegra que constituye el Fondo de 
Fomento Municipal. De acuerdo con cifras preliminares, las participacio-
nes liquidadas a los municipios en 1982 no alcanzaron el 20% señalado 
en la Ley. 

Debe tenerse presente que las legislaturas locales son las encar-
gadas de establecer'la forma de distribución .de las participaciones. 
3i bien de acuerdo con la Constitución Política de los municipios 
"adi inistrnrân libremente su hacienda...', parte importante de sus 
ingresos, en este caso las participaciones "serán cubiertas por la fede-
ración a los municipios con arreglo a las bases, montos y pla.'zos que 
anualmente determinen las legislaturas de los estados". 55/ 

Es preciso sefíalar que la cantidad total recibida por los estados 
debe constittiir la base de'los cálculos, sin hacer deducciones de 
ningfin tipo. 

54/ Vêasep ane>ro 11, artículo 6o., op.cit. 
55/ Véase, anexo III. 

/Cuadro 20 
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Cuadro 20 
F0MD03 DE PAr.TICII-AJICN A EJTADCG Y líUIUGIFIOS 

AfíO£ 

ir/o 
19£0 
19C1 
19C2 
19G3 
n : 

3ia.is d 8 
los tres 
FonJoc 

IIZ^PJQ. 
151 
25/:_ 032 

Fondos de iarticipación 
Fondo Oeiisiral 

. de . 
Participaciones 

67 136 
ilO 112) 
1A6 399 
PAL ?4C 

AC5 Ô il 

Fondo 
Financiero 

C onip 1 eme n t ar io 

1 5C0 
2 411 
A 322 
/ 020 

Ih 053 

Fon lo de 
Foiiiento 
ílunicipal 

2 y 37o adicionales 
sobre el 

ccsmercio exterior 

.1 027 
5 06̂ ; 

15 ̂'J'A 

1 091 
1 
1 111 

Para alio de 19G3s habiria que ajrê rar S' 007 milas da L-.illones Je pesos por 
tenencia o uso de automôí̂ iles. 

b) Por lo qu& se rafiere a las percepciones ¿e los municipios, los 
impuestos adicionales mencionados, que se excluían de los dos Fondos anterio-
res, tienen como destino los rimnicipioc donde se encuentran ubicadas las 
aduanas fronterisas o aiaritiraas por donde se efectúan las in.portaciones y 
las e;:portaciones. A éstos les corresponderá el 957» ie los Impuestos adi-
cioaalec al comercio ei:terior (377» sobre importaciones y 2Z sobre exporta-
ciones), los cuales les serán entregados por la Secretaría dc> llacienda en 
foriia directa. F.sta ayuda tuvo su orijen en la práctica de destinar dichos 
recursos a los municipios fronterizos y a los puertos a través de los cua-
les se realiza el comercio e;cteriorj y cuyas obras estaban a cargo de las 
Juntas Federales de lie joras Ilateriales; pero aliora las realizan las propias 
autoridades municipales. 

c) F1 derecho adicional del 57» sobra los hidrocarburos que se éxpor-
tan y el adicional de 37o sobre las e;:portaciones de petróleo crudo y ̂ as 
natural que llegaren a cobrarse, se des'linan en un 957. a todos los munici-
pios del país. ilstos recursos se din :ribuyen de la GÍ3uiente manera: 56/ 
i) un tercio se reparte corao sigue 107» a municipios y aduanas por las 

que se efectúan las exportacio-
nes de petróleo 

907„ para forrear un Fondo de Fomento 
Ilunicipal. 

ii) Los dos tercios srestantes se destinan a increi.ien':ar el Fondo de Fomento 
Municipal y se distribuyen sólo entre aquellos i.unicipios que hubiesen 
celebrado acuerdos para el cobro de derechos. 

56/ Véanse los artículos transitorios en el Ane.co II, 

/ E l Fcndo 
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Dl Fondo de Foiaento Municipal reparte, de acuerdo con las reglas 
aplicables al Fondo Financiero Jornplarentario, enire las autoridades esta-
tales y 63tas a su vez deben entregarlo íntegramente y con oportunidad a 
los Municipios. 

iís necesario rei tarar que la propia Ley doterraina que todas las par-
ticipaciones deberán pagarse en efectivo, no en obra, y sin condicionar su 
udo. Además, Ista señala que la federación deberá ontr^carlas dentro de 
los cinco meses siguientes al cierre de su ejercicio fiscal. 

La importancia del reparto se puede apreciar si se considera que el 
Fondo Seneral de Farticipaciones ascendió^ entre 19C1 y 19C3, de 000 
a ^CJ 000 millones; el Financiero Conp Ierren ta rio de 4 a lA mil millones 
y el de Fomento llunicipíil de 1 mil a 15 mil millones. 

Además, en 19o3p se pajearon Ç CCO millones a los estados por el 
impuesto sobre uso y tenencia de autoriÓviles y mil millones a los munici-
pios con aduanas fronterizas o marítiiv.as. (Vèaca el cuadro 20.) 

2. Comparación con el sistema da participación de impuestc^ 
aplicado en la Arr:Gntina (Degreto 20^221/73) 

Resulta ilustrativo comparar el oistaaa mexicano con otro r&simen federal 
cbrro el de Argentina. 57/ is te pals estableció en 1934 un sistema de 
coparticipación de impuestos internos entre la nación (federación en 
li&:'ico) y las provincias (equivalentes a los estados). Zn ese mismo aflo 
la 3o-uiisi6n de Trosupuosto de la CSnara de Diputados, sobre la base de la 
doctrina constitucional generalmente aceptada de que el impuesto a la 
renta es un recurso provincial, introdujo la misma práctica para los 
impuestos a los réditos y a las .ventas. ¿C/ 

Posteriormente, se incorporaron al sistema el gravaraen sobre las 
ganancia.s eventuales (1946), sustituido actualmente por el impuesto a 
las ganancias, y el impuesto a los beneficios e;:traordinarios (1947), 
actualmente dero-̂ ado. 

57/ Véase, John F. Due y Ann F, Friedlander, Análisis económico de los 
iiupuestos V del sector público, Editorial ül Ateneo, Buenos Aires, 
1977, pí-inas 479-4C0. 

¿C/ Ley 12.147 del 2C de diciembre de 1934. 

/A partir 
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A pâ fciff de 1952 quedo sujeto a un regimen similar —aun cuando la 
distribución se efectuaba sobre bases distintas— el impuesto sustitutivo 
del gravamen & la tranâmision gratuita de bienes, actualmente derogado. 
El régimen de coparticipación se regula en la actualidad por las dispo-
sieionss dál decreto-ley convenio Nco 20,221/7^ (modificado por el 
(2e?í5reto-ley Ho» 20<.413/73 y la ley 20,633). ífedi.i.nte dichos textos lê -̂ ales 
ee disponen las soímas a las que date ajustarse la distribuciónj entre 
la nácilln y ly/ü pítoviaeiass d®l producto de los gravámenes a las ganan-
cias s los prí-SiiioB de dstenaí-nados y concursos ̂  las tierras libres 
de áíejoraSs Í̂ LIÍ SÓTM ¿a les aacionales de emer-
gencia adicií>̂í.alG;C2 a Los ©ismoss, ds los iwpissstos nacionales a la regu-
lación patririirnialç al capital (de les stapraaas) y al patrimonio neto, 
a la posesiê-̂-". rief.a da divisas, al irapuesto si valor agregado y a los 
impuestos intê enos y al adicional a los aceites lubricantes. 

Con esícepcion da lo que se obtenga del IVA, el producto, de ios 
otros gravísimas se distribuye de la siguiente manera; a-, la • 
nación; 48»50% a las provincias, y yz como aporte al Fondo de Desarrollo 
Pvegional, el cual se creo para financiar invsrsiones en trabajos públicos 
de Ínteres provincial o regional» 

El 48.50% de la recaudación total de los grav&enes aludidos que 
corresponde a las provincias se distrf.bí?ye de la siguiente manera: 
a) 65% en fotma directamente proporcional a la población; b) 25% en 
proporción por habifcante a la brecha da desarrollo entre cada provincia 
y el area mas desarrollada del país, siempre que aquella no pertenezca a 
dicha área, y c) el 10% en proporción g. la diferencia entre la densidad 
de población de cada proirincia y el propiedio r'e 1? densidad del conjunto 
de provincias, unicamente para aquel!«£3 cuyé' densidad de población sea 
inferior al promedio aludido. 

La distribución efectviada de acuerdo con la pauta señalada en 
el punto b) precedente ha buscado favorecer a las provincias de menor 
desarrollo relativo. La aludida brecha de desarrollo estará dada por la 
dr-ferencia porcentual entre el grado de desenvolvimiento de la provincia 
y el correspondiente a la zona de mayor desarrollo relativo, constituida 
por la capital federal y la provincia de Buenos Aires. El nivel de 
desarrollo de cada provincia surgira del promedio aritmético simple de 
los siguientes índices; a) calidad de la vivienda, de acuerdo con el 
ultimo Censo Nacional de Viviendas; b) grado de educación de los recur-
sos humanos, de acuerdo con el ultimo Censo Nacional de Población, y 
c) automóviles por habitante, correspon<'ientes al aro del ultimo Censo 
Nacional de Población. 

Adviértase que la distribución no se efectúa tomando en términos 
absolutos la magnitud de la brecha de desarrollo, sino en proporción 
por habitante, o sea después de ponderar las distintas brechas de 
desarrollo por la población de cada provincia. Se sigue este proce-
dimiento para que la distribución, de acuerdo con este índice, contemple 
mejor las necesidades de los habitanten de rada provincia, teniendo en 
"uenta su numero. 

/Cabe recordar 
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Cabe recordar que en el^câso México el Fondo Financiero Com-
pleaéntario cumple una ftmcíon parecida; al distribuirse en función 
inversa al rçps^^d "por habitante del Fondo General, toma también en 

ponderador el numero de habitantes. En el caso argentino, 
este Fondo proporciona recursos adicionales a los estados de menor 
desarrollo relativo, el cual queda deterícinados, en el caso de Mexico, 
por el nivel general de percepciones en impuestos federales, equiva-
lente al nivel de la actividad econonica. En lo que respecta a la dis-
tribución dé acuerdo Qúu la densidad de poBlaci6n¡, resulta obvio que 
con la aplifcaciSil de ¿ats índice se ha buscado favorecer a las provin-
cias cón ineftos habitánfces. 

En lo que reápecta al IVA, vigente á partir del 1 de enero de 1975, 
y de acuerdo con lo dispuesto en la Ley No» 20.633, narte de su producto 
se distribuirá según las pautas indicadas en párrafos anteriores, y el 
restó efi proporción a la recaudación que en̂  concepto de impuestos a las 
actividades lucrativas obtuvieron líis provincias durante 1974. 

Las provincias qué §e adhieran al sistema de coparticipación se 
comprometen a no aplicar gravámenes locales análogos a los que entran 
dentro de dicho rêsâjnen. De esta obligación se excluyen expresamente 
los impuestos provinciales sotlre la propiedad inraobiliaria. (que en 
el caso de >texico siempre han áido también v.n recurso estatais ahora 
en poder de los municipios), así cómo a l&ti patentes por el ejercicio de 
actividades con fines de lucro, a la trana-f-ision gratuita ds bienes, 
a lafe tenencias de vehículos automotores y los inpuestos sobre los 
actoá, contratos y operaciones con fines ríe lucro (impuesto de 
sellado). 

/VII. ' COffEHTARIO'S 
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CTÍEfJTARIOS SOBRE EL 5ISTMA DE PARTICIPACIONES VIGENTE 

Las sucesivas reformas al sisteraa tributario y al de participaciones 
mejoraron su eficiencia principalmente en lo que respecta a la unifica-
ción del tratamiento fiscal de los ingresos y a la circulación de los 
bienes en el interior del territorio nacional. Como ya ¡se mencionó, 
mediante arduas negociaciones se ha creado un sistema de alcance nacional, 
donde casi no existen fenômenos de superposición impositiva —tan perju-
diciales en otras escperiencias federales— y donde, ademas, la coordina-
ción administrativa de recursos y de procedimientos de fiscalización 
contribuye a que disminuyan las posibilidades de evasion y la relajación 
en el cobro de impuestos. ¿9/ 

Por otro ladOs las administraciones locales están mas compenetradas 
que en el pasado del beneficio colectivo que representa lograr que el 
contribuyante cumpla puntualmente con sus obligaciones. Pero al mismo 
tiempoj con la. coordinación fiscal¡, resulta actualmente más difícil que 
antes de 1979 establecer el grado de correspondência, en términos 
geográficos5, entre la recaudación efectiva y la artividad económica, 
independientemente de cual sea el criterio que se escoja --origen o 
destino— para efectuar la operacion de asignar territorialmente un 
impuesto específico. (Véase el cuadro 21.) 

Después de la sustitución del ISIM, o impuesto "en cascada" —con 
impacto proporcionalmente mayor en las etapas productivas cercanas al 
consumidor final—, por el IVA, con una carga fraccionada y repartida 
mas en conformidad con la composición de log valores agregados, se alte-
raron las premisas tradicionales en que se basaba el acceso a la recauda-
ción compartida. Antes de la introducción de este impuesto, los criterios 
de asignación respondían a indicadores de capacidad de consumo, y estos 
índices concordaban relativamente con los atributos de la mayoría de los 
irapuestos existentes (salvo en el caso muy especial del impuesto petrolero), 
como los gravámenes específicos recaudados en la etapa comercial o en la 
fase manufacturera de mercado local. 

El mecanismo del IV^, al desplazar el impacto del gravamen hacia 
las primeras etapas del proceso productivo, implicó alterar el peso de 
las distintas entidades federativas en la recaudación con respecto a la 
situación que se daba cuando regía el ISIII„ El monto de las percepciones 
pasó a depender mas de la ubicación del establecimiento productor y menos 
de la localización del almacén comercial al mayoreo o minorista, si bien 
muchas veces coinciden en un mismo lugar o estado funciones productivas 
y de consumo, aun en el marco de la especialización regional alcanzada 
dentro del país. Este era motivo suficiente nara modificar el sistema 
tradicional de participaciones. Pero las reformas introducidas al IVA 
despues de 1980 dificultaron aun mas 3a posibilidad de identificar el 
origen territorial del impuesto a las ventas. 
59/ Se asegura además una mayor elasticidad en los ingre.Toc de entida-

des federativas y los municipios. 
/Cuadro 21 
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Cuadro 21 
a/ MEXICOí RECAUDACION IMPOSITIVA DEL GOBIERNO FEDERAL, 1980-' 

Monto Porcentajes 
Impuestos (miles de millones 

de pesos) 
Asignables, , 
por Estado— 

No asignables 
por Estado 

Total 655.7 33.0 6 7 . 1 

c/ Sobre la Renta-- 247.3 18.9 1 8 . 9 

A la erogación al trabajo personal. 5.9 0.9 
General de ventas (al valor 
agregado) 

H0./4 1 6 . 8 

A la producción y al conSuroo 51,1 7.8 

Otros 35.1 5.4 
A lias transacciones internacionales 184.8 2 8 . 2 

Otros impuestos no clasificados 21.1 3 . 2 

Fuente; Secretaría de Hacienda y Credito PGblico. 
a/ Excluye las contribuciones al Seguró Social. 
W Significa que se pueden identificar por origen estatal. 
c/ Se parté de un supuesto arbitrario: la posibilidad de qué s61o la mitad de loe 

ingresos por impuesto sobre la renta es identificable por entidad federativa, 
d/ Comprende los impuestos selectivos sobre servicios, los impuestos sobre uso de 

bienes propios y los gravámenes a la explotación de recursos naturales. 

/Sin embargo 



Sin embargop interesa subrayar que la importancia adquirida por 
los impuestos no asignables territorialmente a partir de las reformas de 
1980 hizo de la distribución de los gravámenes un problema prácticamente 
insoluble para los antiguos criterios de asignación. Por lo tanto, la 
acción de compartir impuestos demanda una mayor colaboracion técnica y 
política entrs administraciones financieras. Asimismos la negociación 
periódica pSá'a el reparto mas equitativo de los fondos dejo de ser un 
ejercicio mecánico y de metas por entidades para contemplar objetivos 
de alcance nacional. La creación de fondos adicionales al Fondo General 
constituyo un primer paso en esta dirección. 

En el sisttíma de participaciones que habla venido operando antes 
de 1980p los estados que obten?.mayor ingreso eran,, en términos rela-
tivos 5, £iq:',allos sn los que se geaeraban mayores ispuestos federales 
psrt.icipablee y, en fcerminos generales, los que goẑ iban y seguían disfru-
fando de un mayor ingreso por habitante. 

Lé Ley de Coordinacion Fiscal de 1980 vino de hecho a preservar 
las distribuciones relativas de los últimos años ya que tomo como base 
para la fijación de coeficientes el nivel que había alcanzado cada 
tíT'.tidad federativa. "Las participaciones tradicionales como las del 
fcndo Generals tienden asi a acentuar las desigualdades econômicas a 
nivel regional", (Véase el Cuadro 22.) 

Los esfuerzos orientados a modificar la tendencia histórica han 
sido hasta el presente muy moderados. De hecho, pese a los intentos 
realizados desde 1978 para mejorar la situación financiera de los estados 
menos favorecidos --corao lo fue la creación del Fondo Complementario en 
la Ley de Coordinación de 1980 destinado a superar esos desequilibrios 
desviando recursos en proporción inversa a los recibidos del Fondo 
General de Participaciones—, poco se ha hecho para aliviar la situación 
de los estados menos favorecidos y considerados de menor desarrollo 
relativo. 

Lo dispuesto en el artículo 3o. de la Ley de Coordinación en el 
sentido de incorporar la variable "esfuerzo recaudatorio" en el reparto 
del Fondo General, podría entorpecer los esfuerzos para alcanzar un 
reparto mas equitativo. La puesta en práctica del mecanismo propuesto 
incluso puede acentuar aun mas la desventaja de las entidades federativas 
de menor desarrollo relativo. El motivo de ello se advierte facilmente. 
En primer termino, el artículo 3o. aludido asegura de nueva cuenta a 
los estados un mínimo sobre la distribución del Fondo General, ya que 
"la entidad recibirá anualmente hasta una cantidad igual a la suma que 
le hubiera correspondido en el Fondo en el año inmediato anterior". De 
hecho, el cambio sólo se propone respecto del incremento que experimente 
el Fondo General en un año respecto de otro. La forma del reoarto de 
5ü/"vâase, Lss coorrlinación en Hêxlco, >.crotaría de .'acienda y Crédito 

Fübli'íó, op.cl':., pá7,. "06. 

/Cuadro 22 
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ese incremento, descrita en el capítulo III deesta nota, solo introduce 
la variable esfuerzo tributario en relación con la recaudación de los 
impuestos federales que sean identificables en au colección a nivel 
estatal. Esta propuesta podría contribuir a concentrar aún más los 
recursos entre los estados más favorecidos históricamente en el reparto 
del Fondo de Participaciones, debido a que, con toda seguridad, serán 
las entidades de mayor desarrollo económico relativo y con mayor acti-
vidad econômica las que se encuentren mejor capacitadas para mejorar la 
administración del cobro de impuestos. 

Existe un problema adicional que se introduce con la nueva fórmula 
con la cual se pretende medir el esfuerzo tributario: la tardanza con 
que se conocen los impuestos provenientes del IVA correspondientes al 
año calendario. Así, no fue sino hasta principios de 19^3 que se pudo 
cerrar el ejercicio completo de 1981. Este atraso resulta más importante 
si se considera el peso relativo que tiene este pravámen dentro del total 
de impuestos asignables en los cuáles, como ya se señaló, no influyen los 
de comercio exterior. 

Aun con los cambios que se le introdujeron en 1980, el Sistema de 
Participaciones mantiene su neutralidad como instrumento de política 
económica ya que ejerce escasa influencia sobre las tendencias "espon-
taneas" del desarrollo regional del país. Mediante este sistema se 
asigna a cada estado ló que le corresponde según su nivel de actividad 
econômica. Convertirlo en un instrumento de desarrollo constituye una 
preocupación del gobierno mexicano y un reto para los funcionarios 
encariñados del manejo de las finanzas publicas. 

La neutralidad aludida se observa en términos cuantitativos, por 
el elevado coeficiente de cortelación.por rangos que existe entre el 
producto por habitante de cadâ entidad y el Fondo de Participaciones. 
En este último caso se "obtuvo un coeficiente de 0.88, (Vease el cua-
dro 23.) Si se consideran otras variables como los subsidios por 
habitante, por entidad federativa, la neutralidad de las participaciones 
en impuestos federales resulta- aún mayor. Así, el coeficiente de corre-
lación entre los subsidios y el ingreso (ambos por habitante) es de 0.80, 
y este se eleva a 0.9A si se excluye del cálculo al Estado de Tabanco. 
Aun cuando no se tome en cuenta esa entidad al estimar la correlación 
por rangos entre el Fondo, de Participaciones y los subsidios, el 
coeficiente resulta igualmente significativo (0.81). (Véase de nuevo 
el cuadro 23.) En cambio, cuándo se considera la relación entre el 
producto por habitante y otras variables como la inversión federal por 
habitante, la correlación por rangos es poco significativa, lo cual 
podría indicar que la acción del Estado, a través del gasto publico 
federal, contribuye a redistribuir recursos en favor de las entidades 
con menor desarrollo relativo. Sin embargo, este último resultado debe 
tomarse con reservas debido a las grandes variaciones anuales que 
presentan las cifras de la inversión pública federal por entidad 
frderativa. 

/Tunero 23 
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:ua¿ro 2: 
MEXICO: COEFICIENTES DE CORRELACION, POR RAMGOS, 1980^' 

Variable 1 Variable 2 Coeficiente de 
correlación 

Producto por habitante Fondo de Participaciones 
por habitante 0.88 

Subsidios por habitante 
(excluyendo Tabasco) 0.94 

Subsidios por habitante 0.80 

Crédito bancario por habitante 
(excluyendo Tabasco) 0.75 

Crédito bancario por habitante 0.65 

Inversión pdblica federal 
por habitante 0.55 

Fondo de Participaciones 
por habitante 

Subsidios por habitante 
(excluyendo Tabasco) 0.81 

Subsidios por habitante 0.66 

Fuente; CEPAL, sobre la base de cifras oficiales. 
a/ Para obtener los coeficientes se aplicó la fórmula de Spearman 

R^a 1- ĵ p̂g 3 información de cada entidad federativa. 

/Uno de los 
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Uno de los principios funJnnenta1as en que dcacansa la teoría de 
lao íinauzas públicas es el de la oqúi'r.c distributiva, no sólo a nivel 
personal sino tarabián en relación con las diferentes zonas de un pals. 
úe acuerdo con ese principio, la riorr!;ia que deberl? rejir para el reparto 
de los ingresos recaudados en forma couún sería la de darle mñs a los 
que cuentan, con iricnos recursos, o en toniar una parte de los ingresos 
generados en las entidades tnSs desarrolladas en tárrainos relativos y 
trinla Jarlo a las laenos adelantadas. De ésta manera se estaría siguiendo 
el prircipio de asignar laSs al que rnenoo posee y la política de distfi-
buciSn. se convertirla en un instrumentó de desarrollo y desempeñaría un 
papel cotopensatorio que el Fondo Financiero Coraplei-ientario no logra cum-
pliT <cbido a su escasa significación cuantitativa. 

Antes de la entrada en vigencia de Is nueva Ley de Coordinación 
Fiscal, operó el criterio de darle a cada estado estrictariente lo que le 
corr-̂ spondía de acuerdo con-su actividad económica que se nedía conforme 
a Ir-' jjipacidad productiva y el voliu.ien de gasto. Fese a las dificultades 
que existían para identificar el origan geográfico y determinar la asig-
na'̂ íoi- nor estado, se tenía el • convencimiento de que las participaciones 
no r̂t-. otra cosa que raontos que pertenecían a cada estado, üe ahí que 
se "a ituviera el criterio de qu.e las participaciones no debían estar con-
dicionadas. Con las reformas de 19CC y la incorporación de algunos impues-
tos fr>1erale3 iraposibles de-asignarse en términos geográficos, se operó un 
cambio, radical en la concepción y la justificación del reparto que abre la 
posibilidad de introducir nuevos criterios para Ta distribución del 
fonvo cor/ifm. . . . 

A título meramente ilustrativo, oe ejemplifican a continuación otras 
fori'̂ s hipotéticas de reparto, sin desconocer que, al manos al corto plazo, 
eriJ.G i" ín. otros factores que seguirán marcando las pautas 'Je distribución. 
1 " • • 

3i el reparto se hiciera en términos de la población con que cuanta 
cada antidad federativâ , la desigualdad axtual en la distribución de lag 
participaciones Se haría mâè evidente; For ejemplo, si en ISCÓ se hubiera 
aplicado ese criterio, las entidades de mayor desarrollo relativo hubieran 
reciLlno 2C CCC millones de pesos menos y, las de menor desarrollo relativo, 
IC CCr millones más. 3n cambio, si se hubiera adoptado como criterio de 
dis :-rlbuci6n el producto generado, las entidades habrían recibido en gene-
ral "TP tida Jes SGinejantes a las que percibieron en la realidad. 

\n el cuadro 24 se combinaron las variables población e ingreso con 
unn i-i;:anción redis tribu tiva. Tara ello so utilizó la fórmula que aparece 
en rio de página. ¿0/ Ca'O puede obser/arse, se aplicó un factor 

60/ donde: 
y j (1 •;• lA-j ~ Factor Je igualación aplicable a cada grupo 

o eutidaJ federativa j 
• Z.-Í) -J I oblación del grupo o cnti^aJ federativa j 

"7 ŷj ~ troducto por habitaL->tc> del grLi.po o entidad 
federativa j 

Y Producto por habitante del país 
= Factor de ponderación elegido para obtener 
la igualación 

/Cuadro 22 
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de ponderación que fijó la diferencia de participaciones por habitante 
entre el grupo de entidades más desarrolladas y el de estados menos 
favorecidos a un nivel mas bajo. Se eligió en forma deliberada una 
relación de dos a uno entre el primer.gnipo y el segundo, cuando en la 
realidad la distancia es mucho mayor. (Se obtuvo así un valor para 
a de 2.5.) Esta modalidad de reparto, dio por resultado tanto en tér-
minos absolutos como relativos que las diferencias con las participa-
ciones que reciben las entidades en la realidad fueron menos pronunciadas 
que si se hubiera adoptado unicamente el criterio de poblacion. 

La distribución de recursos no asignables por entidad federativa 
posibilita al gobierno centrai para ejercer un control en el uso de los 
recursos, al menos sobre los atimentos que se reportan y exceden un cierto 
nlval. Se podría asi operar parclaloenta, con las llanadas participaciones 
condicionadas, lo cual reforzaría los intentos del gobierno actual por 
fortalecer la planificación económica. Una forma de operar sería con 
las llamadas matching grants, mediante la cóncertación de convenios 
entre el gobierno federal y el estatal, según las cuales el primero 
complementa los gastos de un proyecto específico. Ademas existe en el 
país una amplia experiencia, en esa modalidad de operación, principal-
mente entre municipios y gobiernos estatales en obras de poca cuantía. 

En sífttesis» si bien se han realizado esfuerzos para lograr la 
equidad diâtributiva á nivel de entidades federativas, la política de 
descentralizar los beneficíoâ del creciTniento económico sobre la base 
de las posibilidades que ofrece la coordinación fiscal, se halla todavía 
en una etapa en la que aun se están afinando los criterios de asigna-
ción. Los instrumentos de igualación para contrarrestar diferencias 
de capacidad de ingreso y de gasto entre los diferentes estados son 
bastante recientes; se han ido consolidando lentamente en medio de 
restricciones derivadas del estilo de desarrollo tradicional y de sus 
consecuencias a nivel administrativo y político, y sus resultados posi-
tivos en cuanto al cierre de las brechas socioeconómicas son apenas 
perceptibles» Con todo, funciona un mecanismo institucional fecundo en 
experiencias, y cuyos resultados convendría analizar y comparar con los 
de sistemas aplicados en otros países. 

/VIII. SUGERENCIAS 
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,V1H: SUQBRENCIAS PAPvA Ul-I REORDENÁÍÍIEHTO DE LA 
" COOHDINACION FISCAL 

Eli este capítulo se analizan las repercusiones que tendrían, en el sis-
tôma de coordinación fiscal, diversos ajustes que pudieran fortalecer 
la equidad en la distribución tributaria de la Federación. Asimismo, 
se presentan algunas formulas orientadas a^promover una mayor armoniza-
ción entre la acción de los gobiernos lócales y los objetivos y progra-
mas de alcance nacional. 

Pesea los adelantos realizados en el pasado reciente en materia de 
coordinacion fiscal — d e los que ha surgido un sistema relativamente 
flexible para lá distribución de los impuestos y un foro de negociación 
interesado en el mejoramiento de. 1& condición de los estratos de menores 
ingresos— todavía pueden lograrse mayores avances en este campo sift 
apartarse del criterio fundamental que guía las rèlaciones entre enti-
dades sujetas a un régimen federal:' los gobiernos locales deben mante-
ner una gran autonomíá de decisión,.pero en el marco de las obligacio-
nes y aspiraciones comunes que exige un sistema de tipo federal. 

Según Sé desprende de la lectura del Plan Nacional de Desarrollo 
1983-1988í existe gran .preocupación entre las autoridades federales 
para consolidai: instrumentos que permitan-a las economías de las diver-
sa? entidades federativas do la Republica Mexicana desenvolverse en , 
formá:conjunta y armónica. Uno de esos mecanismos lo constituyej, como 
se ha comentado.a lo largo de este estudio, la distribución de ia recau-
dación : tributaria^ 

Si.bien es cierto .que la asignación de fondos en participación 
puede influir menos en la localización espacial de actividades qúe, por 
ejemplo, la distribución de la inversión pública o el destino del cré-
dito bancario, no puede negarse su importancia como elemento para racio-
nalizar, y utilizar mejor los ingresos tributarios, objetivo que se con-
sidera primordial en este momento de grandes restricciones y tensiones 
financieras. Dicha aoionación permite que estados y municipios reci-
ban un flujo financiero permanente de importancia decisiva para sus 
presupuestos, sobre todo cuando sus ingresos de fuentes propias son 
exiguos. Así, por ejemplo, en el presupuesto de ingresos ordinarios 
del Distrito Federal para 1983, las participaciones de la recaudación 
fiscal federal representaron el 82%. Por otra parte, desde hace años 
estas no sólo financian el gasto corriente sino también el de inversión, 
y constituyen parte significativa de la creación de bienes públicos 
locales. 

Por otra parte, la negociación y fijación de normas para el reparto 
periódico de las participaciones es una de las áreas donde existe mayor 
experiencia y donde mejor se coordinan las acciones del sector público, 
de tal manera que en las diferentes reuniones periódicas de trabajo de 
los representantes de las entidades federativas se ponen de manifiesto 
las necesidades de cada estado y se negocia la distribución tributaria. 

/Estos 
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Estos foros proporcionan un marco eficiente para evaluar las propuestas 
que coadyuvan a mejorar en general él sistema de relaciones federacion-
estadosj y constituyen un instrumento para medir las repercusiones de 
acciones concretas en materia economica, política y operativa. 

La descentralización de la actividad econômica, respetando los 
principios federales y el acervo técnico de la coordinación, es uno de 
los objetivos que ee tomâ en consideración en las sugerencias que se 
formulan en este capítulo. 

Dentro de ese objetivo destaca necesariamente la urgencia de fre-
nar el crecimiento de la población y lã cóncéñtración dé recursos en la 
ciudad de Mexico (Distrito Federal y municipios conurbados)» Si se 
lograra atenuar la saturación en esta zona se contribuiría a promover un 
desarrollo nacional mas equilibrado. Diferentes estudios efectuados 
en México muestran, por un lado, la gran disparidad que existe entre 
la capital y el resto del país en cuanto a volumen de inversión y a nive-
les de vida y, por otro, las potencialidades que encierran, entre otros, 
los litorales y el sur del país. También destaca el caracter acumulativo 
del estiló actual del proceso de desarrollo que atitplía la brecha entre las 
regiones más avanzadas y el resto del país, y crea las tensiones propias 
de regiones con perspectivas desiguales. 

Los ritmos de crecimiento entre los cnntros urbanos, alrededor de 
los cuales creció la industria, y vastas zonas del país de agricultura 
de temporal, marcan los extremos de las desigualdades rerionales. 
Durante largo tierapo, en particular en los tres decenios anteriores a 
1970, la agricultura apoyó el desarrollo económico de las zonas urbanas 
mediante precios desfavorables en los productos agrícolas en comparación 
con precios más altos en los artículos industriales, los del comercio y 
las transacciones financieras. Esta tendencia se revirtió en el período 
1973-1981, pero en medida insuficiente como para atenuar las disparidades 
entre los ritmos de expansión económica de los centros urbanos y los 
de la periferia. Además, a partir de 1982 los precios agrícolas volvieron 
a crecer menos que los del resto de la actividad económica. (Véase Cuadro 25) 

Adicionalmente, es probable que, como sucedió en el pasado en otros 
países, una crisis profunda como la actual acentue aun mas los aspectos 
negativos del proceso de desarrollo y cree tensiones de carácter polí-
tico y social. Por tal razón, un primer intento para fortalecer los 
mecanismos de compensación por medio de los fondos de participación 
tendría que introducir cambios, con arreglo a un programa, mediante los 
cuales las zonas más adelantadas del país contribuyan en medida apre-
ciable a In expansión de las regiones de menor desarrollo relativo. La 
capital del país -Josenipeñaría por lo tanto un papel primordial en cual-
quier modificación que se introdujera al sistema de reparto. 

Sin embargo 5, debe subrayarse que un aumento simple de transferencias 
en fauor de los ertados menos desarrollados «eríf» inadecuado. La 
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Cuadro 25 

líZilICO: IWD1CE3 DÉ P7.5GI03 IIIPLICITOS DliL PHOUUCTO IHT/iPi-lC 5P.UTÒ'' 

(1970 = 100) 

Agricultura 
(1) 

Industria 
(2) 

Cotiiercio 
(3) 

U W i . WC) 

finanòietfòs 
(4) 

(2/1 lOC) 
(5) 

(3/1 100 
(6) 

(4/1 X 100) 
0 ) 

1970 ICC.O 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

1971 103. G lOC.O 106.0 Í07.31 104.0 102.1 103.4 

197 2 10C,5 112. A rii.3" ,113.6 • 103.6 , 102.6 104.7 

1973 123.9 123.7 126.2 122.7 92 .4 94.2 91.6 

1974 169.2 153.0 • 156.4 136,3 . 90,4 92.4 80.6 

1975 196.3 173.4 175.4 157.6 • ' C.C.3 C9.4 CO. 3 

1976 230. C 203.3 207.3 ICC.l, GC.l G9.C:- Cl .5 

1977 O O r ¿\jJ ..o 273.7 26 C. 6 22c.0 95.C, , 94.0 79.Ü 

197C 331.8 311.5 313.0- 279.7 93.9 • 94.3 84.3 

1979 397.5 365.4 371.7 330.5 91. C 93.4 03.1 
19G0 471.6 469.8 462.4 410.1 99.6 9C.0 G7.0 

19C1 5C4,6 5C4.6 5C0.5 546.1 9C.3 97.6 91.C 

19£2 CA7 .1 C77.7 922; 9 0 n r\ . U 103.6 108.9 104.2 

.Fuept̂ - -JilPAL, cobre la base de cifras de la Secretarla de Pro3rainaci6n y Presupuesto 
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expariencia historicá reciente del país, cuando han surgido fuentes de 
abxmdaiites recursoSs aconseja establecer algún tipo de comproniiao con 
los beneficiados sebre el uso que darán a los ingresos at?icional»5s y, 
al nássio tiempo, para que realicen aportes de contrapartida provenients-? 
de fuentes locales. Se trataría, en suma, de ir orpanizindo esquemas di 
transferencias de carácter condicionados6_l/ hasta llege.r incluso, en ci3rto£< 
casos, a comprcmisos de complementacion sobre la base de porcentajes 
fijos; todo ello con el fin de incrementar el acceso de las entidades^ 
menos desarrolladas a los fondos compartidoss mejorar el uso de los 
recursos públicos y fortalecer la incorporacion de las entidades y muni-
cipios a las tareas y requerimientos de la próf^ramacion del dasarrollo 
nacional» 

En todo caso, por las dificultades que experimentan las adminis--
traciones de menores recursos para formular proyectos a los cuales 
orientar fondos, el fortalecimiento dé las disponibilidades tendría que 
estar complementado con un mayor apoyó técnico de parte de los 6rt?anos 
centrales de planificación con el fin de facilitar la identificación, 
formulación y ejecución de proyectos, capacitar personal da los gobier-
nos locales y establecer sistemas adecuados para evaluar beneficios y 
costos. Estas acciones podrían enmarcarse dentro de los Convenios 
Unicos de Desarrollo que celebran los gobiernos estatales y la Secretaría 
de Programación y Presupuesto, y ejecutarse en estrecha coordinación con IPE: 
autoridades locales, especialmente en lo que se refiere a las. necesidades de 
gasto. Para disminuir las diferencia? regionales del país y favorecer a 
las entidades mas rezagadas sería preciso estudiar fórmulas que permitan 
incrementar los recursos dispoíiibles que se reparten a traves del 
sistema nacional de coordinación fiscal. En las páginas siguientes se 
presentan algunas sugerencias que podrían contribuir a tal proposito. 

En el proceso de aproximación a una estructura do coordinación mas 
equitativa, cabría pensar en aumentar la tributación a quienes tienen 
propiedades en el Distrito Federal y en el Estado de Mexico, atendiendo 
a los valores mas altos que han ido adquiriendo los bienes irjmuebles por 
el mayor desarrollo de esta zona. Con estos recursos adicionales se 
reforzaría el Fondo Financiero Cor.>rl(inontarlo ciafi so pndría deotinnr 
parcialmente a entidades federativas con un desarrollo socioeconómico 
inferior a cierto nivel. Estas se eligirían con base en alp̂ una o diver-
sas variables: por ejemplo, el producto por habitante —como se ha hecho 
en este trabajo— combinado con indicadores sociales que pongan clara-
mente de manifiesto la situación real de las entidader. quo. se benefi-
ciarían de la nueva transferencia. 

Parecería que ni en esta alternativa ni en la que se examina a con-
tinuación podrí.! pensarse en desviar del Distrito Federal la mayor parte 
del producto de un eventual ajuste tributario, debido a la crítica situa-
ción financiera que esta entidad experimenta y habrn de enfrentar en el 
futuro. Cn efectOp las exíg(2ncias planteadas por ni acelerado desarrollo 
rirbgno han crr>ado fuerte -- demandas da recursos que solo so ban resuelto 
pnrci.i uncntf.. Tnra olio se ennlearon., en algunos cnsoF!, instrumentos 
61/ Vf'-i'ip i-ifi pr̂ nJvis 26 V 27. o 
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tributarios sobre bases impositivas anacrónicas. Ademas se ha tratado 
en general de evitar que recaiga sobre los usuarios una parte signifi-
cativa de los costos de servicios, tales como transporte, ngua, alcan-
tarillado y otros. 

En efecto, desde b^ce algdn tiertpo el esquema financiero dal 
Distrito Federal experimentó un desequilibrio entre los costos de los 
bienes y servicios públicos que proporciona a la ciudadanía y los recur-
sos que capta para cubrirlos. La multiplicación de las presiones deri-
vadas del crecimiento urbano y del surgimiento de amplias zonas de pobla-
ción con ingresos muy reducidoâ condujo a la entidad a una situación en la 
que la redistribución de recursos a esas zonas se volvió un elemento 
importante en su presupuesto. Esta circunstancia y el atraso en la 
actualización de las tarifas de los servicios públicos.afectaron adver-
samente las finanzas, y los ingresos corrientes perdieron significación 
como fuente presupuestaria. Eritre 1973 f 1981, Ins iu/ersiones 
propias de la eritidad se flnanclalfon en medida crscientis 
con crédito bancario. Esto creó graves desajustes dentro de un esquema 
que venía perdiendo capacidad de adóptacióri a las necesidades de una 
ciudad en rápida expansión. 

Recientemente se han dado paáos significativos para modificar algu-
nos aspectos sobresalientes del iftodelo financiero del Distrito Federal i 
Concretamente, la ultima ley de Ingresos de la entidad introduce varian-
tes en el impuesto predial, correcciones monetari.as por la inflación 
para precios y tarifas y la creación de un estatuto orgânico para regular 
la contribución por mejoras y ajustaría al aumento en el Valor de los 
inmuebles que generan dithas mejoras. Sin embargo, estas reformas, por 
su naturaleza y por los desajustes financieros que sé han venidió acumulando, 
tardarán en equilibrar al presupuesto. Pbr estas razones, como se expreso, 
no podría esperarse que un ajuste en el impuesto predial del centro econó-
mico de México — o una partida eqtiivalênte de impuestos nacionales para 
la cual se fijase un destino específico— se pudiese orientar en su tota-
lidad a los estados de menoir desarrollo relâtivo. 61/ 

La tributación ha tendido a concentrarse en los ingresos provenien-
tes de las diversas actividades petroleras y en los recursos que genera 
el gravamen general de ventas. Con todo, pese n esas limitaciones, y 
al papel que han jugado las fuentes mencionadas, debe reconocerse que el 
precio de la gasolina en México se encuentra subsidiado, si se 
le compara con el qiie prevalece en otros países. Sería por tanto conve-
niente estudiar la posibilidad de ajustar el precio de venta de la gaso-
lina en las áreas relativamente más prósperas del país, con el propósito 
de que parte de ese aumento se destine a la promoción económica y social 
de las regiones menos desarrolladas. 

TT? Conviene señalar que según información de la prensa (El Financiero, 
año IIi fio. 503) j las autoridades del Distrito Federal contemplan rea-
lizar un ajuste en el impuesto predial con características redistribu-
tivass para los inmuebles de la capital del país que no excedan de 
un valor dtí raedio millón de pesos, el impuesto disminuiría en tanto 
que pâgarían rrayor tributo las propiedadns de man de millón y medio. 

/En el prcc?,so 
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2n el proceso ds reorienarrieniio financiero qua se observa en llê^icc 
son relr.tivaraente reducidos los iríár̂ enes de maniobra de las finanzas iel 
país, en parte por las repercusiones indirectas que sobra la recaudación 
tiene la menor actividad econômica del propio sector público, y parcial-
mente porque la estrategia para defender el poder adquisitivo de los 
estratos de ingresos r̂ edios o bajos iii.plicó reducir la elasticidad del 
impuesto personal sobre la renta. 

;Jn este icáreo cabría analizar el posible fortaleciniento de una 
política de gravamen diferencial al consuno mediante una modificación al 
IVA conforrae a una escala de casto regional, de trataría de una medida 
que, para ponerla en práctica, eícî iría de un lar^o plazo, lio sería 
acoassjable introducirla sin una disrainución del ritr o de inflación raás 
drástica de la que conteriipla el prô rania actual de estabili"aci6n, y 
requeriría de una evaluación previa de los resultados de la actual apli-
cación del IVA, así como de una adecuación de los instrumentos legales y 
adi-iinistrativos de que se dispone. 

lín su-na, se tratarla de orjanisar un conjunto ue acciones y rüeca-
nisuos que perraitiesen transferir recursos desde las sonas más adelanta-
das del país a las más atrasadas, poniendo énfasis en paliar los desequi-
librios sociales, aunque sin descuidar el apoyo a la formación de nuevos 
polos de desarrollo.62/ 2n este sentido, será necesario preocuparse de 
que exista un balance adecuado entre estos dos objetivos, los cuales, en 
determinados casos, podrían entrar en conflicto. 1; racis argente por ello, 
sería oportuno discutir estos problemas en el raarco de las revisiones 
periódicas que se formulan al Pronrana Nacional de Financiamiento Jel 
Desarrollo, ya que el carácter totalizador de este instirunento peraite 
también examinar la compatibilidad que debe existir entre los diferentes 
mecanismos de movilización de recursos reales, uno de los cuales está 
constituido por lo que en este docuu.ento se ha abordado cono cuestión 
central, o sea la coordinación fiscal entre las entilades que conforman 
el sisteraa federal me:cicano. 

62/ I-or falta de suficientes elementos de juicio en este documento no se 
ha efectuado un análisis de cuestiones que conciemen a la descentra-
lización de actividades económicas. 

/Anexo I 





- Ql -

Anexo I 

EVOLUCION DE LAS DISPOSICIONES SOBRE EL IVA Y SUS REPERCUSIONES 
EN M RECAUDACION GEOGRAFICA DEL IMPUESTO 
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Indice analítico de los puntos que se desarrollatt^^ 

1. Vigencia de la l̂ iy. 

2. Exención de bienes agropecuarios? carne, leche» y huevo; inclusión 
de la carne por el destace in situ. 

3. Insumos de bienes exentos. 

4. Insumos de servicios exentos. 

5. Insumos gravados para la producción agropacuaria o para la produc-
ción accesoria del establecimiento agropecuario. 

6. Enajenaciones posterioras de bienes agropecuarios. Alteración del 
principio de imposición al consumo. 

7. Exoneración de bienes de capital para producción agropecuaria; 
gravamen de las construcciones. 

8. Tasa cero restringida para medios nateriales de proc'uccicn. 

9. Enajenación de medios materiales de producción. 

10. Bienes agropecuarios utilizados como insumos de productos gravados. 
Aumento de la base tributaria del sector industrial. Efectos de 
recuperación y de doble imposición. 

11. Síntesis: el sistema de la ley de 1978. 

12. Incorporación de la actividad pesquera. 

13. Reconocimiento legal del régimen de la pesca. 

14. El sistema de 1978 ampliado; agropecuario y pesca. 

15. El régimen de tasa o en la reforma de 1980. 

16. Persistencia de transacciones gravadas y transacciones exentas. 

17. ffedificaciones mas importantes en la reforma de 1980. 

18. Efectos de transacciones gravadas y exentas. 

66/ Los números que inician cada tema indican al número de párrafo en que 
éste se trata. 
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19. Dos regímenes en materia de nuevos efectos "hacia adelante". 

20. Traslación hacia adelante en 1981 y 1982. 

21. Bienes alimentarios industrializados, esenciales y no esenciales, 

22. Traslación hacia adelante en 1983. 

23. Tres regímenes y dos situaciones básicas. 

24. Clasificación tributaria del costo de la producción primaria. 

25. Estructura económica de entidades federativas agropecuarias. 

26. Dificultades para asignar el IVA por su origen. 
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Ao Evolución y tipos de regímenes 

1. La ley original del impuesto al valor agregado se aprobo a fines de 
1978j previéndose que entrarla en vigor el 1 de enero de 1980» conjunta-
mente con la nueva Ley de Coordinación Fiscal. 

2. Dicha ley de 1978 exoneraba la enajenación de animales y vegetales no 
industrializados; la de carne y leche en estado natural y la de huevo, 
todo ello de producción nacional, así como la importación de esos bienes 
cualesquiera fuese el sujeto que la realizase (productor, intermediarios 
consumidorj institución sin fines de lucro). 

3. En materia de bienes físicos empleados como insumos en ia produc-
ción de los agropecuarios antes mencionados, se exoneraban únicamente el 
ixtle y los fertilizantes (que ei productor comprase internamente o 
importase). 

4. En materia de servicios intermedios que también forman parte del 
costo de la producción agropecuaria, se exoneraba una lista taxativa de 
servicios efectuados porunidades económicas independientes, prestados 
directamente a agricultores y ganaderos en concepto de perforación de 
pozos, alumbramiento de agua, etc.; los seguros contra riesgos agropecua-
rios, y los arrendamientos de fincas o de maquinaria y equipo. 

5. La compra efectujada por el productor agropecuario de todos los demás 
insumes de bienes (fuera del ixtle y los fertilizantes), los bienes compra-
dos para producir sus propios insumos o bienes de capital, o el pago de 
otros servicios aparte de los.mencionados expresamente, integrantes del 
costo, se consideraba transacción gravada a falta de exoneración expresa. 
El impuesto correspondiente era pago definitivo en la medida en que se 
trataba de bienes o servicios que pasaban a incorporarse física o finan-
cieramente a bienes exentos, 

6. En función de lo que antecede, cuando los bienes de origen agrope-
cuario sin perder su naturaleza eran objeto de intermediación (es decir, 
cuando el productor los vendía a un comerciantes, que posteriormente los 
enajenaba en el mismo estado al consumidor final)j la transacción corres-
pondiente no pagaba impuestoj pero los gravámenes trasladados en los 
insumos de bienes o servicios que hubiese utilizado el comerciante en 
productos agropecuarios —incluidos los de los bienes del activo fijo 
empleados en el comercio— resultaban ser pago definitivo, no acredita-
bles y como tales, conceptos integrantes del costo de la comercializa-
ción, por aplicación del mismo principio del punto 5 anterior. Ese 
mecanismo hacía que se gravasen bienes de capital como los activos fijos 
del comerciante distribuidor de bienes agropecuarios en estado natural, 
carne, leche y huevos. 

/7. La citada 
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7. La citada ley de 1978 exoneraba también la enajenación de maquina-
ria y equipo empleado normalmente en la agricultura o en la ganadería, así 
como la importación efectuada por el propio productor de su maquinaria 
y la efectuada por los comerciantes en maquinaria agrícola. El mismo 
tratamiento se seguía en materia de fertilizantes. Las construcciones 
quedaban gravadas en forma definitiva al utilizarse para producir bienes 
exentos como los de la rama agropecuaria. 

8. Además se establecía que en la primera enajenación de la maquinaria 
y el equipo, así como de fertilizantes, se generaba derecho a crédito o 
devolución por los impuestos al valor agregado que se hubiesen causado 
en la compra, en el mercado interno o en el exterior, de las materias 
primas, los insumds y bienes dé capital que se necesitaron para producir 
aquella maquinaria y equipo agrícola o los fertilizantes. 

9. La segunda y ulteriores enajenaciones de bienes de capital para la 
agricultura o la ganadería, o de fertilizantes, caían ya dentro del con-
cepto de transacción exenta, y en consecuencia, los impuestos traslada-
dos en la adquisición de bienes intermedios para comercializar aquellos 
bienes —incluido el de los bienes del activo fijo de los comercios— 
se trataban como pago definitivo, integrantes del costo de dicha función 
comercializadora (en forma semejante al tratamiento descrito en el 
punto 6). 

10. Como en toda exención del IVA, cuándo se exoneran bienes interme-
dios y cuando sé está dentto de un sistema en que el impuesto a cargo de 
un contribuyente determinado es el resultado de deducir el impuesto que 
ese sujeto pago en sus compras del impuesto q;ue la misma persona cobró 
en sus ventas (tax-credit), la enajenación de/bienes agropecuarios, por 
estar exenta, ntt generaba crédito de impuesto para el comprador que los 
adquiría para transformarlos. De esa forma, se aumentaba la base tribu-
taria del sector industrial, y además los servicios integrantes del costo 
de los bienes agropecuarios exonerados a texto expreso, así como la deprecia-
ción de los bienes muebles de actiyo fijo adquiridos por el productor agro-
pecuario para usar en la producción de vegetales, animales, etc., los fer-
tilizantes y el ixtle empleados, resultaban luego gravados de una manera 
indirecta al enajenarse los bienes elaborados con productos agropecuarios 
en calidad de materias primas. Este fenómeno se denomina "efecto de recu-
peración" en la técnica del sistema impositivo que se esta tratando. 67/ 
El gravamen que recaerá sobre bienes de capital agropecuario, en estas cir-
cunstancias, constituye una anomalía en un sistema que por sus caracterís-
ticas fundamentales es un impuesto al consumo. En cuanto a los pocos 

67/ Por supuesto que también cabe hablar de "efecto de recuperación" 
con respecto al propio valor agregado neto agropecuario, integrante 
del valor de las materias primas utilizadas en la industria; pero, 
en determinados contextos, como el de estas notas, parece mejor refe-
rirse a este ultimo efecto de recuperación mas bien como de "traslado 
de la base tributaria", y dejarlo incluido en el aumento de la base 
tributaria del sector industrial del que se habla en este mismo 
párrafo. 

/servicios 
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servidos cuya prestación a productores agropecuarios se hallaba gravada 
a los insumos da bienes gravados utilizados en la producción agropecua-
ria (la gran mayoría porque solo se excluían los fertilizantes), y a 
las amortizaciones de construcciones gravadasj la circunstancia de que 
la producción agropecuaria se usase como componente de bienes grava-
dos (por ejemplo en alimentos industrializados) daba lugar a la 
aparición de efectos acumulativos o de doble imposición respecto de 
esos bienes o servicios ya gravados; es decir, resultaba otra anomalía 
en el funcionamiento real de un impuesto que pretendía evitar tales 
distorsiones. 

11. Con respecto a las actividades que giran en torno al agro, el 
régimen de la ley de 1978 era» en consecuencias un sistema mixto; 

a) De exoneración de itnpuesto para prácticamente la totalidad 
de la producción agropecuaria nacional o importada; para el ixtle y 
los fertilizantes; para la enaijenación o arrendamiento de maquinaria 
y equipo agropecuario; para la importación por el productor usuario o 
intermediario de maquinaria y equipo agropecuario, y para los princi-
pales servicios de uso intermedio en actividades agrícolas y ganade-
ras, raéncionadoá explícitamente én la ley» incluyendo otros elementos 
del costo como el arrendamiento de fincas y los seguros^ 

b) Pe tasa cero restringida a la primera enajenación con respecto 
a maquinaria y equipo y fertilizantes (ó seá crédito o devolución de los 
impuestos pagados en la producción interna o en la importación de los 
insumos y bienes de capital requeridos para fabricar todos estos 
productos), y 

c) De gravamen a las construcciones» discriminatorio respecto a 
inmuebles adquiridos por otras actividades cono por ejemplo las 
industriales. 

12. Antes de que entrara en vigencia la ley del IVA en noviembre de 
1978 se dictó un decreto que; 

a) Extendió a la explotación pesquera los beneficios que iba a 
recibir la producción agropecuaria cuando empezara a aplicarse el 
IVA. Así, se exoneró de impuesto a la enajenación o importación de 
embarcaciones y equipo de pesca; al arrendamiento de esos bienes a 
productores pesqueros y a los servicios mismos de pesca, y se otorgó 
el régimen de tasa cero restringida (primera enajenación) a la enaje-
nación de embarcaciones y equipo de pesca por los impuestos que hubiesen 
pagado en sus insumos. (La importación de bienes terminados siguió y 
sigue siendo objeto de exención y no de devolución o de crédito); 

b) Extendió los beneficios que iban a recibir los productores 
o importadores de fertilizantes (exención y tasa cero restringida) a 
los productores o importadores de alimentos balanceados para animales 

/y las materias 
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y las materias primas necesarias para producirlos; a los productos de 
medicina veterinaria, así como a los insecticidas, herbicidas y fungicidas, y 

c) Fijo a los beneficios expresados en los dos párrafos anteriores 
un plazo de vigencia de no más allá del 31 dé diciembre de 1980. 

13. Posteriormente, en la Léy de Ingresos ¿e la Federación para el 
ejercicio fiscal de 1980 (publicada en el Diario Oficial el 31 de 
diciembre de 1979) se ratificó el procedimiento seguido en el decreto 
anterior, al disponerse en el artículo 22 de esá Ley de Ingresos, la 
aplicación, durante 1980, de las exenciones de impuestos federales 
concedidas —como era el caso del decreto de noviembre de 1979-— con 
apoyo en el artículo 30 del Código Fiscal de la Federación. (Este 
artículo 30 está hoy reformado cono artículo 39 del nuevo código: 
limita las facultades del Ejecutivo Federal en materia de subsidios y 
estímulos.) 

14. De esta manera, a comienzos de 1980, la éntrada en vigor del 
IVA presentaba un cuadro como el descrito en el punto 11, incorporando 
el servicio de pesca, las embarcaciúnes y equipos requeridos por ese 
servicio y su arrendamiento, en forma semejante al régimen estructurado 
para la producción agropecuaria, y ampliando para esta última produc-
ción la exoneración y el régimen de tasa céro restringida con respecto 
a una parte importante de insumso físicos que en un principio iban a 
estar gravados, como los herbicidas, plaguicidas, etc. Cabe señalar que 
toda la exportación, âgiropecüaria o no, se beneficiaba de tasa cero, por 
el artículo 30 de lã ley, teniendo presente que éste es siempre un 
régimen para elementos de costo (insumos y bienes de capital requeridos 
para fabricar un bien integrante de una enajenación determinada). 

La reforma de 1980 

15. A partir del 1 de enero de 1981 tiene tasa cero la enajenación des 

a) Los animales y vegetales no industrializados; 

b) La carne en estado natural; 

c) La leche y el huevo; 

d) El ixtle, la palma y la lechuguilla; 

e) Principales maquinarias y equipos (para la agricultura 
exclusivamente); 

f) Las embarcaciones para pesca comercial; 

g) Fertilizantes, plaguicidas, herbicidas y fungicidas para la 
agricultura y la ganadería; 

h) El arrendamiento de la maquinaria agrícola, e 

i) Los principales servicios integrantes del costo de la 
producción agrícola, ganadera y pesquera, tales como la per-
foración de pozos y la vacunación de ganado. 

/16. Permaneció 
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16. Permaneció como transacción gravada la enajenación de contruc-
clones, como es el caso de las que aquí interesan, es decir, las 
destinadas a producción agropecuaria pero con los efectos que se seña-
lan en el punto 18, y siguió como transacción exenta el pago de 
primas por seguro agropecuario. 

17. Con respecto a la producción agropecuaria y pesquera y a los 
medios de producción que entran como bienes de capital e insumes en 
tales activldadeSs o sea desde el punto de vista del tema central de 
estas notass las modificaciones más importantes de 1930 frente al régi-
men descrito en el punto 11, fuerons 

a) La desaparición del sistema de tasa caro restringida o 
válida sólo en la primera enajenación, sistema que,dicho sea de paso, 
regía únicamente para la producción agropecuaria; 

b) La transformación del sistema de exención en sistema de 
tasa cero para los productos agropecuarios y pesqueros; de esa manera, 
para toda enajenación de esos productos sin cambio de su naturaleza 
física, efectuada por intermediarios, hay crédito de impuestos, a 
diferencia de lo que sucedía en el caso de comercialización comentado 
en el punto 6; 

c) La transformación del sistema de exención en sistema de tasa 
cero para los principales 'Insumos de servicios de la producción agro-
pecuaria y para la actividad de arrendamiento da maquinaria agrícola; 

d) La transformación del sistema de exención y de tasa cero 
restringida en un tínico sistema de tasa cero (vale decir, sin limita-
ción de primera enajenación) respecto do los principales insumos de 
bienes materiales integrantes de la producción agropecuaria y para las 
enajenaciones de bienes de capital susceptibles de utilizar en la 
producción agrícola y en la explotación pesquera, y 

e) La imposición, â tasa normal, de los bienes de capital 
empleados en la ganadería; pero este hecho, que levanta el precio 
de estos bienes en un primer momento, se anula al producirse el cré-
dito de impuesto en la siguiente etapa (al enajenarse la producción 
pecuaria) quedando sólo un efecto financiero. La implicación regional 
es que el crédito se verifica probablemente en una entidad federativa 
diferente de aquélla donde se efectuaba cuando estos bienes tenían 
tasa cero, 

18. Continuó, como se dijo, el gravamen a las construcciones, pero 
ahora con el nuevo régimen de tasa cero — y no de exención— a la 
producción agropecuaria; el productor agropecuario puede acreditar el 

/impuesto 



- 1 0 2 -

Impuesto que le ha sido trasladado èn la compra cls construcciones, 
tratándose de bienes estrictamente indispensables para el desarrollo 
de la actividad agrícola. Continuó Üá éJiencion para la importación 
directa del productor agropécuario o' del intermediarlo en bienes á 
utilizar en la producción agropecuaria, lo que no agregó complicación 
por tratarse de la primera incorporación del bien al proceso produc-
tivo sin transformación anterior en el país, o sea sin que hubiese 
existido impuesto anterior a trasladar. Continuó la exetción de la 
prima por seguro agropecuario, lô  que significó pago definitivo sin 
traslación para el impuesto -pagado en los instimos de las compañías 
aseguradoras; esta situación implicaba dejar latente la posibilidad 
—muy reducida, por cierto— de un efecto de doble imposición en 
relación con bienes agropecuarios negociados como insumos de productos 
gravados, como fuera observado en el punto 10. 

19. En cuanto a las consecuencias "hacia adelante" o hacia el 
destino final, de las transformaciones ocurridas en el gravamen a la 
producción aj^ropecuaria, debe dividirse» el período iniciado en enero de 
1981 en dop etapas: 

a) Los años 1981 y 1982, y ' 

b) El año 1983. 

20. Durante 1981. y 1982 el régimen de tasa cero para los productos 
agropecuarios.estir/o vigente simultâneamehté con ún amplio sistema, 
también de tasa cero, concedido a los "productos destinados a la ali-
mentación con excepción de bebidás distintas de la leche y concentrados, 
esencias y extractos de sabores"j es decir, simultáneamente con el tra-
tamiento favorable otorgado a los productos alimenticios industria-
lizados. En esas condiciones, en el empleo dé productos agropecuarios 
en calidad de insumos de artículos alimenticios (lo que, seguramente, 
es su principal destino, si se excluye la venta directa a là demanda 
final para exportación o consumo) no se generaban ni efecto de recupe-
ración ni efecto de doble Impoèición por entrar a formar parte ésos 
productos, precisamente, de bienes que no cargaban más impuesto, salvo 
el caso —bastante improbable en realidad-- dfi que los productos 
alimenticios industrializados entrasen después como insumo de produc-
ciones gravadas con tasa significativa (distinta de cero), 68/ 

21. A fines de 1982 se vuelve a reformar el IVA en esta parte. 
Se limita el tratamiento de tasa cero a una lista de productos esen-
ciales (harina, tortillas, pan, aceite, pastas, pan. café, sal, azúcar. 

68/ No se discuten aquí las implicaciones financieras o recaudatorias 
de la gran exoneración de impuestos surgida de lo señalado en el 
punto 13 y en este punto, cuyos alcances pueden palparse, aunque 
sea en forma burda, a través de la matriz de I-P. 

/mascabado 
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mascabado y piloncillo), quedando gravados los demás (que para simplificar 
llamareiTios "no esenciales"), con la tasa del 

22. Esta reforma de 1982 implicó que con respecto r la producción 
agropecuaria qué entra en la producción "esencial", la situación se 
presentara idéntica a la analizada en el punto 20. En cambio, para la 
que entra en la producción de no esenciales se producen efectos de 
recuperación o de anulación de la tasa cero que prevalece hasta el 
ingreso de la producción agropecuaria en esa canal; y algunos efectos 
acumulativos, como es el caso señalado en la parte final del punto 18. 

B. Repercusiones en recaudación geogr-Sfica 

23. Hay así, tres regímenes a analizar o, dicho en otra forma, tres 
flujos de transacciones en función de sus consecuencias sobre la recau-
dación geográfica y, al mismo tiempo, dos situaciones básicas: loo 
estados predominantemente agropecuarios -eme ^acatscar., Durango, Sinaloa, 
Michoacân, Nayarit, etc., y los industriaxizados (Distrito Federal, 
México, Guadalajara y Monterrey). Los tres regímenes soni 

a) El que rigió en 1980, 

b) El que rigió en 1981 y 1982, y 

c) El que está rigiendo en 1983. 

24. Para examinar las implicaciones de estos regímenes se ha estruc-
turado el siguiente cuadro con datos de la natriz de insumo-producto 
de la economía mexicana en 1978. Se trata de los coeficientes técni-
cos por unidad de valor de producción que se han clasificado en función 
del tratamiento tributario que reciben cuando entran como elementos 
del costo de la producción primaria. Los cálculos son aproximados 
porque no existe detalle a nivel de producto. Tampoco se conoce el 
coeficiente correspondiente a amortizaciones de construcciones y equipo 
empleados en esa producción ni el valor de las compras de bienes de 
capital efectuadas por esas ramas en especial. 
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Coeficientes técnicos 

Ramas de origen Agricul-
tura 

Gana-
dería 

Sllvlcul 
tura, 
caza y 
piesca 

Total 

I. Transacciones gravadas 0.108 
18. Alimentos para animales 0.131 - 0.055 
30. Industrias de la madera 0.008 - - 0.005 
33. Refinación de petróleo 0.012 0.003 0.060 0.010 
61. Electricidad Ò.0105 0,003 0.004 
64. Transporte 0,006 0.004 0.015 0.006 
Otros Insumos nacionales 0.028 0.028 0.028 0.028 

11. Transacciones exentas 0.015 
66. Servicios financieros Ó. 006 0.002 0.008 0.004 
74. Importaciones 0.018 0.002 - 0.011 

III. Transacciones gravadas con tasa cero 0.168 
1. Agricultura 0.028 0.174 - 0.089 

13. Molienda de trigo - 0.008 - ̂  0.003 
25. Hilados y tejidos de fibras duras 0-009 - - 0.005 
36. Abonos y fertilizantes 0.038 - 0.020 
38. Productos medicinales - 0.011 - 0.005 
40. Otras industrias químicas 0.016 0.004 0.009 
62. a/ Comercios- 0.027 0,049 0.035 0.037 

márgenes de comercio en los Insumos adquiridos sin que pueda distinguirse a qu6 
categoría de Insumos (gravados, etc.) pertenece esta gasto. Parece haber más 
coTOcrclalizaclón en las transacciones gravadas con tasa cero y por ello se 
lncluy6 el insumo de comercio en este grupo. 

25. Por otro lado, se tiene la siguiente situación en materia de estruc-
tura económica de los estados de base agropecuaria: 

/Estado 
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Estado 
Proporclon de actividades pri-
marias (sin incluir minería) en 
el total del producto generado 

en el estado (1980) 
Zacatecas 28.1 
Durango 26.2 
Sinaloa 24.6 
Michoacán 23.7 
Nayarit 23,2 
Oaxaca 19.9 
Sonora 19,6 
Chiapas 16.7 
Colima 15.4 

En el conjunto de las mencionadas entidades se desarrolla, adcaSs, 
aproximadamente el 40% de las actividades primarias (sin incluir minería) 
de toda la República Mexicana. 

26. De acuerdo con lo anterior, aproximadamente el 11% del valor de 
producción de los insumos corrientes que emplea la producción agrope-
cuaria nacional esta gravado con IVA, según el régimen actual, pero 
disponiendo los productores agropecuarios del crédito por el IVA corres-
pondiente aunque no haya traslación de este impuesto en sus ventas, lo 
que significa un bajo porcentaje de la prcducción do los estados que 
cuentan con la agricultura, la ganadería y la posea coíno actividad prin-
cipal. En cambio, el régimen de tasa cero comprende una proporción mayor; 
pero la devolución del IVA causado es poco probable que tenga lugar en 
esos estados, ya que se trata en algunos casos de insunos industriali-
zados que probablemente esos mismos estados producen en medida insufi-
ciente para sus necesidades y que, por tanto, sean desde este punto 
de vista, "importaciones". Estas transacciones^ por tanto, generan un 
crédito de impuesto que se filtra hacia afuera de las fronteras de 
los estados en cuestión y beneficia a actividades industriales especí-
ficas por el hecho de entrar en relación económica con las entidades de 
base agropecuaria. Este fenómeno tiene más importancia todavía en 
relación con la maquinaria agrícola de la agricultura moderna. En el 
régimen que rigió entre 1981 y 1982, la recaudación correspondiente del 
IVA tenía menos que ver aim con el cuadro regional de la actividad eco-
nómica del país, porque algunos insumos ganaderos que hoy están grava-
dos se encontraban en la categoría de 'transacciones gravadas con tasa 
cero". En cambio, en el régimen de 1980, era ícenos importante que en los 
dos que le siguieron la categoría III (tasa cero), i)osde el punto de 
vista del incremento de la base tributaria del sector industrial —en 
el régimen actual— tal como quedó estructurado a partir de la reforma 

/de 1982, 
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de 1982, hay alimentos procesados "no esenciales" donde ese Incre-
mento tiene lugar, aunque no se trata de casos importantes. Así» 
para la posibilidad de asignar el IVA por origen, el panorama actual 
presenta complejidades insuperables que seguramente irían en aumento 
conforme se incrementara la especializacion productiva por estados, 
y consiguientemente, la interdependencia y el intercambio dentro de la 
Rep<lblica Mexicana. Se observa, así, claramente dónde radicó una de 
las razones fundamentales del abandono del régimen de distribución con 
base en impuestos individuales, de lá formación de un fondo comfln y 
de la aparición de auténticas "transferencias" en el mecanismo de 
impuestos compartidos, tal como se señaló en los capítulos correspon-
dientes de este trabajo. 

/Anexo II 



Anexo II 

LEY DE COORDINACION FISCM. 

*! Versión no oficial a la que se incorporaron las adiciones y niodificaciones 
contenidas en el Diario Oficial de la Fedoracion del 30 de diciembre 
de 1983, 





- 109 -

COOnDinACIOT! FISC/L 

Es proposito permanente del Gobierno Federa], crear mecanistios que propi-
cien la armonización tributaria, ircrementen los innresos de las entida-
des federativas y conlleven la colfiboracion administrativa para el manejo 
de los impuestos federales coordinados. 

Para este efecto, el Eiecutivo del Gobierno Federal propone la ini-
ciativa de Reformas al Artículo 2o. de la Ley de Coordinacicn Fiscal en 
el sentido de crear una participación adicional a la que se les otorga a 
las entidades federativas y municipios» de los Fondos que establece el 
propio Artículo 2o. de dicho Ordenamiento, del 80% sobre la recaudaciSn 
del Iimpuesto sobre Tenencia o Uso da Vehículos que administran y recau-
dan loe astados. 

El incremento adicional en las particinaciones será para aquellas 
entidades con las cuales la Federaciñn se coordine en materia de adquisi-
ción de inmuebles. 

Por su parte, los astados deberán participar á los municipios del 
incremento de la citada participación adicional por lo menos en un 20". 

El doble sacrificio de la Federación 3I prescindir de los ingresos 
relativos al Impuesto sobre Tenencia o Uso de Vehículos y de Adquisición 
de J'ienes Inmuebles se verá reflejado en el fortalecimiento de las Hacien-
das de las Entidades Federativas y Ilunicipios y en la armonización de la 
Legislación Fiscal, al uniformarse a nivel nacional el impuesto sobre 
traslación de dominio de bienes inmuebles. 

La Ley de Coordinación Fiscal, al determinar el procedimiento para 
la distribución del Tondo General de Particinaciones, Táantiene como 
proposito el que los coeficientes de particí.píiciones varíen de acuerdo 
con el desarrollo económico y el mayor esfuerzo administrativo de las 
entidades. 

Para la aplicación de la fórmula que actualmente establece el 
Artículo 3o. de dicho ordenamiento, se recurre a la información que los 
contribuyentes aportan en su declaración anual de impuesto al valor 
agregado y de otros impuestos especiales, considerados como asi?;nables. 
Dicha información se desfasa hasta por un período de dos años por causa 
de las diversas fechas de terminación de los ejercicios fiscales de los 
contribuyentes, lo que trae como consecuencia q'je se debían hacer ajustes 
retroactivos a las participaciones. Ello ocasionaría a una parte de las 

/entidades 
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entidades problemas de devoluciones en participaciones que se les hubie-
ran otorgado, por lo que se ha considerado necesario reformar el Artículo 
3o. con el proposito de que la dinomica en la distribución del Fondo 
General de Participaciones se dê a partir del aro de 19*̂ 3 y de que ee 
garantice a las entidades que no se producirá el efecto retroactivo 
que antes se ha citado. 

De esta manera, la información de las declaraciones de los años 
antepenúltimos y penúltimo con respecto de aqoel para el que se efectúe 
el cálculo, será la utilizada para evaluar el esfuerzo administrativo 
del aro de calendario vigênte» Para lo futuro los datos de 19P0 y 1981 
servirán para el cálculo dé los coeficientes de 1983. Los datos de 1981 
y 1982 servirán para 19R4 y así sucesivamente. 

También se ha considerado conveniente que, a efecto de suavizar 
los cambios de coeficiente a partir de 1983, el Fondo General de Partici-
paciones de cada año se divida en dos partes; una hasta un monto igual 
a las participaciones del año anterior, con lo que los estados podrán 
tener la certeza de que los mismos no disminuirán en cada ejercicio 
respecto del anterior; y otra que se correspondera al incremento anual 
del Fondo ítnico sobre el que se aplicaran los nuevos coeficientes. 

De esta forma, el Sistema de Coordinacion Fiscal tendrá el dina-
mismo deseado y permitirá la aplicación de la fórmula definitiva para 
el cálculo del Fondo General de Participaciones, a partir de 1^83. 

CAPITULO I 

DE LAS PARTICIPACIONES DE LOS ESTADOS, T-flUlICIPIOS Y 
DISTRITO FEDEIJAL EN INĜ .ES0?1 FEDERALES 

ARTICULO lo. Estí? I^y tiene por objeto coordinar el sistema fiscal de 
la Federación con los de los estados, municipios y Distrito Federal: 
establecer la participación que corresponda a sus haciendas publicas en 
los ingresos federales; distribuir entre ellos dichas participaciones; 
fijar reglas de colaboración admj.nistrativa entre las diversas autorida-
des fiscales; constituir los organismos en rateria de coordinacion fis-
cal, y dar las bases de su organización y funcionanionto. 

Cuando en esta I^y se utilice la expresión 'entidades", ésta se 
referirá a los astados y al Distrito Federal. 

ARTICULO 2o. La Secretaría de Hacienda y Crédito Público celebrará 
convenio con los estados que soliciten adherirse al Sistema N/̂ .cional de 
Coordj .nación Fiscal que establece esta T̂ ev. Dichos óstndos y el 
Distrito Federal participarán en el total de los irrpnestos federales, 
y en los otros ingresos que se mencionarán nediante la distribución de 
los fondos que a contimirición se indican: 

/T. El 13.0% 
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I. El 13.07̂  de los ingresos totales anuales quo obtenga la Fedí;-
racion por concepto de impuestos y díjrechos sobre lií-clrocarburos por la 
extracción de petroleo crudo y gas natural y los de minería, aue cons-
tituirán el Fondo General de Participaciones. Este Fondo se increnentara 
con el porciento que represente, en dichos ingresos de la Federación, 
la recaudación en un ejercicio de los gravánenen locales o punicipales 
que las entidades convengan en derogar o dejar en suspenso al adheriroe 
al Sistema Nacional de Coordinación Fiscal. 

El Fondo General de Participnciones se adí-cionara con 0.5% de 
los ingresos totales anuales que obtenp,a la Federación por concepto de 
impuestos y derechos sobre hidrocarburos por la c.::tracciôn de petróleo 
crudo y gas natural y los de minería. De este 0.5% participaran las 
entidades federativas y sus municipios,, cuando aquellas se coordinen 
en materia de derechos. 

Los estados que estén adheridos al Sistema de Coordinación Fiscal 
y se encuentren coordinados con la Federación en materia del impuesto 
sobre adquisición de inmuebles, participarán adicionalmente del B0% de 
la recaudación que se obtenga en su territorio del impuesto sobre tenen-
cia o uso de vehículos, en la parte que colaboren en la recaudación 
de dicho impuesto. De esta participación corresponderá, cuando nenos, 
el 20/; a los municipios de la entidad que se distribuirá entre ellos 
en la foma que deterndns la legislatura respectiva. 

II. El 0.50% de los ingresos totales anuales que cbtenpa la 
Federación por concepto de impuestos y derechos sobre hidrocarburos nor 
la extracción de petróleo crudo y gas natural y los de minería, mas el 
3% del Fondo General de Participaciones y otra cantidad igual a esta 
ultima, con cargo a la Federación, que constituirán el Fondo Financiero 
Complenentario. 

Adicionalmente, las entidades participaran en recargos sobre 
impuestos federales y en las multas por infracción a las leyes federa-
les, que se señalen en los convenios o acuerdos respectivos, en la pro-
porción que en los miguos se establezca. 

En los productos de la Federación relacionados con bienes o bos-
ques, que las leyes definan como nacionales, ubicados en el territorio 
de cada entidad; esta recibirá el 50% de su monto, cuando provenga de 
venta o arrendamiento de terrenos nacionales o de explotación de tales 
terrenos o de bosques nacionales. 

Mo se incjuiranentre lí's ingresos totales anuales que obtenga la 
Federación, para los efectos de este artículo, los impuestos adiciona-
les de 3% sobre el impuesto general de importación, del 3% sobre el 
impuesto general de exportación de petróleo crudo y gas natural y sus 
derivados que llegare a cobrarse, el 7.7, en^^^s danf.s exportaciones y el 
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impuesto del 2.5% sobré el valor baso del itno'.'.esto p;enGral de impor-
tación, así como el derecho adicional del 5% sobre el de hidrocarburos 
que se exporten. A dichas contribuciones, excepto al impuesto del 2.5% 
sobre el valor base del impuesto general ¿e importación, se les darS 
la aplicaciSn a que se refiere el Artículo 2o.- A de e s t a Ley. 

ARTICULO 2o."A. En el rendimiento de las conCribuciones que a 
continuación se señalan, participaran los municipios en la forma 
siguiente; 

I. 95% de los impuestos adicionales del 37. sobre el imptiesto gene-
ral de importación y 2% sobre el inpuesto general de exportación, a 
aquéllos donde se encuentren ubicadas las aduanas fronterizas o maríti-
mas por las que se efectúe la importación o exportación que los causen. 

II. 95% a todos los municipios del país del derí̂ -cho adicional 
sobre hidrocarburos y, en su caso, del impuesto adicional del 3% sobre 
el impuesto general en exportaciones de petróleo crudo y «̂ as natural y 
sus derivados, en la siguiente forma; 

a) La tercera parte del monto de la p a r t i e í n a c i ó n a que se refiere 
el párrafo anterior corresponderá: 

1. El 10% a los municipios donde se encuentran ubicadas las adua-
nas fronterizas o marítimas por las que se e fec tvf í la eirnortacion. 

2. El 90% se destinará a formar un Fondo de Fomento Municipal. 

b) Las otras dos terceras partes incrementaran dicho Fondo de 
Fomento Ifunicipal y sólo corresponderán a los estados oue se coordinen 
en materia de derechos. 

El Fondo de Fomento Municipal se distribuxrS ertre los astados de 
modo que cada uno reciba hasta una cantidad igual a la que le hubiera 
correspondido en el año inmediato anterior. T̂ l increrdcnto que tenga el 
Fondo de Fomento llunici-pal en el año para que se hana el calculo., en 
relación con el año precedente, se distribuirá entr-r los estados con base 
en las reglas aplicables al Fondo Financiero CcnpleTOontario de Partici-
paciones. Si el monto del Fondo de Fomento ^'unicipril fuera inferior al 
del año inmediato anterior, se distribuirá entre los astados en las mis-
mas proporciones que hubieran correspondido en ese año. 

Los estados entregaran íntegramente a sus nnTi:icipios las cantida-
des que reciban del Fondo de Fomento Ttunicipal, de acuerdo con lo que 
establezcan las legislaturas locales, garantisarr.lo que no sea menor a 
lo recaudado por los conceptos que so de.ian de r e c i b i r . 

/l^a cantidades 
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Las cantidades que correspondan a los Tnunicipioíi en los términos 
de las fracciones I y I.I, inciso a, subincíso 1, se pagarán por 1.a 
Federación directamente a dichos municipios. 

ARTICULO 3o. La cantidad que a cada entidad corresponda en el 
Fondo General de Participaciones, después de deducirle el 3% de su 
importe para adicionarlo al Fondo Finanrxero Complementario de Partici-
pacion<ís, se determinara conforme a las reglas siguientes? 

I. La entidad recibirá anualmente hasta una cantidad igual a la 
suma que le hubiera correspondido en el Fondo en el afio inmediato anterior. 

II. Adicionalmente5 pércibirá la cantidad que resulte de aplicar 
el coeficiente que se determine conforme a los incisos siguientes, al 
monto del incremento que tenga el Fondo General en el año para el que 
se hace el calculo en relación con el aro precedente: 

a) La suma de las participaciones que correspondan a la entidad, 
provenientes del Fondo General de Participaciones, en el segundo año 
anterior a aquél para el que se efectúa el calculo, se dividirá entre 
la recaudación federal obtenida en la entidad en el cuarto ano anterior, 
respecto del cual se efectúa el calculo. 

b) El monto de la recaudación federal oí)tenido en la entidad en 
el tercer año anterior a aquél para el que se har:;a el cálculo se divi-
dirá entre la recaudación federal percibida en todo el país en dicho 
tercer año. 

c) Se multiplicaran entre sí los cocientes obtenidos conforme a 
los incicos a) y b). 

Se sumarán los resultados que sê  obtengan de acuerdo con el inciso 
c), calculados para todas las entidades y se determinará el tanto por 
ciento que el resultado que corresponda a cada una de ellas represente 
en el total. Este tanto por ciento sera In proporcion en que cada 
entidad participará en el incremento del Fondo General de Participacio-
nes en el año para el que se efectúe el calculo. 

En todos los casos en que este artículo menciona "recaudación 
federal", se entenderá exclusivamente la que se obtenf;.! por impuestos 
federales cuyo origen por entidades sea plenajíiente identificable. Ho 
se considerara identificable el origen por entidades de Jos impuestos 
al comercio exterior. 

Aí'.TICM.O 4o. El Fondo Financiero Complementario de Participaciones 
a que se refiere la fracción II del /^rtícnlo ^o. se distribuirá en pro-
porcion inversa a la particJpacic^ por habitante, qve tGn';a cada entidad, 
en el Fordo General de Pnrticinaciones en el e.iercicio que se trate. 

/'U dnco 
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El dato de poblacíon sé tomará de la ir)fon.vici6n oficial 
que, al iniciarse cada ejercicioj hvbiera dado a conocer el Consejo 
Facional de Población. 

ARTICULO 5o. Los cálculos de participaciones a que se refieren 
los artículos 2o.-A, 3o. y 4o. se harán para todas las entidades fede-
rativas aunque alguna o variasi de ellas no se hubieran adherido al Sis-
tema Nacional de Coordinacion Fiscal o no se hubieran coordinado ?n 
derechos. Las partes que corresponderían a las entidades que no se 
hubieran adherido o coordinado serán deducidas del '̂ondo General, del 
Fondo Financiero 'lomplenentario de Participaciones o cVl Fondo de Fomento 
Municipal, âeç?un corresponda. 

ARTICULO 63. Las participaciones federales que recibirán los muni-
cipios del total de los Fondos General y Financiero Conplementario de 
Participaciones incluyendo sus incrementos, nunca serán inferiores al 
20% de las cantidades que correspondan al Estado, el cual habrá de 
cubrírselas. Las legislaturas locales establecerán su distribución 
entre los municipios mediante disposiciones de carácter general. 

La Federación entregará las participaciones a los municipios por 
conducto de los ¿otados dentro de los cinco días sinuientes a aquel en 
que el Estado las reciba:, el retraso dará lufrar al paco de intereses, a 
la tasa de recargos que establece el Con^reso de la Unión para los casos 
de pago a plazos de contrí-buciones; en caso de incumplimiento, la Fede-
ración hará la entrega directa a los municipios, descontando la partici-
pación del monto que corresponda al Estado, previa opinión de la Comisión 
Permanente de Funcionarios Fiscales. 

Los municipios recibirán como mínimo el 20% de la participación 
que corresponda al Estado en los términos del ultimo párrafo de la 
fracción I del Artículo 2o. de esta Ley. 

Las participaciones serán cubiertas en efectivo; no en obra, sin 
condicionamiento alguno y no podrán, s e r objeto ds dedt'.ccJ ones, salvo lo 
dispuesto en el Artículo 9o. de esta Ley. Los gobiernos de los astados 
publicarán, cuando menos una vez al aro en el Diario Oficial de la 
entidad y en uno de los periódicos de mayor circulación de la misma, 
las participaciones que correspondan, durante un n^o, a cada uno de sus 
municipios. 

ARTICULO 7o. Las participaciones que correspondan a las entidades 
en los fondos establecidos en el Artículo 2o., s?. calcularán por cada 
ejercicio fiscal de la Federación la cual, en forma provisional, afectará 
mensualraento a dichos fondos los mistncs porcientos señalados en el citado 
artículo, calculados sobre la recaudación total da la Federación en el 
DIGS de calendario anterior. 
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Las entidades dentro del mismo mes en que se realice la afecta-
ción mencionada en el párrafo que antecede recibirán las cantidades que 
les correspondan côhforme a esta Ley, en concepto de anticipos a cuenta 
de participaciones. 

A mas tardar dentro de los cinco mesas si,gruientes al cierre de 
cada ejercicio fiscal de la Federacionp ésta determinaira las participa-
ciones qvie correspondan a la recaudación total por concepto de impues-
tos y derechos sobre ládrocarburos por la extracción de petróleo crudo 
y gas natural y los de minería que hubiera obtenido en el ejercicio, 
aplicará las cantidades que hubiera afectado provisionaliaente a los 
fondos y formulara de inmediato las liquidaciones que procedan. 

ARTICULO 8o. Para los efectos de las participaciones a que esta 
Ley se refiere, las éntidadeSf los municipios y la Federación estarán 
al resultado de la deteminación y cobro que hubieren efectuado dé 
créditos fiscales derivados de la aplicación de leyes sobre ingresos 
federales. 

Sólo la Federación otorgara estímulos fiscales en relación con 
los ingresos federales, los cuales afectarán e:!:cluEÍvanGnte la percep-
ción neta de la Federación. Las entidades no otorgaran estímulos en 
relación con las participaciones que reciban en int^resos federales. 

La Federacións por conducto de la Secretaría de Hacienda y Crédito 
Publico, informará bajo los iineamientos qué se establezcan del compor-
tamiento de las participaciones a las partes beneficiadas. 

ARTICULO 9o. Las participaciones que correspondan a las entidades 
y municipios son inembargables; no pueden afectarse a fines específicos, 
ni estar sujetas a retención, salvo para el par;o de obligaciones contraídas 
por las entidades o municipios con autorización de Jas legislaturas 
locales e inscritas a petición de dichas entidades ante la Secretaría 
de Hacienda y Crédito Publicó en el Registro de Oblicaciones y Emprés-
titos de Entidades y Municipios, a favor de la Federación, de las insti-
tuciones de crédito que operen en territorio nacional, de las institu-
ciones de credito con concesión para operar en territorio nacional, así 
como de las personas físicas o morales de nacionalidad nexicana. 

Las obligaciones de los municipios se registraran cuando cuenten 
con la garantía solidaria del Estado, salvo cuando a juicio de la Secre-
taría de Hacienda y Crédito Publico tengan suficientes participaciones 
para responder a sus corapronisos. 

La Secretaría de Pacienda y Crédito Publico ef'actuara pagos de las 
obligaciones garantizadas con afectación de participaciones siguiendo el 
orden cronológico de su inscripción. 

/la compensación 
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La compensación entre el derecho de las enti.dades y de los iimni-
ciplos a recibir partici-peciones y las obligaciones que tengan con la 
Federación solo podrán llevarse a cabo si existe acuerdo entre las 
partes interesadas o cuando esta Î ey así lo autorice. Las deudas del Estado 
derivadas de ajustes en participaciones nc están sujetas a lo dispuesto 
en el primer párrafo de este Artículo y serán objeto de compensación. 

En el reglamento que expida el Ejecutivo Fedsiral se señalaran los 
requisitos para el registro de las obligacioner, de entidades y municipios. 

CAPITirLO II 

DET., SISTEI'IA NACIONAL DE C00PJ)T!TACI01] 7ISCAT. 

ARTICTJLO 10o. Los astados que deseen adherirse al Sistema Nacional de 
Coordinación Fiscal para recibir las participaciones que establezca 
esta Ley lo harán mediante convenio que celebren con la Secretaría de 
Hacienda y Crédito Publico, que deberá ser autorir.'iado o aprobado por su 
legislatura. También, con autorización de la le^jislatura, podran dar 
por terminado el convenio. 

La Secretaría de Hacienda y Credito Público y el Robiemo del elstado 
de que se trate ordenaran la publicación en el T^isrio Oficial de la Fede-
ración y en el periódico oficial del dstado, respectivamente, del con-
venio celebrado por el cual el estado se adhiera, del acto por el que se 
separe del Edstema, y de los decretos de la legislí^tura del estado por 
los cuales se autoricen o aprueben dichos actos, que surtirán efectos 
a partir del día siguiente a la publicación quo pe píectüe en ultimo lugar. 

Î a adhesión al Sistema Nacional de Coordinación Fiscal deberá 
llevarse a cabo integralmente y no solo en relación con algunos de los 
ingresos de la Federación. 

El Distrito Federal queda incorporado al Sistema Tlacional de Cootr-
dinación Fiscal. 

Los estados que no deseen adherirse al Sisteifa Uacional de Coordina-
ción Fiscal participaran en los impuestos especiales a que se refiere el 
inciso 5o. de la fracción X7CIX del Artículo 73 Constitucional, en los 
términos que establecen las leyes respectivas. 

Ar.TICUI,0 10-A. Las entidades federativas que opten por coordinarse 
en los términos del segundo párrafo de la f-^acción I del Artículo 2o. 
de esta Ley no maptendran en vigor derechos estatales o nunicinales por? 

I. Licencias y en general concesiones, p3rniÍGOP o autorizaciones, 
inclusive los que resulten como conííecuencia de p e r m i t i r o tolerar 
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excepciones a una disposición acteinistrativa tales como la atapliacion de 
horario, con excepción de las siguipntes: 

a) Licencias de construcción 

b) Licencias o perraisos para efectuar conexiones a las redes públi-
cas de agua y alcantarillado 

c) Licencian para fraccionar o lotificar terrenos 

d) Licencias para conducir vehículos 

e) Expedición de placas y tarjetas para la circulación de vehículos 

II. Registros o cualquier acto relacionado con loa miemos, a excep-
ción de los siguientes: 

a) Registro Civil 

b) Registro de la propiedad y del comercio 

III. Uso de las vías publicas o la tenencia de bienes sobre la miama, 
incluyendo cualquier tipo de derechos por el. uso o tenencia de anuncios. 
Ho se considerarán comprendidos dentro de loidispuesto en esta fracción 
los derechos de estacionaniento de vehículos. 

IV. Actos de inspección y vigilancia. 

Los derechos locales o níunicipales no podrán ssr diferenciales con-
siderando el tipo de actividad â que se dedique el contribuyente, excepto 
tratándose de derechos diferenciales por los conceptos a los que se refieren, 
los incisos del a) al e) de la fracción I y 1?. fracción III. 

Las certificaciones dé documentos, así como la reposición de estos 
por extravío o destrucción parcial o total, no quedara comprendida dentro 
de lo dispuesto en las fracciones I y II de este artículo. Tampoco quedan 
comprendidas las concesiones por el uso o aprovechamiento de bienes perte-
necientes a las entidades federativas o a los municipios. 

En ningún caso lo dispuesto en este árüículo se entenderá limitativo 
de la facultad de los estados y fmnicipios para requerir licencias, regis-
tros, permisos o autorizaciones, otorgar cojicesiones y realizar actos de 
inspección y vigilí>.ncia. 

Para los efectos de coordinación con las entidades se consideraran 
derechos, aun cuando tengan una denominación distinta en la legislación 
local correspondiente? las contribuciones que ten̂ fin las características de 
derecho conforme al Código Fiscal de In Federfción y la Ley de Ingresos 
de In Federación. 
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El Distrito Federal queda coordinado en esta materia. 

ARTICULO 10--B. Los estados podrán no coordinarse en derechos sin 
perjuicio de continuar adheridos al Sistema Nacional de Coordinación Fiscal. 

La Secretaría de Hacienda y Crédito Publico hará la declaratoria de 
los estados que no tienen establecido o suspendan el cobro de los derechos 
a que se refiere el Artículo anterior y que, por lo tanto, están coordi-
nados en esta materia, la cual se publicará en el periodico oficial del 
estado y en el Diario Oficial de la Federación. 

Si posteriormente en la entidad o en los municipios se establecen 
derechos contrarios a lo dispuesto en el Artículo que antecede, la citada 
Secretarla así lo declarará, dándolo a conocer mediante declaratoria 
que se publicará en el Diario Oficial de la Federación, la cual empezará 
a regir treinta días después de la fecha de esta publicación, quedando 
sin efectos la coordinación en materia de derechos; en el caso de que el 
estado esté inconforme con esta declaratoria, se podrá ocurrir ante la 
Suprema Corte de Justicia de la Nación en los teminos del Artículo 12 
de esta Ley. 

ARTICULO 11. Cuando álguna entidad que se hubiera adherido al 
Sistema Nacional de Coordinación Fiscal viole lo previsto por los artícu-
los 73, fracción X}[IX, 117, fracciones IV a VII y IX o 118 fracción I 
de la Constitución Política de los Estados Unidos ^lexicanos o falte al 
cunplimiento del o de los convenios celebrados con la Secretaría de 
Hacienda y Credito Público ésta, oyendo a la entidad afectada y teniendo 
en cuenta el dictamen técnico que formule la Conision Permanente de Fun-
cionarios Fiscales, podrá dlsminu3.r las participaciones de la entidad en 
una cantidad equivalente al montó estimado de la recaudación que la misma 
obtenga o del estímulo fiscal que otorgue, en contravención a dichas 
disposiciones. 

La Secretaría de Hacienda y Crédito Público comunicará esta reso-
lución a la entidad de que se trate, señalando la violación que la motiva, 
pata cuya corrección la entidad contará con un plazo mínimo de tres meses. 
Si la entidad no efectuara la corrección, se considerará que deja de 
estar adherida al Sistema Nacional de Coordinación Fiscal. La Secretaría 
de Hacienda y Crédito Público hará la declaratoria correspondiente, la 
notificará a la entidad de que se trate y ordenará la publicación de la 
misma en el Diario Oficial de la Federación. Dicha declaratoria surtirá 
sus efectos 90 días después de su publicación. 

Las cantidades en que se reduzcan las participaciones de una enti-
dad, en los têrm.inos de este precepto, incrementaran el Fondo Financiero 
Complementario de Participaciones en el siguiente ano. 

/ARTICULO 12. 
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ARTICULO 12. El estado inconforae con la declaratoria por la que 
se considera que deja de estar adherido al Sistema Nacional de Coordinación 
Fiscal podrá ocurrir ante la Suprema Corte de Justicia de la Nación, con-
forme al artículo 105 de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos y de la Ley Orgánica del Poder Judicial Federal, demandando la 
anulación de la declaratoria que se haya dictado conforme el artículo 
anterior de esta Ley. 

El juicio deberá promoverse dentro de los 30 días siguientes a la 
fecha en que se hubiera publicado en el Diario Oficial de la Federación 
de la citada declaratoria. Con la demanda se ofrecerán pruebas y se 
acompañarán las documentales de que disponga el estado. 

Se correrá traslado de la demanda al Ejecutivo Federal y a la 
Secretaría de Hacienda y Credito Publicoj para que la contesten en el 
plazo de 30 días y ofrezcan pruebas, acompañando las documentales de 
que dispongan. 

Al admitirse la demânda se señalará la fecha para la celebración 
de una audiencia, que habrá de verificarse antes de los 90 días siguientes 
y, dentro de este termino, tanto el estado que haya promovido el juicio, 
como el Ejecutivo Federal y la Secretaría de Hacienda y Credito Püblico 
podrán aportar las pruebas ofrecidas y que no hubieran presentado con la 
demanda o contestación. En la audiencia formularán alegatos y la Suprema 
Corte de Justicia de la Nación pronunciará su fallo. 

Desde la admisión de la demandé se suspenderán los eÍFectos de la 
declaratoria impugnada, por 150 días. El fallo de la Suprema Corte de 
Justicia de la Nación producirá efectos 30 días dcsrues de su publica-
ción en el Diario Oficial de la Federación. 

La Suprema Corte de Justicia de la Nación ordenará la publicación 
en el Diario Oficial de la Federación, tanto de la suspensión de los 
efectos de la declaratoria impugnada, como de los puntos resolutivos del 
fallo de la Suprema Corte de Justicia de la Nación. 

En caso de que la Secretaría de Hacienda y Credito Püblico infrin-
giera las disposiciones legales y convenios relativos a la coordinación 
fiscal en perjuicio de una entidad federativa, esta podra reclamar su 
cumplimiento ante la Suprema Corte de Justicia de la Nación, siguiendo en 
lo aplicable el procedimiento establecido en este artículo. 

/CAPITULO III 
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CAPÍTULO III 

DE LA COLABORACION ADMINISTRATIVA ENTRE LAS ENTIDADES 
Y LA FEDERACION 

ARTICULO 13. El Gobierno Federal, por conducto de la Secretaría de 
Hacienda y Crédito Público, y los gobiernos de los estados que se hubieran 
adherido al Sistema Nacional de Coordinacion Fiscal, podrán celebrar 
convenios de coordinación en materia de administración de ingresos fede-
rales, que comprenderán las funciones de registro federal de contribuyen-
tes, recaudación, fiscalización y administración, que serán ejercidas 
por las autoridades fiscales de las entidades o de los nwnicipios cuando 
así se pacte expresamente. 

En los convenios a que se refiere este artículo se especificarin 
los ingresos de que se trate, las facultades que ejercerán y,las limita-
ciones de las mismas. Dichos convenios se publicarán en el Periódico 
Oficial del estado y en el Diario Oficial de la Federación, y surtirán 
sus efectos a partir del día siguiente de la publicación en este Gltimo. 

Lá Federación o el estado podrán dar por terminados parcial o total-
mente los convenios â que se refiere este precepto, terminación que será 
publicáda y tendrá efectos conforme al párrafo anterior. 

El Ejecutivo Federal, mediante acuerdo, coordinará a la Secretaría 
de Hacienda y Ctedito Pííblico y al Departamento del Distrito Federal, 
en las materias a que este prècepto se refiere. Las facultades que se 
otorguen al Departamento del Distrito Federal serán ejercidas por las 
autoridades fiscales del mismo. 

En los convenios y en el acuerdo señalado en esta precepto, se 
fijarán las.percepciones que recibirán las entidades o sus municipios, 
por las actividades de administración fiscal que realicen. 

ARTICULO 14. Las autoridades fiscales de las entidades que se 
encuentren adheridas al Sistema Nacional de Coordinacion Fiscal y las 
de sus municipios, en su caso, serán consideradas, en el ejercicio de 
las facultades a que se refieren los convenios o acuerdos respectivos, 
como autoridades fiscales federales. En contra de los actos que realicen 
cuando actden de conformidad con este precepto, sólo procederán los 
recursos y medios de defensa que establezcan las leyes federales. 

La Secretaría de Hacienda y Crédito Pfiblico conservará la facultad 
de fijar a las entidades y a sus municipios los criterios generales de 
interpretación y de aplicación de las disposiciones fiscales y de las 
reglas de colaboración administrativa que señalen los convenios y acuerdos 
respectivos. 

/ARTICULO 15. 
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ARTICULO 15. La recaudâcion de los ingresos federales se hará por 
las oficinas autorizadas por -la Secretaría de Hacienda y Credito Publico 
o por las oficinas autorizadas por las entidades5 según se establezca 
en los convenios o acuerdos respectivos. 

Cuando la entidad recaude ingresos federales, los concentrará 
directamente a dicha Secretaría y rendirá cuenta pormenorizada de recau-
dación. La Secretaría, también directamente, hará el pago a las entidades 
de las cantidades que les correspondan en los fondos establecidos en el 
Artículo 2o. y pondrá a su disposición la información correspondiente. 
Se podrã establecer, si existe acuerdo entre las partes interesadas, un 
procedimiento de compensación permanente. 

Como excepción a lo dispuesto en el párrafo anterior, las entidades 
a que se refiere el último párrafo de la fracción I del artículo 2o. de 
esta Ley, sólo concentrarán a la Secretaría de Hacienda y Credito Público, 
el 20% del impuesto sobre tenencia o uso de vehículos que recauden, el 
que incluirán en su cuenta pormenorizada de recaudación. 

La falta de entero en los plazos establecidos dará lugar a que se 
causen, a cargo de la entidad o de la Federación, intereses a la tasa de 
recargos que establezca anualmente el Congreso de la Union para los casos 
de autorizaciones de pago a plazos de contribuciones. 

La Secretaría de Hacienda y Credito Público podrá compensar las 
cantidades no concentradas por la entidad, con las cantidades que a esta 
correspondan en los fondos de participaciones establecidos por esta Ley. 

CAPITULO IV 

DE LOS ORGANISMOS EN MATERIA DE COORDINACION 

ARTICULO 16. El Gobierno Federal, por conducto de la Secretaría de 
Hacienda y Credito Público, y los gobiernos de la entidades, por medio 
de su órgano hacendarlo, participarán en el desarrollo, vigilancia y per-
feccionamiento del Sistema Nacional de Coordinación Fiscal, á través de: 

I. La Reunión Nacional de Funcionarios Fiscales 
II. La Comisión Permanente de Funcionarios Fiscales 
III. El Instituto para el Desarrollo Técnico de las Haciendas 

Públicas (INDETEC) 

ARTICULO 17, La Reunión Nacional de Funcionarios Fiscales se 
integrará por el Secretario de Hacienda y Crédito Público y por el titular 
del órgano hacendarlo de cada entidad. La Reunión será presidida conjun-
tamente por el Secretario de Hacienda y Crédito Público y el funcionario 
de mayor jerarquía presente en la Reunión, de» la entidad en que ésta se 
lleva a cabo. 

/El Secretario 
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El Secretario de Hacienda y Crédito Publico podra ser suplido por 
el Subsecretario de Ingresos, y los titulares del área hacendarla de las 
entidades por la persona que al efecto designen. 

ARTICULO 18. La Reunion Nacional de Funcionários Fiscales sesionará, 
cuando menos, una vez al año en el lugar dèl territorio nacional que 
elijan sus integrantes. Será convocada por el Secretario de Hacienda y 
Crédito Publico o por la Cotnision Permanente de Funcionarios Fiscales. 

En la convocatoria se sefíalarân los asuntos de que deba ocuparse la 
Reunión. 

ARTICULO 19. Serán facultades de la Reunion Nacional de Funciona-
rios Fiscales: 

I. Aprobar los reglamentos de funcionamiento de la propia Reunión 
Nacional, de la Comisión Permanente de Funcionarios Fiscales y del Insti-
tuto para el Desarrollo Técnico de las Haciendas Publicas. 

II. Establecer, en su casó, las aportáciones ordinarias y extra-
ordinarias que deban cubrir la Federación y las entidades, para el soste-
nimiento de los órganos citados en la fracción anterior. 

III. Fungir como asamblea general del Instituto para el Desarrollo 
Técnico dé las Haciendas Publicas y aprobar sus presupuestos y programas. 

IV. Proponer al Ejecutivo Federal, por conducto de la Secretaría 
de Hacienda y Crédito Público y a los gobiernos de los estados, por con-
ducto del titular de su órgano hacendario, las medidas que estime 
convenientes para actualizar o mejorar el Sistema Nacional de Coordinación 
Fiscal. 

ARTICULO 20. La Comisión Permanente de Funcionarios Fiscales se 
integrará conforme a las siguientes reglas: 

I. Estará formado por la Secretaría de Hacienda y Crédito Público 
y por ocho entidades. Sèrâ presidida conjuntamente por el Secretario de 
Hacienda y Crédito Publico, que podrá ser suplido por el Subsecretario de 
Ingresos de dicha Secretaría, y por el titular del órgano hacendario que 
elija la Comisión entre sus miembros. En esta elección no participará la 
Secretaría de Hacienda y Crédito Público, 

II. Las entidades estarán representadas por las ocho que al 
efecto elijan, las cuales actuarán a través.del titular de su órgano 
hacendario o por la persona que éste designe para suplirlo. 

/III. Las entidades 
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III, Las entidades que integren la Coraision Permanente serán ele-
gidas por cada uno de los grupos que a continuación se expresan, debiendo 
representarlos en forma rotativa: 

GRUPO UNO: Baja California, Baja California Sur, Sonora y Sinaloa. 
GRUPO DOS: Chihuahua, Coahuila, Durango y Zacatecas. 
GRUPO TRES: Hidalgo, Nuevo León, Tamaulipas y Tlaxcala. 
GRUPO CUATRO: Aguascalientes, Colima,, Jalisco y Nayarit. 
GRUPO CINCO? Guanajuato, MichoacSn, Querétaro y San Luis Potosí. 
GRUPO SEIS: Distrito Federal, Guerrero, Mexico y Morelos. 
GRUPO SIETE: Chiapas, Oaxaca, Puebla y Veracru?. 
GRUPO OCHO: Campeche, Quintana Roo, Tabasco y Yucatán. 

IV. Las entidades miembros de la Comisicn Permanente durarán en 
su cargo dos años y se renovarán anualmente por mitad? pero continuarán 
en funciones, âõn después de terminado su período, en tanto no sean elegi-
das las que deban sustituirlas. 

V. La Comision Permanente sera convocada por el Secretario de 
Hacienda y Crédito Publico, por el Subsecretario de Ingresos o por tres 
de los miembros de dicha Comision. En la convocatoria se señalarán los 
asuntos que deban tratarse. 

ARTICULO 21. Serán facultades de la Comision Permanente de Funcio-
narios Fiscales: 

I. Preparar las Reuniones Nacionales de Funcionarios Fiscales y 
establecer los asuntos de que deban ocuparse. 

II. preparar los proyectos de distribución de aportaciones ordina-
rias y extraordinarias que deban cubrir la Federación y las entidades 
para el sostenimiento de los órganos de coordinación, los cuales someterá 
a la aprobación de la Reunión Nacional de Funcionarios Fiscales. 

III. Fungir como consejo directivo del Instituto para el Desarrollo 
Técnico de las Haciendas Publicas y formular inforir-es de las actividades 
de dicho Instituto y de la propia Comisión Permanente, que someterá a la 
aprobación de la Reunión Nacional. 

IV. Vigilar la creación e incremento de los rondos señalados en 
esta Ley, su distribución entre las entidades y las liquidaciones anuales 
que de dichos fondos formule la Secretaría de Hacienda y Crédito Publico, 
así como vigilar la determinación, liquidación y pago de participaciones 
a los municipios que de acuerdo con esta Ley deben efectuar la Secretaría 
de Hacienda y Crédito Público y los estados. 

V. Formular los dictámenes técnicos a que se refiere el 
de esta Ley. 

/VI. Las demás 
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VI. Las demás que le encomienden la Reunion Nacional de Funciona-
rios Fiscales, la Secretaría de Hacienda y Credito Püblico y los titulares 
de los árganos hacendarios de las entidades» 

ARTICULO 22. El Instituto para el Desarrollo Técnico de las Hacien-
das Püblicas (INDETEC), es un organismo publico, con personalidad jurídica 
y patrimonio propios s con las siguientes funciones; 

I. Realizar estudios rèlativos al Sistema nacional de 03ordina-
cion Fiscal. 

II. Hacer estudios permanentes de la legislación tributaria 
vigente en la Federación y en cada una de las entidades, así corno de las 
respectivas administraciones. 

III. Sugerir medidas encaminadas a coordinar la acción impositiva 
federal y local, para lograr lá más equitativa distribución de los ingre-
sos entre la Federación y lás entidades. 

IV. Desempeñar las funciones de secretaría técnica de la Reunion 
Nacional y de la Comision Permanente de Funcionarios yisc^les. 

V. Actuar como consultor técnico de las haciendas publicas. 

VI. Promover el desarrollo técnico de las haciendas publicas 
municipales, 

VII, Capacitar técnicos y funcionarios fiscales. 

VIII. Desarrollar los programas que apruebe la Reunion Nacional de 
Funcionarios Fiscales, 

Para el desempeño de las funciones indicadas, el Instituto podrá 
participar en programas con otras instituciones u organismos que realicen 
actividades similares. 

ARTICULO 23. Los órganos del Instituto a que se refiere el artículo 
anterior, seráns 

I. El director general, que tendrá la representación del mismo. 

II. La asamblea general que aprobará sus estatutoss reglamentos, 
programas y presupuesto. La Reunión Nacional de Funcionarios Fiscales 
fungirá como asamblea general del Instituto. 

m . El consejo directivo que tendrá las facultades que señalen 
los estatutos. Fungirá como consejo directivo de la Comisión Permanente 
de Funcionarios Fiscales. 

/TRANSITORIOS 



TRANSITORIOS 

ARTICULO PRII'IERO. Está Ley entrara en vigor, en toda la Republica, el 
día lo. de enero de 1980, salvo las disposiciones del Capítulo IV, las 
que entrarán en vigor en lo conducente, el lo. de enero de 1979. 

ARTICULO SEGUNDO, Al entrar en vigor la presente Ley se abroga la 
Ley de Coordinación Fiscal entre la Federación y los estados del 28 de 
diciembre de 1953» 

ARTICULO TERCERO. A partir de la fecha en que entre en vigor la 
presente Ley» quedarán abrogadas la Ley que Regula el Pago de Participa-
ciones en Ingresos Federales a las Entidades Federativas, del 29 de 
diciembre de 19A8; y la Ley que Otorga Compensaciones Adicionales a los 
Estados que Celebren Convenio de Coordinación en Materia de Impuesto 
Federal sobre Ingresos Mercantiles, del 28 de dicianbre de 1953. 

ARTICULO CUARTO. Para los efectos del artículo 2o.» fracción I, 
de esta Ley, los gravámenes que las entidades locales o municipales 
convengan en derogar 6 dejar en suspenso al adherirse al Sistema Nacional 
de Coordinacion Fiscal, se referirán al año de 1978 y a los gravámenes 
que estuvieron en vigor en dicho año. 

ARTICULO QUINTO. Por el año de 1980, no se aplicará el procedi-
miento señalado en el artículo 3o. de esta Ley, sino que procederá como 
sigue: 

I, Se sumarán todas las cantidades que cada entidad hubiera 
percibido en 1978, por concepto de participaciones que en impuestos 
federales hubieran correspondido a la propia entidad y â las que la Fede-
ración hubiera pagado directamente a sus municipios, con exclusión de 
las relativas a los impuestos adicionales de 3% y de 2% sobre importaci.ones 
y exportaciones, respectivamente, y el monto de las recaudaciones que 
la entidad hubiera obtenido en dicho año por gravámenes estatales o muni-
cipales, que no debe mantener en vigor al iniciarse la vigencia de la 
presente Ley. 

II. Se determinara la recaudación por el total de impuestos que 
en el mismo año a que se refiere la fracción anterior obtenga la Federa-
ción en la Republica. 

III. Se dividirá la suma que resulte conforme a la fracción I, 
entre el monto determinado de acuerdo con la fracción II. 

/IV. Se sumarian 
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IV. Se sumarãn los resultados que, de acuerdo con la fracción 
anterior se obtengan en todas las entidades, y se determinara el tanto 
por ciento que el resultado que corresponda a cada entidad represente 
en el total. Dicho tanto por ciento será la proporción en la que cada 
entidad participara en el Fondo General da Participaciones durante el 
ejercicio de 1980s 

A partir del ejercicio de 1981, se aplicara en sus términos la 
fórmula del artículo 3o. de ésta Ley. 

ARTICULO SEXTO. Los estados que se adhieran al Sistema Nacional 
de Coordinación Fiscal y el Distrito Federal, percibirán, a partir de la 
fecha en que esta Ley entre en vigor, las participaciones que les corres-
pondan sobre la recaudación federal que se obtenga a partir del lo. de 
enero de 1980, aun cuando corresponda a impuestos causados con anterio-
ridad, por los cuales yá no percibirán participaciones conforme a las 
diferentes leyes y decretos que las otorguen o que queden derogadas por 
la Ley del Impuesto al Valor Agregado. 

Las entidades que no se adhieran al Sistema Nacional de Coordina-
ción Fiscal continuarán pèrcibiendo las participaciones que les corres-
pondan, conforme a las leyes y decretos que quedarán derogados por los 
impuestos causados con anterioridad a ditha derogación y las de impuestos 
especiales a que se refiere el inciso 5o., fracción XXlX, del artículo 73 
de la Constitución Política de loé Estados Unidos Mexicanos, que subsistan, 

Lo dispuesto en este precepto es aplicable a las participaciones de 
los municipios que se pagan directamente por la Federación. 

TRANSITORIOS DE LA LEY QUE ESTABLECE, REF0R14A, ADICIONA Y DEROGA 
DIVERSAS DISPOSICIONES FISCALES VIGENTE A PARTIR . 

DEL lo. DE ENERO DE 1981 

ARTICULO QUINTO. El incremento en el Fondo Financiero Complementario de 
Participaciones de 0*37% que establecía la Ley de Coordinación Fiscal, a 
0.50% a que se refiere el artículo 2o. reformado de dicha Ley, se distri-
buirá entre las entidades federativas, a partir del mes en que el con-
junto de las mismas Convengan con la Secretaría de Hacienda y Crédito 
Público, el procedimietito de distribución de dicho Fondo. 

ARTICULO DECIMO. Los porcentajes de participación sobre el impuesto 
adicional del 1% sobre el impuesto general de exportación de petróleo 
crudo, gas natural y sus derivados, a que se refiere el artículo 2o.~A 
de la Ley de Coordinación Fiscal, se sustituirán, durante los años de 1981 
y 1982, por los siguientes?, 

/I. Durante 
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I. Durante 1981 el procentaje a que se refiere la fracción I del 
artículo citado, será el 50% y el riencionado en la fracción II del mismo 
precepto sera de 50%. 

II. Durante 1982, el porcentaje a que se refiere la fracción I sera 
de 30% y el mencionado en la fracción 11, serã de 70%. 

Las participaciones señaladas en el párrafo inicial y en la frac-
ción I del artículo 2o.-A de la Ley de Coordinación Fiscal, no se pagaran 
a los municipios que no se hagan cargo de los servicios prestados por las 
Juntas Federales de Mejoras Materiales. Cuando se hagan cargo parcial-
mente, dichas participaciones les corresponderán proporcionalmente. 

LEY QUE REFORMA, ADICIONA Y DEROGA DIVERSAS DISPOSICIONES EN 
MATERIA FISCAL VIGENTE A PARTIR DEL lo. DE ENERO DE 1982 

TRANSITORIOS 

ARTICULO PRIMERO. La presente Ley entrará en vigor el día lo. de enero 
de 1982. 

ARTICULO TERCERO. Se abroga el Decreto relativo al Registro de 
los Compromisos que adquieran las aitidades federativas con Garantía de 
sus Participaciones en Ingresos Federales del 20 de junio de 1935 con sus 
reformas y adiciones. 

Continuará vigente el registro de las obligaciones cuya inscripción 
se hubiera efectuado durante la vigencia del mencionado Decreto. En tanto 
se expide el Reglamento del Registro de Obligaciones y Empréstitos de 
Entidades y Municipios, se seguirán aplicando las normas establecidas en 
el Decreto que se menciona. 

ARTICULO CUARTO. Se amplía el año de 1981, la vigencia del Artículo 
Quinto Transitorio de la Ley de Coordinación Fiscal y las participaciones 
por dicho año se liquidarán en la misma forma como se efectuó para el 
año de 1980, 

A partir del ejercicio de 1982, se aplicará en sus términos la 
fórmula del artículo 3o. de dicha Ley. 

ARTICULO QUINTO. Durante 1982, 1983 y 1984, la participación en 
el impuesto adicional del 3% sobre el impuesto general de exportación de 
petróleo crudo y gas natural y sus deri.vadofi, a que se refiere el nrticulo 
2o.-A de la Ley de Coordinación Fiscal, se dividira en la forma siguiente: 

/I. Una tercera 
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I. Una tercera parte corresponderá al Fondo de Fomento Municipal 
y a los municipios donde se encuentren ubicadas las aduanas fronterizas 
o marítimas por las que se efectúe la exportación, en los siguientes 
por cientos conforme a los años que se señalen: 

a) En 1982, en un 50% al Fondo de Fomento Municipal y en 50% a 
los municipios donde estén ubicadas las aduanas. 

b) En 1983 y 1984^ en un 70% al Fondo de Fomento Municipal y en 
un 30% a los municipios donde estén ubicadas las aduanas. 

II. Las Otras dos terceras partes incrementaran el Fondo de Fomento 
Municipal y se distribuirán a las entidades federativas que se coordinen 
eii materia de derechos, en las proporciones que les correspondan. 

LEY QUE REFORMA, ADICIONA Y DEROGA DIVERSAS DISPOSICIONES EN 
MATERIA FISCAL VIGENTE A PARTIR DEL lo. DE ENERO DE 1983 

TRANSITORIOS 

ARTICULO DECIMO QUINTO. Se amplía al año de 1982 la vigencia del Artículo 
Quinto Transitorio dé la Ley de Coordinación Fiscal y las participaciones 
por dicho año se liquidarán en la misma forma como se ha efectuado para 
los años de 1980 y 1981. 

A partir del ejercicio de 1983, se aplicará en sus términos la fór-
mula del artículo 3o. de dicha Ley. 

/Anexo III 
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ARTICULO 115. Los estados adoptarán, para su régiiaen interior, la forma 
de gobierno republicano, representativo, popular, teniendo como base de 
su división territorial y de su organización política y administrativa 
el Municipio Libre, conforme a las bases siguientes: 

I. Cada municipio seri administrado por un Ayuntamiento de elec-
ción popular directa y no habrá ningua autoridad intermedia entre éste y 
el gobierno del estado. 

Los presidentes municipales, regidores y síndicos de las ayunta-
mientos, electos popularmente por elección directa, no podrán ser reelec-
tos para el período inmediato. Las personas que por elección indirecta, 
o por nombramiento o designación de alguna autoridad desempeñen las fun-
ciones propias de esos cargos, cualquiera que sea la denominación que se 
les dé, no podrán ser electas para el período inmediato. Todos los fun-
cionarios antes mencionados, cuando tengan el carácter de propietarios, 
no podrán ser electos pairâ el período inmediato con el carácter de suplen-
tes, pero los quê tengan el caracter de suplentes sí podran ser electos 
para el período inmediato como propietarios, a menos que hayan estado en 
ejereicio. 

Las legislaturas loóales, por acuerdo de las dos terceras partes de 
sus integrantes, podrin suspender ayuntamientos, declarar que éstos han 
desaparecido y suspender o revocar el mandato a alguno de sus miembros 
por alguna de las causâs graves que la ley local prevenga, siempre y 
cuando sus miembros hayan tenido oportunidad suficiente para rendir las 
pruebas y hacer los alegatos que a su juicio convengan. En caso de decla-
rarse desaparecido un ayuntamiento o por renuncia o falta absoluta de la 
mayoría de sus miembros, si conforme a la ley no procediere que entraren 
en funciones los suplentes ni que se celebraren nuevas elecciones, las 
Legislaturas designarSú entre los vecinos a los Consejos Municipales que 
concluirán los períodos respectivos. 

Si alguno de los miembros dejare de desempeñar su cargo, sera subs-
tituido por su suplente, o se procederá según lo disponga la ley. 

II, Los municipios estarán investidos de pe.rsonalidad jurídica y 
manejarán su patrimonio conforme a la ley. 

Los ayuntamientos poseerán facultades para expedir de acuerdo con 
las bases normativas que deberán establecer las Legislaturas de los esta-
dos, los bandos de policía y buen gobierno y los reglamentos, circulares 
y disposiciones administrativas de observancia general dentro de sus 
respectivas jurisdicciones. 

/III. Los ixtinicipios. 
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III» Los municipios, con el concurso de los estados cuando así 
fuere necesario y lo determinen las leyes, tendrán a su cargo los siguien-
tes servicios públicos; 

a) Agua potable y alcantarillado; 

b) Alumbrado publico; 

c) Limpia; 

d) Mercados y centrales de abasto; 

e) Panteones; 

f) Rastro; 

g) Calles, parques y jardines; 

h) Seguridad pública y trânsito, e 

i) Los demás que las legislaturas locales determinen segGn las 
condiciones territoriales y socioèconomicas de los municipios, así como 
su capacidad administrativa y financiera. 

Los municipios de un mismo estado, previo acuerdo entre sus ayunta-
mientos y con sujeción a la ley, podrán coordinarse y asociarse para la 
más eficaz prestaciSn de los servicios públicos que les corresponda. 

IV. Los municipios administrarán libremente su hacienda, la cual 
se formará de los rendimientos de los bienes q\ie les pertenezcan, así como 
de las contribuciones y otros ingresos que las legislaturas establezcan 
a su favor, y en todo caso; 

a) Percibirán las contribuciones, incluyendo las tasas adicionales, 
que establezcan los estados sobre la propiedad inmobiliaria, de su frac-
cionamiento, división, consolidación, traslación y mejorar así las 
que tengan por base el cambio de valor de los inmuebles. Los municipios 
podrán celebrar convenios con el Estado para que este se haga cargo de 
algunas de las funciones relacionadas con la administración de esas 
contribuciones. 

b) Las participaciones federales, que serán cubiertas por la fede-
ración a los municipios con arreglo a las bases, montos y plazos que 
anualmente se determinen por las legislaturas de los estados. 

c) Los ingresos derivados de la prestación de servicios públicos 
a su cargo. 

/Las leyes 
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Las leyes federales no limitaran la facultad de los estados para 
establecer las contribuciones a que se refieren los incisos a) y c), ni 
concederán exenciones en relación con las misraas. Las leyes locales no 
no establecerán exenciones o subsidios respecto de las mencionadas con-
tribuciones, en favor de personas físicas o morales, ni de instituciones 
oficiales o privadas. Solo los bienes del dominio público de la Federa-
ción, de los estados o de los municipios estarán exentos de dichas 
contribuciones. 

Las legislaturas de los estados aprobarán las leyes de ingresos de 
los ayuntamientos y revisarán sus cuentas publicas. Los presupuestos de 
egreso serán aprobados por los ayuntamientos con base en sus ingresos 
disponibles. 

V. Los municipios, en los términos de las leyes federales y esta-
tales telativas, estarán facultados para formular, aprobar y administrar 
la ¿onificaciSn y planes de desarrollo urbano municipal; participar en la 
creación y administración de sus reservas territoriales; controlar y vigi-
lar la utilización del suelo en sus jurisdicciones territoriales; inter-
venir en la regularizáción de la tenencia de la tierra urbana; otorgar 
licencias y permisos para construcciones, y participar en la creación y 
administración de zonas de reservas ecológicas. Para tal efecto y de 
conformidad a los fines señalados en el párrafo tercero del íirtículo 27 
de esta Cotistitución, expedirán los reglamentos y disposiciones adminis-
trativas que fueren necesarios. 

VI. Cuando dos o más centros urbanos situados en territorios muni-
cipales de dos o más entidades federativas formen o tiendan a formar una 
continuidad demográfica, la Federación, las entidades federativas y los 
municipios respectivos, en,el ámbito de sus competencias, planearán y regu-
larán de manera conjunta y coordinada el desarrollo de dichos centros con 
apego a la ley federal de la materia. 

Vil. El Ejecutivo Federal y los p,obornado?rtís de los estados ten-
drán el mando de la fuerza pdblica en los municipios donde residieren 
habitual o transitoriamente. 

VIII. Los gobernadores de los estados no podrán durar en su encargo 
más de seis años. 

La elección de los gobernadores de los estados y de las legislaturas 
locales seira directa y en los términos que dispongan las leyes electrora-
les respectivas. 

Los gobernadores de los estados, cuyo origen sea la elección popular, 
ordinaria o extraordinaria, en ningún caso y por ningún motivo podrán vol-
ver a ocupar ese cargo, ni aun con el carácter de interinos, provisiona-
les, substitutos o encargados del despacho. 

/Nunca 
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Nunca podrán ser electos para el período inmediato. 

a) El gobernador substituto constitucional, o el dèsignado para 
concluir el período en caso de falta absoluta del constitucional, aun 
cuando tengan distinta denominación. 

b) El gobernador interino, el provisional o el ciudadano que, bajo 
cualquier denominación, supla las faltas temporales del gobernador, siempre 
que desempeñe el cargo los dos últimos años del período. 

Sólo podrá ser gobernador constitucional de ün estado un ciudadano 
mexicano por nacimiento y nativo de el, o con residencia efectiva no menor 
de cinco años inmediatamente anteriores al día de la elección. 

El níímero de representantes en las legislaturas de los estados será 
proporcional al dé habitàntès de cada uñój pero3 en todo caso, no podrá 
ser menor de siete diputádos en los estados cuya población no llegue a 
cuatrocientos mil habitântes; de nuèvè, en aquellos cuya población exceda 
de este numero y no llegue â òchòcientos mil habitantes, y de once en los 
estados cuya población sea superior a èstá Cíltima cifra. 

Los diputados a las legislaturas de los estadbs no podrán ser reelec-
tos para el período inmediato * Los diputados suplentes podrán ser electos 
para el período inmediato con él carácter dé propietario, siempre qije no 
hubieren estado en ejercicio, pero los diputados pròpietârios ho podrán 
ser electos para el período inmediato con el carácter de suplentes. 

De acuerdo con la léglsíaciÓn que se éxpida en cada una de las enti-
dades federativas, sé introducirá el sistema de diputados de minoría en 
la elección de las legislaturas locales y el principio de representación 
proporcional en la elecciótt de los ayuntamientos dé todos los municipios. 

IX. Las relaciones de trabajo entre los estados y sus trabajadores 
se regirán por las leyes que expidan las legislaturas de los estados con 
base en lo dispuesto ett el attículo 123 de la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos y sus disposiciones reglamentarias. Los munici-
pios observarán estas mismas reglas por lo que a sus trabajadores se 
refiere. 

X. La federación y los estados, en los términos de ley, podrán 
convenir la asunción por parte áe éstos del ejercicio da sus funciones, 
la ejecución y operación de obras y la prestación de servicios públicos, 
cuando el desarrollo económico y social lo haga necesario. 

Los estados estarán facultadòs páfâ celebrar esos convenios con sus 
municipios, a efecto dé que éstos asuman la prestación de íòâ servicios o, 
la atención de las funciones a las que se refiere el párrafo anterior. 

/ARTICULO 116. 
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ARTICULO 116. Los estados pueden arreglar, entre sí, por convenios 
atnistososí sus respectivos límites; pero no áe llevaran a efecto esos 
arreglos, sin la aprobación del Congreso de la Union. 

ARTICULO 117. Los estados no pueden, en ningún caso; 

I. Celebrar alianza, tratado o coalición con otro estado ni 
con las potencias extranjeras; 

II. (Derogada); 

III. Acuñar moneda, emitir papel moneda, estampillas ni papel 
sellado; 

IV. Gravâr el transitó de personas o cosas que atraviesen su 
territorio; 

V. Prohibir ni gravar, directa ni indirectamente, la entrada a 
su territorio, ni la salida de el, a ninguna mercancía nacional o 
extranjera; 

VI. Gravar la circulación, ni él consumo de efectos nacionales o 
extranjeros, con impuestos o derechos cuya exacción se efectíe por adua-
nas locales, requiera inspección o registro de bultos o exija documen-
tación que acompañe la mercancía; 

VII. Expedir, ni mantener en vigor, leyes o disposiciones fiscales 
que importen diferencias de impuestos o requisitos por razón de la proce-
dencia de mercancías nacionales o extranjeras, ya sea que estas diferen-
cias se establezcan respecto de la producción similar de la localidad, o 
ya entre producciones semejantes de distinta procedencia; 

VIII. Contraer directa o indirectamente obligaciones o empréstitos 
con gobiernos de otras naciones, con sociedades o particulares extranjeros, 
o cuando deban pagarse en moneda extranjera o fuera del territorio nacional. 

Los estados y los municipios no podrán contraer obligaciones o 
empréstitos sino cuando se destinen a inversiones publicas productivas., 
inclusive los que contraigan organismos descentralizados y empresas públi-
cas, conforme a las bases que establezcan las legislaturas en una ley y 
por los conceptos y hasta por los montos que las mismas fijen anualmente 
en los respectivos presupuestos. Los ejecutivos informarán de su ejercicio 
al rendir la cuenta publicay 

IX, Gravar la producción, el acopio o la venta del tabaco en rama, 
en forma distinta o con cuotas mayores de las que el Congreso de la Unión 
autorice. 

/El Congreso 
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El Congreso de la Uni6n y las Legislaturas de los estados dictaran, 
desde luego, leyes encaminadas a Combatir el alctíholismo. 

ARTICULO 118. Tampoco pueden, sin consentimiento del Congreso de 
la Unión: 

I. Establecer derechos de tonelaje, ni otro alguno de puertos, 
ni imponer contribuciones o derechos sobre importaciones o exportaciones; 

II. Tener, en ningdn tiempo, tropa permanente ni buques de 
guerra, y 

III. Hacer la guerra, por sí, a alguna potencia extranjera, excep-
tuándose los casos de invasión y de peligro tan inminente que no admita 
demora. En estos casos darán cuenta inmediata ál Presidente de la RepQblica. 

ARTICULO 119. Cada estado tiene obligación de entregar, sin demora, 
los criminales de otro estado, o del extranjero, à las autoridades que los 
reclamen. 

En estos casos, el auto del juez que mande cumplir la requisitoria 
de extradición, sera bastante para motivar la detención, por un mes, si 
se tratare de extradición entré los estados, y por dos meses, cuando 
fuere internacional. 

ARTICULO 120. Los gobernadores de los estados están obligados a 
publicar y hacer cumplir las leyes federales. 

ARTICULO 121. En cada estado de la federación se dará entera fe y 
crédito a los actos públicos, registros y procedimientos judiciales de 
todos los otros. El Congreso de la Unión, por medio de leyes generales, 
prescribirá la manera de probar dichos actos, registros y procedimientos, 
y el efecto de ellos, sujetándose a las bases siguientes: 

I. Las leyes de un estado sólo tendrán efecto en su propio terri-
torio y, por consiguiente, no podrán ser obligatorias fuera de el; 

II. Los bienes muebles e inmuebles se regirán por la ley del lugar 
de su ubicación; > 

III, Las sentencias pronunciadas por los tribunales de un estado, 
sobre derechos reales o bienes inmuebles ubicados en otro estado, sólo 
tendrán fuerza ejecutoria en este cuando así lo dispongan sus propias leyes. 

Las sentencias sobre derechos personales sólo serán ejecutadas en 
otro estado cuando la persona condenada se haya sometido expresamente, o 
por razón de domicilio, a la justicia que las pronunció, y siempre que 
haya sido citada personalmente para ocurrir al juicio; 

/IV, Los actos 
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IV, Los actos del estado civil^ ajustados a las leyes de un estado, 
tendrán validez en los otros, y 

V. Los títulos profesionales expedidos por las autoridades de un 
estado, con sujeción a sus leyesj, serán respetados por los otros. 

ARTICULO 122. Los Poderes de la Union tienen el deber de proteger 
a los estados contra toda invasión o violencia exterior. En caso de suble-
vación o trastorno interior, les prestarán igual protección, siempre que 
sean excitados por la legislatura del estado, y por su ejecutivo, si 
aquélla no estuviere reunida. 








